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APRESENTAÇÃO

O presente livro reúne capítulos que abordam a interseção entre 
Saúde e Educação como uma cooperação indispensável para o sucesso 
em todos os níveis educacionais. Os capítulos contemplam, em sua 
estrutura e trajetória, o ambiente escolar compreendido tanto dentro 
quanto fora dos limites da escola, tanto no espaço físico como no vir-
tual, atuando como educadores e promotores de saúde, contribuindo 
para a formação do indivíduo. É sabido que ter saúde significa ter as 
condições adequadas para estudar, conviver e socializar. Dessa forma, 
para alcançar a saúde, precisamos de um ambiente saudável, alimentação 
adequada, equilíbrio emocional e físico.

Deste modo, ao longo dos anos, a Educação em Saúde tem se 
tornado cada vez mais importante e estratégica quando se trata de 
prevenção e promoção da saúde, qualidade de vida e longevidade que 
também depende de uma boa Educação em Saúde. Dessa forma, os 
capítulos desta obra contam com a participação de diferentes campos do 
conhecimento e níveis de escolaridade. Eles foram produzidos por uma 
abordagem que pode ou não considerar a inter-relação e a influência entre 
eles, ou questionar a visão compartimentada (disciplinar) da realidade.

Destarte, o primeiro capítulo expressa reflexões por meio de um 
ensaio propositivo sobre o desvio do “ser gordo” nas aulas de educação 
física escolar. Na sequência, o segundo capítulo reflete sobre algumas 
contribuições gestálticas para o cuidado da infância e adolescência em 
contextos de violência familiar. Por sua vez, o terceiro capítulo destaca a 
busca de significado na sociedade líquida. O quarto capítulo, na sequên-
cia, destaca algumas reflexões sobre o cuidado de enfermagem na APS 
baseado no relacionamento interpessoal e o quinto capítulo analisa os 
dermocosméticos veganos e seus constituintes vegetais. Em continuidade, 
o sexto capítulo apresenta o contexto histórico da vacinação e a confluên-
cia de fatores globais que culminaram nos movimentos antivacinas no 



Brasil. No que lhe concerne, o sétimo capítulo destaca a importância da 
terapia fotodinâmica como alternativa no tratamento do câncer, o oitavo 
capítulo oferece comparação conceitual sobre a ergonomia digital, expe-
riência do usuário e usabilidade e o nono capítulo destaca a bio-identidade 
ou diferenças e singularidades na intersecção entre saúde e educação.

Em continuidade, o décimo capítulo proporciona um relato 
de experiência de uma bolsista em projeto de extensão em IRAS. O 
décimo primeiro capítulo discorre a respeito da inclusão e educação 
física enquanto décimo segundo capítulo apresenta um tratamento 
fisioterapêutico da osteoartrite de joelho em idosos obesos. Isto posto, 
o décimo terceiro capítulo oportuniza refletir sobre o impacto da saúde 
mental no trabalho. Já o décimo quarto capítulo analisa ergonomia 
cognitiva por meio dos principais aspectos da usabilidade em sistemas 
de informação e o décimo quinto capítulo destaca o perfil das noti-
ficações de ler/dort no Brasil.

Portanto, o estudo apresentado nos capítulos resumidos anterior-
mente contribui, de alguma forma, direta ou indiretamente, a educação e 
a saúde em uma perspectiva teórica ou prática. Isso tem como objetivo 
trazer ideias interdisciplinares e questionamentos para incentivar o debate, 
por meio de novas perspectivas sobre a educação e ampliar e dar novo sig-
nificado aos múltiplos conhecimentos no campo da educação e da saúde.

Dessa forma, esta obra oferece abordagens didáticas de pesquisa-
dores de diversas áreas do conhecimento inseridos na prática docente e 
nas experiências de aprendizado. Isso ocorre como resultado de pesqui-
sas e experiências manifestadas em diversas formas e saberes, práticas 
e olhares interdisciplinares com a saúde.

Equipe editorial
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O DESVIO DO “SER GORDO” NAS AULAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UM ENSAIO 
PROPOSITIVO

Alan Camargo Silva1 

Leonardo Hernandes de Souza Oliveira2 

Victor José Machado de Oliveira3 

Phillipe Augusto Ferreira Rodrigues4

INTRODUÇÃO

As interfaces teórico-metodológicas e políticas entre os campos 
da Educação e Saúde merecem uma atenção epistemológica em função 
dos diferentes referenciais biológicos e socioculturais que circulam nos 
inúmeros espaços educativos. Assim, se cada sociedade possui uma 
visão de mundo e uma organização social, entende-se que há diferentes 
compreensões sobre saúde-doença (MINAYO, 2006).

A Educação Física ainda se configura hegemonicamente como um 
campo do saber biomédico, estruturada a partir dos pressupostos higie-
nistas, tecnicistas e eugenistas ao longo do tempo. Revitalizar referenciais 
teóricos das Ciências Humanas e Sociais sobre corpo, saúde e doença 
na Educação Física é um compromisso com a construção histórica e 
cultural dos hábitos e condições de vida dos sujeitos, tradicionalmente 
ignorados pelo saber biomédico. Trata-se de um diálogo perante o 
sujeito social que pensa, age e sente, atribuindo sentidos e significados 
para suas práticas e ações (MATTOS, 2016). Ainda mais, trata-se de 
fazer emergir possibilidades de reflexão sobre o “mantra” presente no 

1 Pós-doutorado em Educação Física (UFRJ). Doutor em Saúde Coletiva (UFRJ). Professor (UFRJ). 
Coordenador do GTT Corpo e Cultura (GTTCC-CBCE). CV: http://lattes.cnpq.br/0220960603229593

2 Doutor em Ciências do Exercício e do Esporte (UERJ). CV: http://lattes.cnpq.br/8324699552487273
3 Doutor em Educação Física (UFES). Professor (UFG). CV: http://lattes.cnpq.br/7335514115153220
4 Doutor em Educação Física (UFRJ). Professor (UNIABEU). CV: http://lattes.cnpq.br/8541897973751736
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campo da Educação Física que vincula a saúde a um estilo de vida (ativo) 
e a um padrão corporal (atlético e magro) (QUENNERSTEDT, 2019).

Nesse contexto de compreensão do “ser gordo”5 nas “quadras 
de aula” da Educação Física escolar, o presente trabalho pautou-se em 
uma abordagem clássica do campo antropológico que problematiza o 
que pode ser considerado desviante no sentido de pensar os jovens com 
obesidade e sobrepeso presentes no âmbito educacional. A escola (de 
atividade) de Chicago6, precursora do interacionismo simbólico, emerge 
fundamentalmente por problemas sociais em uma época de pragmatismo 
norte-americano por volta de 1900 (BECKER, 1996). O legado ou o 
pioneirismo teórico-metodológico de tal perspectiva antropológica no que 
diz respeito a privilegiar os aspectos simbólicos que são construídos nas 
ações entre os atores em dadas circunstâncias sociais (COULON, 1995) 
pode iluminar ou fornecer subsídios de análise sobre o tema em tela.

Problematizar o “ser gordo” exige uma reflexão sobre alguns 
aspectos acerca do que se denomina de desvio7. (Sub)classificações 
entre determinados grupos sociais em dado tempo histórico caracteri-
zam simbolicamente o que pode ser considerado desviante (BECKER, 
2008). Nesse sentido, aqui parte-se desse corpo dito “em excesso” que, 
por vezes, é considerado um outsider perante os parâmetros técnico-
-científicos universais do campo da Saúde. Mattos (2012) alerta que a 
premissa estatístico-biomédica acaba obrigando moralmente o “sujeito 
gordo” a se distanciar do seu status “anormal” ou “patológico” para 
viver de maneira dita mais saudável.

Esse tipo de ensaio propositivo pode contribuir efetivamente para 
ações pedagógicas menos estigmatizantes (ou lipofóbicas) na Educação 
Física escolar diante do “ser gordo”. Estimula-se aqui a produção de 

5 Expressão utilizada no texto como categoria analítica e não no sentido pejorativo frequentemente usado 
no senso comum. Eventualmente será utilizada a expressão “pessoa com obesidade ou sobrepeso” devido 
às fronteiras epistemológicas que atravessam as diferentes perspectivas disciplinares no tripé Educação 
Física, Saúde e Antropologia.

6 Para Eufrasio (1995), existem perspectivas teóricas múltiplas na chamada Escola de Chicago.
7 Ainda que se reconheça a aproximação teórica com a noção de estigma de Goffman (2008), privilegiou-se 

aqui o debate acerca do desvio.
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saberes e práticas na cultura corporal de movimento que contemple os 
sentidos e significados dos discentes com obesidade ou com sobrepeso ao 
se engajarem nas distintas práticas corporais oferecidas nesse componente 
curricular. Além disso, argumenta-se que as imbricações entre saúde e 
beleza no que diz respeito à gordura corporal podem ser peças-chaves 
no trato didático-pedagógico em Educação Física escolar. Inclusive, é 
possível estabelecer reflexões-ações para além de uma perspectiva cen-
trada no “combate ao sedentarismo/sobrepeso/obesidade” que toma 
a atividade física como uma espécie de “remédio” (KIRK, 2018).

Nesse sentido, os objetivos do presente texto ensaístico e proposi-
tivo foram: a) apontar e contextualizar brevemente como a obesidade ou 
sobrepeso tornou-se um desvio ao longo do tempo para determinados 
grupos sociais e como isso pode se apresentar em diversas microrrea-
lidades no contexto educacional; b) analisar como a (re)construção 
da carreira moral do sujeito considerado “gordo” (logo outsider) pode 
impactar na imagem de si ou no próprio engajamento nas práticas cor-
porais; c) sugerir como a intervenção docente em Educação Física pode 
reiterar, negar ou ressignificar a “gordura” durante o cotidiano escolar.

DESENVOLVIMENTO

Em primeiro lugar, destaca-se que longe de esgotar o tema ou 
reduzir as análises, sabe-se que qualquer desvio em dado contexto socio-
cultural possui uma construção sócio-histórica, como é o caso do “ser 
gordo”. Embora Vigarello (2006) aponte como historicamente a gordura 
veio sendo considerada ao longo do tempo com distintos sentidos e 
significados, por vezes, elevando o status do sujeito como “saudável” e 
“legítimo”, é preciso pensar como atualmente isso se estabelece no dia 
a dia. Tal aspecto pode ser trabalhado inclusive nas aulas de Educação 
Física escolar e fundamentado na perspectiva de Velho (1985, p. 13) 
quando afirma que “desviar o foco do problema para a sociedade ou 
a cultura não resolve magicamente as dificuldades. É preciso verificar 
como a vida sociocultural é representada e percebida”.
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A história do corpo gordo, como bem sugere Vigarello (2012), 
passa por inúmeras metamorfoses. Apesar dos tempos atuais consi-
derarem o acúmulo de gordura como ameaça sanitária de proporções 
mundiais, perspectiva que se intensificou a partir dos séculos XVII-XIX, 
a forma de concebê-la já envolveu reconhecimento e prestígio nos 
populares glutões da idade média. O vasto itinerário do corpo gordo a 
partir séculos ressalta ambiguidades como, riqueza e constrangimento, 
doença e piedade, sagrado e profano, mas principalmente uma história 
dos regimes e dos diferentes instrumentos para medir e pesar os corpos.

Assim, hodiernamente, argumenta-se que em grande parte das 
situações cotidianas a obesidade ou sobrepeso descredibiliza o sujeito, 
no caso aqui, nas “quadras de aula”. Geralmente, o “ser gordo” pode 
sugerir incompetência profissional ou cognitiva, preguiça, desleixo etc.; 
um “verdadeiro corpo desviante” comparado aos magros ou aos sara-
dos, por exemplo. Em outras palavras, no sentido de Goffman (2002), a 
“fachada do gordo” o torna alguém “desacreditado” perante o coletivo 
(turma/ sociedade), isto é, como declaram Silva e Ferreira (2013), a 
gordura corporal gera um processo de patologização e de falência moral. 

A forma como o “ser gordo” percebe, se apropria e utiliza o pró-
prio corpo passa por este processo de patologização e falência moral, 
pois há a internalização de práticas e discursos que devem ser legitima-
dos como, o emagrecimento, e deslegitimados como, comportamentos 
que incluem acúmulo de gordura. No processo estigmatizante do “ser 
gordo”, a gordura corporal é lida como sujeira que precisa ser eliminada, 
ou melhor, limpa no formato de emagrecimento. Sendo assim, trata-se 
de uma condição que se interioriza e exterioriza durante anos, principal-
mente a partir de relações sociais estabelecidas nos mais diversos âmbitos 
sociais, como, por exemplo, nas “quadras de aula” (MATTOS, 2012).

Este preconceito com o peso pode estar presente, inclusive, nos 
imaginários sociais dos educadores, fortalecendo ações que impactam 
negativamente as experiências formativas dentro e fora das “quadras de 
aula”. Alunos com obesidade e sobrepeso são vistos como incapazes 
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e frequentemente recebem uma pior avaliação independente de seu 
desempenho (DIAN; TRIVENTI, 2021; MACCANN; ROBERTS, 
2013). Em um estudo realizado por Finn, Seymour e Phillips (2020), 
professores receberam um texto e uma foto dos respectivos autores 
com diferentes estados nutricionais. Ao realizar a avaliação, atribuíram 
a mesma qualidade estrutural aos textos, mas ao atribuírem as notas os 
que estavam vinculados as fotos de indivíduos com maior peso rece-
beram a menor nota, além de serem identificados como alunos que 
necessitariam de um reforço educacional. 

Especificamente nas “quadras de aula”, crianças e adolescentes 
com obesidade podem enfrentar o preconceito do peso de seus profes-
sores de Educação Física. Professores de Educação Física são apontados 
como grandes perpetuadores do preconceito do peso (PUHL; PETER-
SON; LUEDICKE, 2013), sobretudo aqueles que não vivenciaram o 
contato com a obesidade através de amigos e familiares e aqueles que 
acreditam que o ganho de peso é de restrita governabilidade dos sujeitos 
(ZAROUBI; SAMAAN; ALBERGA, 2021).

A perpetuação do preconceito de peso por professores de Educação 
Física pode ser decorrente das interiorizações socioculturais sobre cor-
poreidade, alimentação, prática regular de exercícios e padrões corporais 
que os professores construíram ao longo das experiências socializadoras 
da vida (MATTOS, 2012). Dependendo da forma como as socializações 
são construídas, usos legítimos do corpo, normas impostas e crenças 
sobre formas físicas podem ser cultivados por professores de Educação 
Física no convívio como “ser gordo”.

Outro aspecto que merece atenção se refere a como as vivências 
e as experiências ao longo da trajetória individual do “gordo” podem 
influenciar nas suas percepções de si (construídas coletivamente) e na 
própria iniciativa ao movimento. De acordo com Baggio et al. (2021), as 
percepções de si traduzem-se rotineiramente por insatisfação corporal e 
bullying escolar. Goffman (2008) sugere que há uma determinada carreira 
moral do estigmatizado, o que pode ser articulado aqui com a condição 
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de “ser gordo” nas práticas corporais ao longo da vida. O trabalho de 
Schneider (1985) ilustra, por exemplo, como os rótulos interferem no 
itinerário do desviante e como determinadas classificações são incon-
clusivas, ambíguas, arbitrárias e subjetivas.

Destarte, se para Velho (1985, p. 11), “o indivíduo desviante 
tem sido encarado a partir de uma perspectiva médica preocupada em 
distinguir o ‘são’ do ‘não-são’ ou do ‘insano’”, pode-se afirmar que o 
“ser gordo” configura-se ou costuma ser classificado a partir da ideia de 
norma (biomédica) – e que possui forte apelo moral. Assim, ainda que 
atualmente haja alguns movimentos em diversos segmentos da socie-
dade no sentido de contraponto a determinada “ditadura da beleza”, 
pode-se encontrar atos de discriminação, exclusão, marginalização ou 
silenciamento do “gordo” em sua condição corpórea nos espaços da 
escola (mas não somente...), o que altera como ele mesmo se reconhece 
como sujeito e fatalmente o limita em se colocar exposto às práticas 
corporais. Emerge, portanto, uma questão provocativa: como conven-
cer um “gordo” das suas potencialidades como sujeito (social) e como 
incentivá-lo às experiências com as práticas corporais na escola?

Ao se pensar no convencimento do indivíduo com obesidade sobre 
suas potencialidades, é necessário, antes de tudo, repensar sobre as inter-
venções atuais e o espaço que o corpo habita e como estes podem reforçar 
a ideia de impotência do corpo gordo. Como levar o aluno a pensar em 
suas potencialidades se as atividades propostas não são acolhedoras? 
Como convencer o sujeito que seu corpo é potente, quando a cadeira 
não está adequada ao conforto necessário para o aprendizado, ou até 
mesmo, quando o educador já espera um menor rendimento? Como criar 
experiências positivas e consistentes no campo do movimento nas aulas?

O enfrentamento destas questões e por seguinte o convencimento 
das potencialidades individuais vai passar pela desmedicalização da 
obesidade. Isso significa afirmar que urge a necessidade de questionar 
até que ponto um “problema” não-médico se torna algo do campo 
biomédico e que, sobretudo, emerge uma autoridade para abordar esse 
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tema (CONRAD; SCHNEIDER, 1992). Em outras palavras, desme-
dicalizar a obesidade não diz respeito a desconsiderar as questões bio-
médicas do processo, mas antes de tudo, compreender a complexidade 
dos múltiplos fatores que orbitam o sujeito e que o peso é um reflexo 
do contexto no qual está inserido. Ou seja, desmedicalizar a obesidade 
solicita compreendê-la para além de uma questão reduzido aos aspectos 
físico-biológicos. Assim, para convencer o corpo de suas potencialidades 
é preciso demover as ideias que o convenceram de suas impotências, 
perspectivas em sua maioria do campo biomédico. 

Desde os séculos que perpassam a história, o campo médico 
possui certa autoridade e convencimento sobre as potencialidades do 
corpo gordo. Na idade média, o campo médico dividia sua autoridade 
com o clero e o cortesão medieval, principalmente sobre as funções 
físicas e comportamentais dos corpos; no renascimento os excessos 
corporais e a moleza recebem destaque; enquanto que no iluminismo 
e no século XIX a obesidade ingressa nas categorias do patológico, 
com discursos médicos associados à impotência, sedentarismo e cor-
po-máquina. Os séculos XIX-XX inauguram a gordura como preocu-
pação estética associada à infelicidade e intensificam discursos médicos 
sobre patologia, sedentarismo e rotina de exercícios físicos visando 
emagrecimento (VIGARELLO, 2012).

Propostas didático-pedagógicas restritas ao biológico, centradas no 
controle do peso corporal podem ser falhas e incentivar o preconceito 
do peso. Em uma pesquisa realizada por Madsen et al. (2021), obser-
vou-se que o controle do Índice de Massa Corporal (IMC), realizado 
por escolas através de relatórios enviados aos pais, não apresentaram 
impacto sobre o peso após um acompanhamento de dois anos. Além 
disso, os autores apontam que a ação pode ter diminuído a satisfação 
corporal e aumentado o estigma do peso.

Os processos de estigmatização da pessoa “gorda” podem interferir 
em sua capacidade de ação/adesão no campo das práticas corporais. 
Isto ocorre porque a construção contínua de experiências negativas 
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e inconsistentes podem impactar as formas como a pessoa vê a vida 
dentro de suas características de compreensibilidade, gerenciabilidade 
e significância. Ou seja, o senso de coerência8 da pessoa “gorda” é afe-
tado, podendo reduzir seu campo de ação e engajamento nas práticas 
corporais. Assim, observa-se como a Educação Física pode contribuir 
para desconstruir estigmas e fortalecer o senso de coerência dessas 
pessoas a partir de ações pedagógicas coerentes, positivas e consistentes 
(QUENNERSTEDT, 2019; KIRK, 2018).

Nesse contexto, argumenta-se especificamente sobre a relevância 
do trabalho do docente nas aulas de Educação Física escolar face ao 
“gordo” – leia-se desviante. Por vezes, exige-se dos alunos determinados 
desempenhos físico-orgânicos nas aulas à luz de uma imaginário social 
de performance construído nas modalidades de alto rendimento. O “mais 
veloz”, “mais alto”, “mais magro”, “mais ágil” etc. podem ser reforçados 
ou questionados pelos docentes em Educação Física. Nesse sentido, é 
preciso colocar que a tematização dessas questões nas aulas deve ser 
eminentemente pedagógica, em vez de biológica (BRACHT, 2019).

Assim, o professor de Educação Física se torna um dos principais 
atores sociais no interior da escola que possui um espaço de debate sobre 
o corpo com obesidade ou com sobrepeso, para além dos elementos 
físico-orgânicos. Nessa direção, antropologizar a atuação docente com 
as práticas corporais situando ou explorando as inúmeras vivências, 
expressões ou experiências corporais de distintos grupos sociais pode 
fazer com que os discentes se identifiquem afetivamente com as práticas 
corporais (SILVA, 2017; 2021).

Historicamente, a Educação Física escolar constituiu-se em grande 
parte como componente curricular pelas suas interfaces disciplinares 
técnico-científicas biologizantes (DAOLIO, 2020). Pode-se afirmar que, 
de certo modo, gerou-se uma espécie de atuações (neo)higienistas na 
Educação Física no sentido de enquadrar, normatizar ou normalizar 

8 O senso de coerência é um conceito da teoria da Salutogênese. Trata-se de uma orientação global de 
que a vida pode ser compreensível, gerenciável e com sentido, mesmo diante de sua dinamicidade. Para 
mais informações do conceito, sugere-se a leitura de Oliveira (2023) e Oliveira e Mezzaroba (2021).
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corpos, secundarizando a diversidade ou pluralidade de “ser” e “estar” 
no mundo (DAOLIO, 1995; 2010).

É importante mencionar publicações científicas que lidam com 
obesidade ou acúmulo de gordura no contexto da Educação Física 
escolar a partir da problemática de enfrentamento, combate e preven-
ção, em que o foco situa-se na questão biomédica da gordura e saúde 
pública, mas não em um “ser gordo” que pensa, sente e deseja. Ainda 
que tais estudos desempenhem papéis fundamentais na construção 
de saberes sobre o assunto, distanciam-se das propostas do presente 
estudo sobre o “ser gordo” potencializado para além de práticas e dis-
cursos enclausurantes (BAGGIO et al., 2021; GUERRA; SILVEIRA; 
SALVADOR, 2016; KAHAN; MCKENZIE, 2015; VIEIRA; JESUS; 
COPETTI, 2014; WOLF et al., 2019).

No próprio site do Conselho Regional de Educação Física da 
Primeira Região (CREF1, 2021) consta um texto sobre “Atuação da 
Educação Física Escolar no combate à obesidade”. A obesidade infantil 
é apresentada como grave problema de saúde pública e um dos peri-
gos resultantes do sedentarismo e má alimentação. A Educação Física 
escolar é entendida como espaço privilegiado de prevenção de doenças, 
promoção da saúde e construção de hábitos para a prática regular de 
exercícios físicos. Pensando na inclusão do “ser gordo”, o texto do 
conselho pontua brevemente sobre evitar atividades competitivas com 
crianças obesas, pois poderia resultar em exclusão.

Destarte, o desvio de “ser gordo” nas aulas de Educação Física 
escolar parece ter sido pouco evidenciado nos últimos anos em diferentes 
contextos educacionais ou formativos. Por isso, propor uma dinâmica de 
atividades visando a inclusão de distintos corpos nas “quadras de aula” se 
torna um imperativo didático-pedagógico urgente ante a uma sociedade, 
por vezes, lipofóbica. Daolio (2004, p. 9) defende que “O profissional 
de Educação Física não atua sobre o corpo ou com o movimento em 
si [...] Ele trata do ser humano nas suas manifestações culturais [...]”.
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Contrariamente a uma atuação docente verticalizada e violenta ao 
combate a chamada epidemia da obesidade em crianças e adolescentes, 
vislumbra-se aqui ações educativas dialógicas que sensibilizem os jovens 
a uma perspectiva de humanizar aquilo que pode ser considerado um 
desvio. Nesse sentido, deve-se resgatar o que delineia Daolio (2020):

[...] todos os corpos se equivaleriam no plano cultu-
ral, porém não é o que presenciamos atualmente, neste 
momento delicado por que passa a sociedade brasileira 
em que alguns corpos são negados, silenciados ou con-
siderados menos importantes. Corpos negros, quilom-
bolas, pobres, indígenas, nordestinos, corpos religiosos, 
corpos LGBT, corpos nus, corpos artistas, enfim, corpos 
(DAOLIO, 2020, p. 126).

Assim, na Educação Física escolar, luta-se aqui pela abordagem da 
cultura corporal de movimento que seja mais sensível ao “ser gordo”. 
Inspirado no clássico trabalho de Daolio (2001), sugere-se a relevância 
da produção de aulas e encontros com os discentes que flertem com a 
ideia de alteridade para pensar na legitimidade da existência de diferentes 
corpos. Devem-se oportunizar discussões sobre estereótipos, precon-
ceitos e discriminações no que diz respeito à obesidade e ao sobrepeso 
dentro e fora da escola e suas relações com a sociedade.

Nesse sentido, uma orientação salutogênica pode corroborar tal 
ação pedagógica da Educação Física nas “quadras de aula”. Oliveira 
(2023), ao apostar em possíveis usos da teoria em uma perspectiva de 
educação para a saúde, indica que um dos objetivos nas aulas de Edu-
cação Física é a criação e vivência de experiências positivas. Logo, o 
redirecionamento de uma abordagem centrada no indivíduo e no seu 
“rendimento técnico-físico” deve ser tensionada e redirecionada para 
uma atitude pedagógica centrada no coletivo e nas construções sensíveis 
da experiência do movimentar-se.

Logo, para além de aulas de “discussão” do assunto, são necessárias 
ações pedagógicas de vivência e de experimentação dos corpos “gor-
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dos” face suas possibilidades e potencialidades. Nesse sentido, trata-se 
daquilo que Bracht (1996, p. 27) denominou de: “nem movimento sem 
pensamento, nem movimento e pensamento, e, sim, movimentopensa-
mento” (grifos do autor). Na esteira do autor, indaga-se pela abertura de 
uma educação estética, inclusive, que permita a partilha e convivência 
solidária9 com as diferentes formas corporais. Assim, pode-se conce-
ber uma Educação Física compromissada com a diversidade e com 
a construção de experiências positivas e consistentes para a vida das 
pessoas com sobrepeso e obesidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

À guisa de conclusão, defende-se aqui que compreender, proble-
matizar e articular propostas didáticas que atinjam a diversidade/ dife-
rença de corpos a partir da múltipla cultura corporal de movimento se 
torna uma estratégia pedagogicamente profícua para “incluir o gordo”. 
Ampliar o leque de possibilidades de práticas corporais e demonstrar o 
potencial dos distintos “tipos de corpos” reduz a ideia de “obesidade” 
como algo desviante, logo imoral ou anormal. Afinal, a problemática 
não se estabelece no desvio em si, mas como são constituídas as classi-
ficações das pessoas sobre os Outros (SCHNEIDER, 1985).

Dessa maneira, primeiramente foi possível apreender como a (re)
construção identitárias do “ser gordo” modifica-se ao longo do tempo 
e como tal dinâmica de representações somáticas impacta na realidade 
dos sujeitos na Educação (Física escolar). Em seguida, demonstrou-se a 
importância da conscientização da trajetória do sujeito/discente “gordo” 
dentro e fora das “quadras de aula” para o envolvimento afetivo com 
as práticas corporais. Por último, foram apontadas algumas alternativas 
para a práxis em Educação Física escolar diante da gordura como desvio.

Para futuros estudos e ações docentes no contexto da Educação 
Física, recomenda-se uma análise sobre os diversos agentes que compõem 

9 Aqui se pauta na solidariedade como algo que valoriza e celebra as variadas formas de vida e formatações 
corporais. Assim, distancia-se da tolerância que “mascara” o preconceito e “finge” aceitar as diferenças.
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o âmbito/ instituição escolar a fim de apreender até que ponto emerge um 
cuidado mais sensível e acolhedor desse grupo nesse espaço formativo. 
Afinal, ressignificar ou reencaminhar a noção de gordura corporal pode 
ser considerada uma tarefa pedagógica que extrapola as “quadras de 
aula” no sentido de um espaço esvaziado de “reflexões práticas”. Assim, 
considera-se que a criação coletiva de movimentopensamento pode contribuir 
significativamente para uma experiência didática sensível à celebração 
das várias formas de vida e dos corpos na Educação Física escolar.
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CONTRIBUIÇÕES GESTÁLTICAS PARA O 
CUIDADO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA EM 
CONTEXTOS DE VIOLÊNCIA FAMILIAR 

Magda do Canto Zurba10

INTRODUÇÃO

Primeiramente, podemos lembrar que qualquer um de nós, quando 
sofremos alguma espécie de violência cotidiana – mesmo que não no 
meio familiar – sentimos um impacto doloroso em nossas vidas. Por 
exemplo: um assalto, a atitude agressiva de algum colega de trabalho, a 
negligência das autoridades quando nos sentimos desprotegidos, a trai-
ção dos políticos eleitos em casos de corrupção, entre outros. Ou seja, 
mesmo depois da vida adulta, quando já “amadurecemos” as funções 
básicas de cooperação, autonomia e desenvolvimento simbólico, sentimos 
uma espécie de interrupção interna quando nos sentimos violados. A 
violência, neste sentido, não precisa ser física. O próprio Estado, que 
deveria ser o protetor, é muitas vezes agente de violência, por exemplo. 
Dados de outros estudos apontam a necessidade de aprimoramento 
das políticas públicas no que tange às ações de proteção social (Cassol 
& Zurba, 2022). No eixo da produção simbólica, pode haver algum 
grau de violência quando percebemos que algo afeta nossas condições 
mínimas de segurança e liberdade. 

No que tange o apoio ao desenvolvimento, sabemos que a criança 
e o jovem estão, por excelência, submetidos a riscos, isto porque não 
podem usufruir ainda de total autonomia para decidir sobre a própria 
presença em situações que lhe acometem sensações de violência. A 
violência intrafamiliar é, assim, um risco que afeta o desenvolvimento. 
Além disso, certamente esse risco pode estar relacionado a diversidade 
10 Pós-doutorado em Psicologia Social (PUC-SP). Doutora em Educação (UFSC). Professora (UFSC). 

CV: http://lattes.cnpq.br/6389120640892981 
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de outras questões, tais como: carência material ou pobreza extrema, 
moradia precária, educação autoritária, uso de substâncias que causam 
dependência química, entre outras. 

SISTEMAS ÍNTIMOS E VIOLÊNCIA 

A ideia de “sistemas íntimos” nos parece mais abrangente do que 
o conceito de “família”, uma vez que inclui o núcleo de constituição 
subjetiva da vida, não necessariamente laços de sangue ou a definição 
estrita de cada região sobre os conceitos do que vem a ser uma “família 
tradicional”. Desta forma, estamos adotando o termo “família” aqui como 
sinônimo de “sistema íntimo”, conforme a compreensão trazida por 
Zinker (2001). O autor desenvolve sua metodologia apoiado na Gestalt-
-terapia (Perls, 1988, 19770; Perls, Goodman & Hefferline, 1951/1997).

Desta forma, entendemos que a violência intrafamiliar afeta o 
“funcionamento do sistema íntimo” como um todo, sendo resultante de 
processos anteriores (fundo) e ao mesmo tempo produtora de significados 
para gerações futuras daquele sistema. Daí a tão importante tarefa de que 
a garantia de direitos esteja também atenta às disfunções dos sistemas 
familiares acolhidos, com o intuito de interromper o ciclo de violência. 

Na família dita “funcional”, seus membros dispõem de elevada 
capacidade de diálogo, reconhecem claramente seu lugar no sistema e o 
lugar do sistema no conjunto da sociedade. A fronteira clara que define 
o sistema facilita a organização interna de subsistemas (o grupo das 
crianças, dos primos, dos relacionamentos afetivos, etc...), o que propicia 
a autorregulação do sistema como um todo através das pequenas regras 
aprendidas no fazer cotidiano dos subsistemas. 

Ou seja, quando uma família conta com as funções de contato 
bem desenvolvidas, pode então contar com suporte familiar para as 
dificuldades de contato que a vida cotidiana oferece. A fronteira do sis-
tema, embora clara, não é rígida, o que possibilita a entrada de pessoas 
de fora retroalimentando o sistema. Assim, por exemplo, um casal que 
enfrenta dificuldades de diálogo pode contar com o apoio de um amigo 
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para compartilhar os segredos da família, estabelecer interlocução com as 
partes do sistema e compreender os modos de produção intersubjetiva 
que a família possibilita aos seus membros. As diferentes situações do 
ciclo familiar, tais como o luto, as doenças, as dificuldades das crianças, 
etc... podem ser, de certo modo, compartilhadas com pessoas de fora, 
facilitando a superação de problemas.

Os impactos do funcionamento dos sistemas familiares nas funções 
de contato e saúde mental de crianças e adolescentes tem sido estudo 
por inúmeros pesquisadores. Em um estudo fenomenológico sobre estes 
impactos, Pimental & Araújo (2009) pesquisaram como as experiências de 
violência sexual intrafamiliar na infância podem repercutir em disfunções 
de contato na adolescência, e concluíram que pode afetar a expressão da 
fala, gerar dissonância afetiva, inclusive afetando algumas importantes 
áreas consideradas de desempenho no desenvolvimento humano, já 
descritas pela American Occupational Therapy Association (AOTA). 

Em outro artigo, as pesquisadoras mostram como pode ocor-
rer a transmissão transgeracional do ciclo abusivo. “A violência ocorrida 
na geração presente é figura emergente de um fundo com histórias de maus-tratos, 
negligências, exclusões, no qual o abuso é sintoma de um sistema disfuncional.” 
(ANTONY & ALMEIDA, 2018: p. 184).

De modo geral, os profissionais das políticas públicas encontram 
esse cenário velado no cotidiano de seus trabalhos com a sociedade. 
Nem sempre é possível nomear ou compreender como a ação de um 
integrante do grupo familiar afeta todos os demais. Portanto, procuramos 
contribuir, neste trabalho, especialmente sobre as diferenças sistêmicas e 
as possibilidades de ação dentro dos contextos da criança e adolescentes. 

SISTEMAS DISFUNCIONAIS E OS RISCOS A CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES

Nas famílias cuja funcionalidade nunca existiu ou foi abalada 
ao longo dos anos, podemos encontrar maiores riscos de violência 
intrafamiliar. Conforme Zinker (2001), podemos identificar basi-
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camente duas formas de disfunções familiares. A primeira delas é 
quando a fronteira que define o sistema é rígida demais, ao que deno-
minamos de “sistema confluente”.

Figura 1: Sistema íntimo confluente.

Fonte: ZINKER (2001, p. 78)

Neste tipo de família pode haver insuficiente respeito mútuo entre 
os seus membros. Por certa capacidade de indiferenciação interna, um 
adulto pode supor, por exemplo, que tem o direito de determinar em 
detalhes a vida cotidiana das crianças ou invadir o mundo privado com-
pletamente. A rigor, embora a fronteira para elementos externos seja 
rígida, internamente o sistema é frágil demais, de modo que seus membros 
procuram garantir a existência do sistema através da negação do mundo 
externo, criticando as pessoas de fora, não oferecendo intimidades a vizi-
nhos, preservando arduamente seus segredos e cumplicidades internas. 
É assim que se perpetua, por anos, abusos sexuais no interior de sistemas 
familiares que aparentam ordem aos demais membros da vida social. 

Neste ambiente as crianças e adolescentes ficam vulneráveis ao 
mundo dos adultos da família, de modo que quando são submetidas a 
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situações de violência intrafamiliar não encontram possibilidade de diálogo 
com qualquer membro interno ou externo ao sistema. Nestas ocasiões, 
comumente, as denúncias de violência surgem de vizinhos ou parentes 
distantes que eventualmente conseguem penetrar a intimidade do sistema 
e desconfiam de algum comportamento das crianças e adolescentes. 

Nestes casos, os educadores de políticas públicas encontram muita 
dificuldade de “penetrar” neste tipo de sistema familiar, e mesmo quando 
conseguem, podem observar que a forma de discurso e manipulação dos 
membros familiares tendem a estabelecer proteção interna, camuflando 
o grau de violência enquanto procuram gradativamente livrar-se do olhar 
das políticas de atendimento a crianças e jovens em situação de violência. 

Desta forma, o profissional precisa agir com cautela, evitando 
fortalecer ainda mais a resistência confluente do sistema familiar. É neces-
sário que o profissional atue nas funções básicas de contato, mediando a 
família em sua potencialidade funcional, para isto utilizando estratégias 
baseadas na ampliação das funções internas do sistema quanto a capa-
cidade de contato, principalmente no que tange aos seguintes aspectos: 
escutarem uns aos outros, expressarem-se através da fala, olharem-se 
mutuamente restaurando a confiança possível entre os membros dispo-
níveis no sistema, introduzir novos recursos de linguagem e movimentos 
de confiança interna no âmbito do sistema. 

Certamente os membros da família, já fragilizados pelas situações 
de violência, apresentam sérias dificuldades no uso de tais funções de 
contato. É preciso, muitas vezes, apontar para a criança e o adolescente 
a necessidade de diferenciar-se do sistema para melhor poder apreciá-lo 
e enfrentar a situação de risco. Isto porque, por exemplo, uma criança 
abusada sexualmente por um adulto da família pode sentir-se culpada 
pela acusação que este recebe, tomando o fato como traição. Pelo fato 
de a família ser confluente a criança pode não estar percebendo outra 
forma de subjetivação ao romper com aquele modelo familiar, uma vez 
que lhe falta vínculo com pessoas de fora daquele sistema. Desta forma, 
uma das estratégias das políticas públicas também inclui prover novas 
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alternativas de subjetivação em espaços propícios de agrupamentos sociais, 
tais como Centros de Atenção Psicossocial da Infância e Adolescência 
ou Centros de Convivência, entre outros dispositivos. Essa estratégia 
tem, muitas vezes, o intuito de diferenciação do grupo familiar para 
melhor percepção de si mesmo durante o processo de desenvolvimento. 

A família disfuncional pode ser também aquela que, por outro 
lado, apresenta fronteiras “frouxas” demais. 

Figura 2: Sistema íntimo frouxo.

Fonte: ZINKER, Joseph “A busca da elegância em psicoterapia: uma abordagem 
gestáltica com casais, famílias e sistemas íntimos” São Paulo: Summus, p. 79, 2001.

Nestes casos, as crianças e adolescentes ficam vulneráveis porque 
não encontram proteção no sistema. Não existe a delimitação clara do 
que é “dentro” e do que é “fora” do sistema. As crianças e adolescentes 
podem passar dias na rua, podem dormir na vizinhança ou em bairros 
mais distantes. Em algumas famílias deste tipo, a porta da casa está 
sempre aberta para qualquer um entrar ou sair, a mãe ou o pai podem 
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não ter tido um relacionamento duradouro, as crianças podem não ter 
conhecido um de seus parentais, inúmeros padastros ou madastras podem 
ter passado pela vida do sistema sem o estabelecimento de vínculos, bem 
como irmãos de diferentes relacionamentos ou vizinhos podem habitar 
o mesmo lar sem ter estabelecido vínculos de proteção mútua. Ou seja, 
de modo geral, não há clareza do papel de cada um no sistema ou a 
noção de sistema existente, portanto, não há também clareza de regras, 
horários, vida em comum, etc. Muitas crianças e adolescentes destas 
famílias experimentam a violência intrafamiliar por negligência, o que 
pode repercutir em uma vulnerabilidade excessiva ao desenvolvimento 
infantil, culminando em fragilidades escolares, alimentares, nutricionais 
ou emocionais, podendo chegar, em alguns casos, a ocorrência de abusos 
dentro e fora do contexto da família. 

Nestas famílias, cujas fronteiras são frouxas, o profissional de 
políticas públicas pode facilmente penetrar. Contudo, a facilidade de 
acesso não assegura em nada a modificação na psicodinâmica familiar, 
e inúmeras vezes parece ao profissional que sua atuação é “invisível”, 
ou sequer alcança qualquer resultado efetivo. Estas famílias costumam 
receber diferentes profissionais de políticas públicas que adentram o 
cotidiano familiar, mas como suas fronteiras são quase inexistentes, 
não existe na prática um grupo familiar coeso que possa estar sensível 
à chegada de um visitante. Muitos desses sistemas familiares usufruem 
de numerosas políticas públicas ao mesmo tempo. Contudo, nada disso 
parece fazer sentido, como se a família “escorregasse” por entre os 
dedos dos diferentes programas de proteção e de garantia de direitos. 

De fato, “escorrega” mesmo. Isso ocorre justamente porque 
a família não consiste em um sistema claro e definido. Os membros 
do sistema não encontram no próprio sistema familiar um espaço de 
subjetivação e produção de vínculos significativos. Isto implica afirmar 
que as pessoas da comunidade, um vizinho, um profissional de polí-
tica pública, ou até mesmo um estranho qualquer pode, rapidamente, 
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adentrar ao conjunto de relações, sem por isso estar realizando qualquer 
impacto significativo no sistema. 

O profissional de política pública, com a finalidade de proteger 
a criança ou adolescente em risco nessa família, precisa antes de tudo, 
perceber que a falta de um sistema familiar organizado já gera, em si, 
um risco. A invisibilidade do sistema pode dar visibilidade a suas con-
seqüências, ou seja, percebemos que os adultos não são protetores, que 
a criança brinca e dorme dias na rua, não toma banho regularmente, 
nem freqüenta a escola com assiduidade. Mas estas não são as causas 
da violência intrafamiliar, são apenas as conseqüências de um sistema 
familiar cujas fronteiras são frouxas. 

Geralmente o adulto identificado como negligente pelos progra-
mas públicos costuma ser a mãe, denominada como “não-protetora” ou 
“negligente”. Porém, na maior parte das vezes, ela é desprotegida também 
– tanto pela política machista de Estado que não pune com severidade 
o abandono paterno, como pelos próprios programas de assistência que 
invisibilizam os desafios vivenciados pelas mães monoparentais. Ou seja, 
a falta de um sistema familiar funcional desprotege as crianças, mas tam-
bém os adultos do sistema. Um adulto monoparental pode experienciar 
sistemas íntimos mais frouxos justamente pela dificuldade em adminis-
trar o tempo de convivência com os filhos, pois provavelmente mora 
sem outro adulto que lhe seja parceiro na vida, que lhe ajude a pagar as 
contas, que dialogue sobre as dificuldades do cotidiano, que lhe faça um 
chá na hora da enfermidade, etc. Todos nós precisamos de sistemas de 
proteção ou uma rede de apoio. Muitas vezes são os programas de polí-
ticas públicas que precisarão cumprir essa importante tarefa de proteção 
do sistema como um todo, e não apenas a tarefa de orientar ou punir. 

Assim, para atuar na garantia de direitos da criança é preciso atuar 
no reconhecimento dos adultos daquela família sobre a necessidade 
de construírem um sistema de relações mais coeso. Por exemplo, uma 
mãe pode se tornar mais protetora à medida que reconhece o vínculo 
com o filho como um vínculo de proteção mútua, ou seja, quando ela 
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reconhece a construção de um sistema no qual ela também se beneficia, 
se subjetiva, onde ela pode identificar uma rede de apoio. 

O profissional há de encontrar muita dificuldade em atuar nesse 
sentido, pois os adultos cristalizam modos de sobreviver ao caos do 
cotidiano sem rede de apoio familiar, amparados em políticas públicas 
assistenciais, cada vez acreditando menos no próprio potencial da auto-
gestão da família. Além disso, é importante salientar que nas situações 
de violência é sempre o abusador que deve levar o ônus do afastamento 
de convívio doméstico, e não as crianças e adolescentes. 

Neste sentido, é preciso atuar na zona de desenvolvimento da 
autonomia dos membros da família e fortalecer os vínculos intersubje-
tivos protetivos já existentes. A produção de significados nos processos 
de identificação e alienação que a criança/adolescente demonstra sobre 
o grupo familiar é uma boa estratégia para organizar a abordagem à 
experiência vivida (Zurba, 2022). Antes da substituição das famílias por 
programas de asilo de crianças e adolescentes, é válido que as políticas 
públicas direcionem seus esforços para confirmar a capacidade protetiva 
da família em todas as potencialidades que ela possa se desenvolver, evi-
tando ao máximo substituí-la pela institucionalização de jovens e crianças. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas de atendimento e garantia de direitos à criança 
e ao adolescente têm se mostrado eficazes em boa medida, porém, 
ainda existe um enorme vácuo entre as dificuldades sociais brasileiras e 
a capacidade dos programas em atender suas demandas. 

Ao profissional que atua junto a essas políticas resta, inúmeras 
vezes, uma forte sensação de fracasso e incapacidade em resolver proble-
mas. Contudo, essa é uma dificuldade que não depende exclusivamente 
da atuação do profissional, embora sua atitude possa trazer efeitos 
modificadores. Sabemos que existe todo um contexto de problemas 
sociais no Brasil, e que as políticas públicas muitas vezes “engessam” 
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velhos problemas, sem a flexibilidade necessária para atuar nos modos 
contemporâneos da vida em sociedade.

Enfim, apesar de uma série de dificuldades de trabalho no cotidiano 
das ações educativas em políticas públicas, sabemos que o profissional 
que está na “ponta”, interagindo face-à-face com os conflitos das famílias 
pode, inúmeras vezes, ser um importante agente modificador no sistema.
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INTRODUÇÃO 

Na contínua jornada da vida, o ser humano enfrenta inúmeros obs-
táculos e desafios, forjando estratégias para superar suas dores, perdas e 
dificuldades ao longo da história. Em momentos de desânimo, tédio, tristeza, 
solidão e inquietação, muitas vezes descobre-se como o herói de sua própria 
narrativa. As inquietações e temores pessoais representam questionamen-
tos existenciais impostos pela vida, levando o indivíduo a buscar sua força 
interior, que o impulsiona para além das fronteiras de sua esfera pessoal.

Nesse contexto, Frankl (2000) destaca a importância da autotranscen-
dência, que se refere à tendência humana de buscar algo ou alguém além de 
si mesmo, seja um propósito a cumprir ou outra pessoa a encontrar. O que 
se questiona é a relevância da autotranscendência na busca de sentido em 
uma sociedade líquida, onde a dinâmica da vida muitas vezes assemelha-se 
a um campo de batalha, onde desejos humanos frequentemente oscilam 
entre esperança e frustração, como apontado por Zygmunt Bauman (2009).

Nesse sentido, em uma sociedade líquida em que o individualismo 
e a competitividade se intensificam a cada dia, uma educação com vias em 

11 Mestranda em Educação (UNIVALI). CV: http://lattes.cnpq.br/7055195017449146 
12 Doutora em Educação (UNIVALI). CV: http://lattes.cnpq.br/2387862154032685 
13 Especialista em Educação Física Escolar (UNIVALI). CV: http://lattes.cnpq.br/9570894270181371
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uma jornada pela autotranscedência, desempenha um papel fundamental, 
pois pode contribuir para uma formação de pessoas que transcendam a 
superficialidade e a volatilidade das relações e valores. Ela proporciona um 
caminho para a conscientização da responsabilidade individual no mundo, 
permitindo que cada pessoa trace sua própria jornada e viva de maneira mais 
plena. Diante da banalização do consumismo desenfreado e da distorção 
de valores, há riscos de que as gerações futuras se afundem em problemas 
como ansiedade, transtornos mentais e uma compulsão desenfreada pela 
posse, como observado por Silva (2011).

Nas relações humanas, o descarte das pessoas como objetos sem valor 
é uma realidade que se estende, à medida que os padrões de relacionamento 
e a posse de bens materiais se tornam efêmeros. Autotranscender significa 
elevar-se acima dessas limitações, tornar-se consciente e responsável diante 
dos desafios que surgem ao longo da vida.

Nesse contexto, a vontade de sentido assume um papel relevante 
para a saúde mental e a realização pessoal. Ela reflete a busca incessante do 
ser humano por um propósito, manifestando-se nas perguntas internas que 
clamam por respostas. Cada indivíduo possui sua vocação e missão únicas 
na vida, e o sentido não é algo abstrato, mas uma força que requer ação 
concreta no mundo, como destacado por Frankl,

Uma vez que cada situação na vida constitui um desafio 
para a pessoa e lhe apresenta um problema para resolver, 
pode-se a rigor, inverter a questão pelo sentido da vida, em 
última análise, a pessoa não deveria perguntar qual o sentido 
de sua vida, mas antes deve reconhecer que é ela que está 
sendo indagada. Em suma, cada pessoa é questionada pela 
vida; e ela somente pode responder à vida respondendo por 
sua própria vida; à vida ela somente pode responder sendo 
responsável [...] (FRANKL, 2000, p. 99). 

No tecido complexo do cotidiano, encontramos desafios que são 
inerentes à vida, oportunidades que, quando abraçadas, permitem expandir 
repertórios para superá-los. Essas dificuldades, longe de serem obstáculos 
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insuperáveis, fornecem pistas valiosas que convidam a buscar um significado 
mais profundo em nossas jornadas pessoais.

Assim, a responsabilidade desempenha um papel central. É a pedra 
angular que pode permitir trilhar o caminho da autotranscendência e, por 
consequência, descobrir o verdadeiro sentido na vida. Portanto, reconhecer-se 
como o arquiteto de suas escolhas é fundamental, pois somente quando o 
indivíduo se percebe como agente ativo de sua própria transformação, pode 
iniciar uma jornada rumo à realização pessoal e ao significado.

Frankl (2000) nos alerta sobre os perigos de uma busca desen-
freada por felicidade baseada unicamente na satisfação imediata e no con-
sumismo, que muitas vezes nos faz priorizar o ‘ter’ em detrimento do 
‘ser’. Isso nos coloca em rota de colisão com a busca por um propósito 
mais profundo em nossas vidas.

A constante mudança e instabilidade da sociedade moderna impõe 
transformações rápidas, gerando competição desenfreada para alcançar pro-
jetos de vida. Nesse contexto desafiador, esta pesquisa tem como objetivo 
geral, Compreender como a autotranscendência pode contribuir no processo 
de formação humana para superação do individualismo na sociedade líquida. 

Para tanto, nesse estudo de natureza qualitativa, elegeu-se a metodo-
logia da pesquisa bibliográfica com abordagem fenomenológica, basean-
do-se nos conceitos de sociedade líquida e individualista teorizada por 
Bauman (2009) e a autotranscendência e o sentido de vida à luz da Logote-
rapia. Investigaram-se livros, artigos científicos, teses que dizem respeito ao 
objeto de estudo. A metodologia para captação e compreensão dos dados 
foi hermenêutica fenomenológica. 

A SOCIEDADE LÍQUIDA SEGUNDO BAUMAN

A sociedade líquida-moderna, é aquela cujas pessoas estabelecem uma 
relação extremamente fluida entre novidade e permanência, seja material, 
intelectual, afetiva e ligados a expectativas (BAUMAN, 2009).
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A busca do sentido de vida, atualmente, na sociedade líquida é um 
desafio constante, sobretudo para aqueles que se encontram em processo 
de formação e descobertas e incertezas, como no período entendido como 
juventude. A juventude é uma fase da vida que se situa entre a infância e 
a idade adulta. Ela é caracterizada não apenas pela idade cronológica, mas 
também por uma série de características, experiências e desafios únicos. 
Embora a definição exata do que constitui a juventude possa variar cul-
turalmente e ao longo do tempo.

A juventude é um período de crescimento, aprendizado, descoberta 
e desafios. Ela desempenha um papel fundamental na formação da identi-
dade e na preparação para a vida adulta. A compreensão das necessidades 
e experiências da juventude é essencial para fornecer apoio e oportunida-
des adequadas a essa fase da vida. Viver, em si, é um desafio contínuo que 
permeia toda a existência. Para Silva:

[...] viver é se deparar o tempo todo com um incalculável 
número de novidades, riscos, acertos e erros, podemos 
concluir que, se quisermos realmente mudar nossas vidas, 
teremos que descobrir um jeito de estabelecer uma relação 
amigável com esses sentimentos (SILVA, 2011, p. 194).

Com o rápido avanço da sociedade, especialmente no campo da tecno-
logia, observa-se uma tendência em que a busca por possuir coisas materiais 
se sobrepõe à exploração do próprio ser. Essa realidade tem contribuído 
para uma perda significativa da subjetividade das pessoas e formação dos 
jovens. Cada vez mais, estamos testemunhando um afastamento do autoco-
nhecimento. Os jovens encontram-se constantemente imersos em um mar 
de informações, conectados de forma ininterrupta e, às vezes, necessitam 
de momentos de solidão como uma oportunidade de mergulhar em seu 
próprio mundo interior. É o que afirma Frankl (2018, p. 70) “[...] a gente é 
tomado pelo desejo profundo de ficar sozinho consigo mesmo e com os 
próprios pensamentos, pela saudade de um lugar de recolhimento e solidão”.

Por vezes em uma sociedade líquida, as pessoas são condicionadas a 
viver uma correria desenfreada, sem saber para onde ir no sentido existen-
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cialmente posto. Dessa forma, seguem seu caminho sem ligação íntima com 
o seu querer e com a sua subjetividade que lhe é intrínseca. O ser humano 
vive intensamente com uma preocupação futura e menos voltado para o 
momento presente. É o que trata Lipovetsky (2004, p. 57):

[...] quanto menos o futuro é previsível, mais ele precisa ser 
mutável, flexível, reativo, permanentemente pronto para 
mudar, supermoderno, mais moderno que os modernos 
dos tempos heroicos. 

É evidente que o padrão de consumo das pessoas frequentemente 
ultrapassa suas necessidades básicas. Na sociedade líquida, o mercado não 
se limita a fornecer simples oportunidades, como por exemplo: linhas 
de crédito, financiamentos com pagamentos a longo prazo. A facilidade 
inicial dessas ofertas poderá, ao longo do tempo, resultar em prejuízos 
financeiros e, em alguns casos, até causar sofrimento psicológico, à medida 
que as pessoas percebem que a felicidade associada ao consumismo está 
ameaçada. Em resumo, muitas desilusões surgem no meio de tantas 
possibilidades, como observou Bauman:

[...] Essas descobertas parecem profundamente decepcio-
nantes, considerando-se que precisamente o aumento do 
volume total de felicidade “do maior número de pessoas” 
- um aumento provocado pelo crescimento econômico 
e por uma ampliação do volume de dinheiro e crédito 
disponíveis - foi declarado, durante as últimas décadas, o 
propósito principal a orientar as políticas estabelecidas por 
nossos governos, assim como as estratégias de “política de 
vida” colocadas em prática por nós mesmos, seus súditos 
(BAUMAN, 2009, p. 8).

Para Bauman (2007) a sociedade líquida moderna se comporta como 
uma rede, classificada como líquida pela falta de referências fixas. A fluidez 
dos conhecimentos, dos valores, do status, do reconhecimento, das posições de 
poder e dos desejos, são ditados pelo mercado que não pensa a longo prazo.

As pessoas, por sua vez, frequentemente se encontram imersas em 
uma corrida acelerada na busca da realização de seus desejos, muitas vezes 
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de natureza superficial. Nessa incessante busca, é uma luta constante contra 
o relógio, com o tempo frequentemente comprometido, pois o ser humano 
nem sempre consegue reservar momentos para reflexão e para alinhar seus 
objetivos com seus desejos mais profundos. Na turbulência característica 
da sociedade líquida, o tempo disponível muitas vezes se mostra escasso 
e insuficiente para a consecução de projetos de vida de longo prazo. Essa 
dinâmica é corroborada pelas palavras de Bauman:

[...] assim como para as estratégias existenciais a longo prazo, 
em razão de sua expectativa de vida curta: com efeito, uma 
expectativa mais curta que o tempo que leva para desenvol-
ver uma estratégia coesa e consistente, e ainda mais curta 
que o necessário para a realização de um “projeto de vida” 
individual (BAUMAN, 2007, p. 7).

Ainda segundo o autor, tudo se torna rapidamente relativo e instá-
vel. Todas as novidades são substituídas antes que se tenha tempo de se 
aprender a respeito delas através das experiências. A velocidade em que as 
coisas se tornam obsoletas e necessitam de substituição, traçam, também, 
uma distância cada vez menor entre a vitrine e a lata de lixo.

[...] Revigorados apenas por um momento, aqueles que 
buscam o prazer sensual logo caem na languidez e na apa-
tia. Em outras palavras, a felicidade que proporcionam 
é efêmera, os sonhos, autodestrutivos. Sêneca alertou: a 
satisfação que chega mais rápido também é a primeira a 
morrer (BAUMAN, 2008, p. 139).

A incessante busca pela satisfação em diversas dimensões da sociedade 
contemporânea pode, de fato, representar uma armadilha sutil, cujo propó-
sito é aprisionar aqueles que a perseguem. Quanto mais rapidamente buscar 
saciar desejos, mais intensamente eles ressurgem, afastando os elementos que 
poderiam aproximar de uma esfera de realizações independentes de conside-
rações materiais. Pode-se argumentar que as conquistas genuínas da essência 
humana não ocorrem em saltos, mas, em vez disso, seguem uma trajetória 
contrária à maré da sociedade moderna, como bem observou Bauman (2008).
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De acordo com Silva (2011), as conveniências do mundo contemporâ-
neo, como a internet de alta velocidade, compras e pagamentos via smartphone, 
cafeteiras elétricas, fast food ao alcance de um clique, tablets, iPods e MP3 players, 
são maravilhas da era atual que, à primeira vista, visam otimizar a eficiência 
e prometem conveniência. No entanto, elas acabam gerando um paradoxo 
intrigante, uma vez que, quanto mais dispositivos são desenvolvidos para 
simplificar a vida das pessoas, mais parece que a complexificam.

Em uma sociedade fluida, que oferece uma abundância de 
“ganho” e prazeres, a busca pelo sentido da vida humana pode se 
perder. Como Lipovetsky afirma:

[...] A mitologia da ruptura radical foi substituída pela cul-
tura do mais rápido e do sempre mais: mais rentabilidade, 
mais desempenho, mais flexibilidade, mais inovação. Resta 
saber se, na realidade, isso não significa modernização cega, 
niilismo técnico-mercantil, processo que transforma a vida 
em algo sem propósito e sem sentido (LIPOVETSKY, 
2004, p. 57). 

Lipovetsky (2004) critica a transformação da sociedade contemporânea, 
que abandonou a ideia de rupturas radicais e adotou uma cultura de busca 
constante por mais: mais lucro, mais produtividade, mais flexibilidade e mais 
inovação. No entanto, ele questiona se essa mentalidade não está levando a 
uma modernização cega, onde a tecnologia e a busca por lucro se tornam os 
valores predominantes, resultando em um niilismo técnico-mercantil. Isso 
significa que a vida se torna vazia de propósito e significado, pois a busca 
incessante por mais, não permite que as pessoas apreciem o presente ou 
encontrem um sentido mais profundo em suas ações. É uma crítica à cultura 
do consumismo e à falta de reflexão sobre o que realmente importa na vida.

A IMPORTÂNCIA DA AUTOTRANSCENDÊNCIA NA 
FORMAÇÃO PARA SUPERAÇÃO DO INDIVIDUALISMO

O individualismo e a perspectiva da autotranscendência, conforme 
delineada por Frankl, ocupam polos opostos. Isso se deve, em parte, aos 
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valores predominantes na sociedade líquida contemporânea, que incitam 
os indivíduos a concentrarem sua atenção primariamente em si mesmos 
e em suas necessidades associadas ao consumismo. Essas necessidades 
frequentemente envolvem a busca de bens materiais, status econômico, 
cargos de destaque e reconhecimento social, com uma ênfase na satisfação 
proporcionada por aquisições que representem uma situação confortável 
e uma sensação aparente de superioridade, bem como prazer imediato 
conforme observado por Bauman (2007).

Essa aparente busca pela superioridade, como apontada por Bauman, 
está alinhada com as ideias de Lipovetsky, que descreve o consumismo 
como uma competição baseada no status, onde a ênfase está na quantidade 
de posses e na busca incessante para se destacar como melhor do que os 
outros. Esse enfoque reforça ainda mais o individualismo predominante 
na sociedade contemporânea. “[...] Para além da satisfação espontânea das 
necessidades, é preciso reconhecer no consumo um instrumento de hierar-
quia social e nos objetos um lugar de produção social das diferenças e dos 
valores estatutários” (LIPOVETSKY, 2001, p. 171).

A saciedade pela compulsão da posse em diferentes níveis abre cami-
nho para ansiedade, depressão e outras doenças, e até mesmo o suicídio, à 
medida que a autorrealização do ser humano não acontece, mesmo para aque-
les que possuem acesso ao que há de mais moderno e inovador no mercado. 

Estudos revelam que problemas emocionais são vistos em pessoas 
cada vez mais jovens nos últimos anos, conforme observa-se na notícia 
veiculada no Jornal BBC News Brasil (2023)16.

Os jovens brasileiros com idades entre 16 e 24 anos estão 
entre os mais afetados por problemas de saúde mental, 
resultando em consequências como baixa autoestima, iso-
lamento social e até conflitos familiares.

16 Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/articles/crg7lg4r6g5o>. Acesso em: 29 out. 2023.

https://www.bbc.com/portuguese/articles/crg7lg4r6g5o
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Imagem 1: Saúde mental de jovens

Fonte: Jornal BBC News Brasil (2023)

Na América Latina, segundo as estimativas mais recentes do 
Unicef  (braço da ONU para a infância), quase 16 milhões 
de jovens entre 10 e 19 anos têm algum transtorno mental. 
Isso equivale a cerca de 15% das pessoas dessa faixa etária.

Situações do cotidiano podem provocar a ansiedade, mesmo que 
aparentemente simples ou comuns, têm se tornado um dos principais fatores 
de risco para a saúde na vida moderna. 

[...] A ansiedade manifestada por tais situações cotidianas 
de perigo e ameaças, aparentemente corriqueiras e banais, 
representa hoje, na vida moderna, um dos principais fatores 
debilitantes para a saúde (SILVA, 2011, p. 169). 

Silva (2011), sugere que as pressões e estresses constantes da vida 
contemporânea, incluindo preocupações comuns do dia a dia, contri-
buem significativamente para problemas de saúde e bem-estar. Em outras 
palavras, a ansiedade resultante de situações do cotidiano, muitas vezes 
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subestimadas, desempenha um papel relevante na saúde física e mental 
das pessoas na sociedade atual.

Segundo Zamulak (2015), o ser humano não pode efetivamente rea-
lizar a tão sonhada felicidade por meio de aquisições puramente materiais, 
e tão pouco apenas pelo investimento em caprichos próprios, imediatistas 
individualistas que ignoram o outro ou não possibilitam ver outra coisa além 
de si mesmo, refletido nas aspirações superficiais

A capacidade de autotranscendência é inerente ao ser humano, e 
pode ser acionada em qualquer circunstância da vida, independentemente 
das condições em que se encontra. O próprio Frankl (2000) ilustra isso com 
sua vida, sendo um exemplo notável de alguém que manteve seu sentido de 
vida intacto, mesmo diante dos horrores de um campo de concentração. Isso 
demonstra que a autotranscendência é uma força interior que pode emergir 
e persistir, independentemente das adversidades que a vida possa apresentar.

Não se podem negligenciar as influências exercidas pelas variáveis 
ambientais e comportamentais, bem como a interação desses fatores nas 
escolhas individuais, mesmo quando as pessoas enfrentam condições seme-
lhantes. No entanto, é fundamental ressaltar a importância da autotranscen-
dência na formação humana, uma capacidade que pode elevar um individuo 
ao seu melhor potencial (FRANKL, 2000).

Quando se observa alguém que consegue romper as amarras do 
individualismo em uma sociedade líquida, se vê uma pessoa que permeia 
suas ações com valores permanentes, como amizade, respeito, confiança 
e valorização da vida e do próximo. Isso se manifesta por meio de relacio-
namentos saudáveis e significativos, através de envolvimento em causas 
nobres, na vivência do amor e na ressignificação de dores à luz de um 
propósito claro. Tudo isso está a serviço do indivíduo, orientando-o em 
direção à sua própria superação.

A autotranscendência, ao buscar um sentido, desencadeia uma dinâ-
mica inerente de movimento em direção a algo maior do que o eu. Nessa 
busca, pode-se vislumbrar a beleza paradoxal do pensamento de Frankl 
quando confrontado com os valores promovidos pela sociedade líquida, que 
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tende ao consumismo exacerbado, à valorização excessiva do ego, à busca 
desenfreada por poder, dinheiro e status, e a uma abordagem estritamente 
materialista da vida, que muitas vezes nos afasta de nossa essência e do 
verdadeiro sentido da vida (FRANKL, 2018).

A autotranscendência envolve o contato com a própria essência 
por meio do outro. Para viver uma vida com significado, como Lukas 
(2002) sugere, é essencial ser útil aos outros, secando suas lágrimas, ofe-
recendo apoio em tempos difíceis, dedicando tempo a trabalhos voluntá-
rios e doando de si mesmo. Isso implica em evitar o excesso, valorizar o 
essencial, compartilhar recursos excedentes e buscar aprimoramento ético 
e moral com perseverança e dedicação.

Essas abordagens são sugeridas como maneiras para a humanidade 
enfrentar desafios, acessar sua capacidade de autotranscendência e restau-
rar o equilíbrio e o interesse pela vida. Não se trata de mera sobrevivência 
passiva ou competição desenfreada consigo mesmo, mas sim de buscar 
a satisfação e a simplicidade na compreensão de que a vida é o que cada 
indivíduo faz dela (LUKAS, 2002).

CONSIDERAÇÕES

A autotranscendência exerce um significativo papel no processo 
de formação humana e pode ser uma considerável aliada na formação 
de jovens, especialmente quando se trata de superar o individualismo na 
sociedade líquida. Ela pode oferecer aos jovens uma alternativa valiosa ao 
individualismo predominante na sociedade líquida. Pode capacitar no desen-
volvimento de relacionamentos mais profundos, no encontrar significado 
em suas vidas e a contribuir para o bem comum. Ao fazê-lo, a autotranscen-
dência emprega sentido na formação dos jovens para que estejam melhor 
preparados para superar o individualismo e construir uma sociedade mais 
conectada, compassiva e significativa.

A autotranscendência representa a capacidade inata do ser humano 
de transcender suas limitações e elevar-se na busca de sentido na vida. É, 
portanto, essencial reconhecer a relevância da autotranscendência para superar 
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o individualismo em uma sociedade líquida, pois ela serve como o caminho 
fundamental para a busca de um propósito significativo na existência. A 
autotranscendência se revela como uma fonte de superação e esperança 
diante das crises existenciais individuais e, por extensão, das crises que afetam 
a humanidade em uma era caracterizada pela fluidez das relações sociais.

Esta pesquisa destacou que a autotranscendência se manifesta por 
meio de valores como a amizade, a valorização da vida e o respeito pelo 
próximo. Esses valores efetivam uma valiosa ferramenta na superação 
do individualismo, uma vez que, quanto mais o ser humano prioriza o 
essencial, isto é, o “ser”, maiores são as perspectivas de viver uma vida 
mais saudável e significativa.
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REFLEXÕES SOBRE O CUIDADO DE 
ENFERMAGEM NA APS BASEADO NO 
RELACIONAMENTO INTERPESSOAL 

Edmilson Alves dos Santos17 

INTRODUÇÃO 

A provocação para refletir sobre essa temática surgiu durante os 
estudos sobre a práxis da enfermagem, na disciplina de “Cuidados em 
enfermagem e saúde”, do Programa de Pós-graduação em Enfermagem 
(PPGENF) da Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC. Apesar 
da disciplina ser “optativa”, tem um grande potencial transformador 
sobre o modo como pensamos o “fazer” da enfermagem, o que torna 
crucial a sua continuidade, não como disciplina “optativa”, mas como 
“obrigatória” entre as demais da grade curricular do curso. Além disso, a 
inter-relação estabelecida entre a experiência profissional do autor desse 
texto e as discussões sobre ontologia e epistemologia da enfermagem 
realizadas na disciplina, também foram baluarte para a estruturação 
do presente estudo reflexivo. 

Nesse interim, os ponderamentos científicos sobre o cuidado de 
enfermagem baseado no relacionamento vêm questionar os métodos 
engessados, e por vezes pouco holísticos, para assistir ao usuário. Portanto, 
pensar sobre o cuidado de enfermagem baseado na relação interpessoal é 
transcender o modelo protocolar de intervenção em saúde e estabelecer 
uma conexão com o outro que perpassa pelo fortalecimento de vínculo, 
da confiança, pela troca de saberes, pela garantia da autonomia e pelo 
olhar sempre integral (BORGES et al., 2019). 

Essa temática vem emergindo na literatura devido à necessidade do 
demandante em saúde ter maior vínculo com o profissional ou equipe para 

17 Mestrando em Enfermagem (UESC). CV: http://lattes.cnpq.br/4662464567537522
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identificação de demandas e maior resolutividade. No entanto, no campo 
da enfermagem, ainda é desafiadora a sua implementação em todos os 
níveis de assistência, devido à pouca importância dada ao tema, sobre-
carga de trabalho e visão tecnicista do cuidado (BORGES et al., 2019). 

Por isso, o objetivo do presente estudo é tecer reflexões sobre 
possíveis caminhos para um cuidado em enfermagem, na Estratégia 
de Saúde da Família, pautado no relacionamento interpessoal entre 
profissional, usuário e família. 

DESENVOLVIMENTO 

Ao analisar a história da enfermagem, nota-se que o modo de 
cuidar do outro baseava-se no contato entre cuidador-paciente e que 
foi primordial haver comunicação e interrelação, mesmo que de forma 
imperceptível, para que o cuidado se concretizasse. Desse modo, não 
há cuidado sem contato, sem comunicação e sem inter-relação. 

Pesquisadoras na área da enfermagem vêm abordando sobre essa 
temática através de múltiplos olhares teóricos, a exemplo de Jean Wat-
son, com a Teoria do Cuidado Transpessoal. Para a autora, esse cuidado 
baseia-se na atitude de respeito com o outro, que é sagrado, sem divisão 
de espaço ou nacionalidade. A autora desenvolveu sua teoria a partir de 
conceitos humanistas e estabeleceu uma relação ontológica por estar 
atrelada a uma visão de unidade mundial. 

Nesse sentido, Watson provoca o profissional da enfermagem a 
pensar sobre si e sobre o outro, o que possibilita uma interação e cone-
xão entre quem cuida e quem é cuidado. Essa conectividade permite 
que o cuidador aceite o sentir e o pensar do outro, bem como as suas 
vivências e percepções, essenciais para o planejamento individual do 
cuidado (FAVERO et al., 2016). 

Outra pesquisadora importante nesse aspecto é Hildegard Peplau, 
enfermeira que criou a Teoria das Relações Interpessoais. Para a autora, 
a concretização do cuidado humanizado e efetivo de enfermagem só é 
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possível através da relação interpessoal estabelecida entre o profissional 
e o paciente. Desse modo, ao compreender o outro como parte funda-
mental do seu próprio cuidado, a convivência com o paciente torna-se 
crucial para que se obtenha os resultados esperados da assistência de 
enfermagem (PINHEIRO et al., 2018). 

Pode-se citar também a Teoria Transcultural de Madeleine Leinin-
ger. De acordo com a autora, nesse modo de cuidar, o profissional da 
enfermagem deve compreender que há presença de diversidades no cui-
dado humano e que elas podem refletir na condição de saúde do paciente 
e influenciar no modo como ele compreende e cuida de si. Refere-se a 
crenças, valores, identidades culturais, sociais, padrões de comportamento 
etc. Essa diversidade deve ser respeitada e considerada durante os cuidados 
de enfermagem ofertados ao usuário. O respeito à diversidade perpassa 
pela necessidade de relacionamento interpessoal (MOURA, 2017). 

Toda essa dinâmica interrelacional necessária para o cui-
dar efetivo de enfermagem pode encontrar barreiras que dificultem 
sua execução, sendo algumas delas a subjetividade, as condições de 
trabalho e o despreparo técnico/emocional do profissional (SOA-
RESI; SADIGURSKY; SOARES, 2011). 

Desse modo, o contato e a comunicação entre cuidador e 
paciente não deixarão de existir nesse contexto, mas poderão se dar 
de forma incoerente e afetar negativamente o modo como o cuidado 
será ofertado, bem como se estabelecerá a interrelação entre cliente 
e profissional da enfermagem. 

Nesse interim, cabe reforçar que, para existir estabelecimento de 
vínculo entre cliente-profissional e cliente-equipe de saúde, é primor-
dial o acolhimento, e para acolher é fundamental interrelacionar-se, 
considerando os princípios da humanização e da empatia com o outro. 
Assim, para a enfermagem cumprir o papel de cuidar, é preciso se 
interrelacionar e estabelecer vínculos com os usuários dos serviços de 
saúde (SANTOS; MIRANDA, 2016). 
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Além disso, a forma como o profissional se relaciona com o 
paciente e firma vínculos, pode refletir na cura, na prevenção de doen-
ças e no seu autocuidado. Portanto, o ato de cuidar não deve estar 
desassociado de uma postura profissional que busque um elo com o 
paciente (SANTOS; MIRANDA, 2016). 

Os modelos biomédico e protocolar da assistência têm a capaci-
dade de silenciar ou tornar obsoleta a prática de cuidar do profissional 
da saúde que considere basilar o relacionamento interpessoal porque 
engessam as condutas e tornam puramente clínicas e técnicas o fazer 
da enfermagem. Logo, é precípuo que enfermeiros e enfermeiras efeti-
vem um movimento de resistência, não para desqualificar o papel dos 
protocolos ou do modelo biomédico, mas para ressignificar a atuação 
profissional dessa categoria na perspectiva da interrelação no cuidar. 

A atenção de enfermagem baseada no relacionamento interpessoal 
não minimiza a profissão na perspectiva científica, pelo contrário, tal modo 
de produzir cuidado é resultado de teorias científicas advindas de importan-
tes teóricas do campo da enfermagem, como as já citadas anteriormente. 

Por meio do cuidado baseado na relação interpessoal pode-se 
promover cura física e mental de uma doença, apoiada ou não por 
medicamentos e procedimentos, pois o vínculo adequado estabelecido 
entre paciente e profissional é capaz de gerar sensações emocionais, 
corresponsabilização, autocuidado, identificação de fatores outros cau-
sadores da doença que vão refletir, de forma positiva, no bem-estar e 
nas necessidades do cliente, promovendo resolução ou amenização dos 
problemas (SARZANA et al., 2019). 

Sabe-se que o fator emocional, quando afetado, pode retardar 
uma doença ou gerar outra. Desse modo, cabe reforçar que o bem-estar 
emocional é fundamental para a cura do cliente, e o relacionamento 
interpessoal configura-se como uma ferramenta potencial nesse con-
texto. O elo entre usuário e cuidador indica possibilidade de preven-
ção de doenças (CAMPOS, 2017). 
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A Atenção Primária à Saúde – APS é o primeiro nível de assistência 
da rede de cuidado no SUS e possui um conjunto de intervenções que 
visam a prevenção de doenças e a identificação delas, de modo precoce, 
para cuidado integral nos demais níveis de atenção, quando necessário. 

Sendo a APS o espaço onde as ações de promoção e prevenção 
são executadas, fortalece-se aqui a ideia de que, nesse nível de assistência, 
o cuidado baseado no relacionamento torna-se uma estratégia sinequa-
nom para concretização do papel da APS, pois, por meio das relações 
interpessoais que são estabelecidas entre equipe de saúde e usuários, 
pode-se atrair grupos específicos para cuidado, prevenir e diagnosticar 
doenças e promover bem-estar à população. 

Desta forma, no cenário do cuidado fundamentado na relação 
interpessoal, a enfermagem emerge como profissão precursora na imple-
mentação e fortalecimento dessa conduta de cuidar na Estratégia de Saúde 
da Família – ESF. A enfermeira e enfermeiro ocupam posição tática no 
gerenciamento do cuidado nesse nível de assistência, o que possibilita a 
concretização de uma práxis do cuidar tendo como referência a relação 
interpessoal (SANTOS; MIRANDA, 2016). 

Portanto, para pautar o cuidado baseado no relacionamento inter-
pessoal na ESF, é primordial considerar características fundamentais 
para a sua efetivação. A primeira delas refere-se à valorização do exer-
cício da profissão, ou seja, o enfermeiro precisa estar ciente do quanto 
a enfermagem pode transformar e dar sentido ao existir do outro por 
meio do seu fazer/cuidar. A não conscientização sobre esse aspecto 
pode colocar a atuação do profissional no campo do comodismo, o 
“fazer por fazer” (SANTOS et al., 2014). 

Outro ponto substancial é a empatia. Não é viável estabelecer vín-
culo sadio e eficiente com o paciente sem ter a capacidade de identificar-se 
com ele. É na APS onde a sintonização deve acontecer entre profissional 
e paciente para que o último sinta-se pertencente aquele lugar e não evada 
do serviço. A sensação de não pertencimento provoca a autoexclusão. 
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Enxergar o usuário de forma holística e entender que o mesmo 
carrega consigo marcas que podem refletir no modo como entende o 
adoecer, o tratar, o curar, o prevenir, é relevante no fazer da enfermagem 
pautado no relacionamento interpessoal. 

Destaca-se também como basilar para o cuidado relacional de 
enfermagem, transcender a lógica protocolar e tecnicista. É indispen-
sável que a enfermeira compreenda o paciente não como uma máquina 
que precisará de intervenção, mas como um ser humano que detém 
singularidades e carece de acolhimento e afeto. 

Nesse interim, une-se à consideração anterior, o paradigma do 
anatomoclínico ou clínico epidemiológico, que pode-se empreender 
como o agir técnico unilateral do profissional da saúde, onde o mesmo 
considera os sintomas clínicos para diagnosticar e tratar uma doença, 
em detrimento de outros fatores importantes como a cultura do indi-
víduo, suas concepções sobre doença, prevenção, estilo de vida, rela-
ção social e familiar, sendo possível tais fatores serem identificados 
por meio da relação interpessoal ou pelo vínculo estabelecido com o 
cliente (CAMARGO JÚNIOR, 2013). 

Desse modo, o cuidado de enfermagem baseado no relacionamento 
interpessoal viabiliza maior completude na anamnese do paciente, para 
além dos sintomas clínicos e, desse modo, permite um planejamento 
assistencial eficiente e integral. Além disso, distancia a possibilidade de 
uma atenção alicerçada, exclusivamente, na medicalização como único 
modo de cuidar/tratar o paciente. 

Soma-se à essa ideia o papel do cuidado, tendo como base o 
relacionamento interpessoal para a desconstrução da lógica vertical do 
cuidado, concebida como sendo o profissional da saúde o único deten-
tor do saber e a autoridade que impõe o cuidado a ser direcionado ao 
paciente. Na estratégia do cuidar relacional, a conexão estabelecida entre 
usuário e profissional da saúde torna-se horizontal, isto é, o cuidador e 
quem é cuidado ocupam o mesmo espaço e constroem juntos as medidas 
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terapêuticas porque é imprescindível o paciente sentir-se pertencente ao 
processo de planejamento do seu cuidado para melhor aderi-lo. 

Logo, é imperativo que os profissionais da enfermagem, pautados 
no modelo de atenção relacional, considerem o ponto de vista do paciente 
e compreendam que o mesmo tem poder de decisão no processo de 
cuidar e que pode não adequar-se a um cuidado ofertado porque não 
correspondeu às suas expectativas ou realidades. Por exemplo, não é 
adequado estimular atividade física como correr pela manhã ou pela 
tarde para um cliente que está com obesidade, trabalha durante todo o 
dia sentado e chega em casa no final do dia. É crucial dialogar e pensar 
junto com o paciente outras possibilidades de prevenção. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O profissional da enfermagem deve compreender que o cuidado 
baseado no relacionamento interpessoal vai além da abordargem clínica/
sintomatológica de uma doença. Um diálogo sobre a vida, o planeja-
mento da assistência tendo como base o respeito à diversidade étnico e 
cultural também compõe o cuidar. 

Esses atos representam prevenção e promoção da saúde porque 
o usuário não precisa estar doente para ser assistido, pelo contrário, 
o ato de cuidar tendo como base a relação interpessoal, é dinâmico e 
longitudinal, o que contribui para o fortalecimento da Atenção Primária 
à Saúde e da Estratégia de Saúde da Família. 
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INTRODUÇÃO

A pele é um órgão composto por camadas e anexos que reves-
tem e protegem o corpo do meio ambiente, estando exposta a fatores 
intrínsecos e extrínsecos que causam alterações metabólicas e estrutu-
rais. Por ser um elemento de importância na beleza externa, torna-se 
foco de procedimentos estéticos e ação de cosméticos, na busca por 
contornar alterações inestéticas e melhorar sua saúde. Neste contexto, a 
indústria cosmética tem um papel importante na manutenção da saúde 
da pele, na garantia do bem-estar e no alcance da expressão da ima-
gem desejada (KHAVKIN; ELIS 2011; HENRIQUE; LOPES, 2017).

Os cosméticos já eram utilizados pelas antigas civilizações, 
onde homens e mulheres faziam uso de produtos no intuito de 
valorizar a beleza, tornando a pele mais suave e livre de odores. No 
decorrer do tempo, a fabricação de cosméticos foi sendo ampliada, 
de acordo com tecnologias e matérias-primas disponíveis em cada 
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época, buscando atender as necessidades dos consumidores. Com 
o advento da industrialização de cosméticos, obteve-se uma produ-
ção abundante e diversa, com a disponibilização de produtos mais 
suaves e adequados para cada tipo de pele, a fim de promover resul-
tados mais eficazes, reduzir efeitos deletérios e preservar a função 
protetora da pele (RAMILI, 2015).

Atualmente, dentro de área cosmética, observa-se a presença dos 
chamados dermocosméticos. Este termo, embora não reconhecido 
pelas agências reguladoras (nacional ou internacionais), é utilizado 
pela indústria cosmética para definir produtos que proporcionam 
benefícios similares aos dos medicamentos, uma vez que envolvem a 
aplicação tópica de compostos biologicamente ativos, com ação dos 
princípios ativos em um receptor. Como resultado dessa interação, 
ocorre a resposta desejada, afetando a barreira da pele, seu metabo-
lismo e sua saúde em geral (DA ROCHA et al., 2019).

Tanto para a produção de cosméticos convencionais quanto 
para a de dermocosméticos, a indústria vem implantando processos 
cada vez mais tecnológicos e menos agressivos, no que se refere às 
formulações e aos métodos de fabricação, com atenção não só ao 
consumidor, mas também ao meio ambiente e aos animais (RAMILI, 
2015). Neste contexto, um mercado que vem crescendo constan-
temente é o de (dermo)cosméticos veganos, dado o interesse por 
parte dos consumidores por produtos que causem menos danos ao 
meio ambiente e que apresentem maior compatibilidade com a pele, 
diminuindo possíveis alergias e irritações. Dessa maneira, a pesquisa 
e o desenvolvimento de produtos veganos, ou seja, produtos livres 
de ingredientes de origem animal, torna-se foco das empresas que 
prezam por sustentabilidade e inovação (SILVA et al., 2019). 

O veganismo em si é um modo de vida que procura abolir 
dentro do possível, todas as formas de exploração de animais, seja 
para alimentação, vestimenta ou qualquer outro propósito, pro-
movendo alternativas ao uso de animais, em benefício dos mes-
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mos, dos humanos e do planeta. Os dermocosméticos veganos, 
de um modo geral, possuem na sua composição matérias-primas 
vegetais, podendo agregar uma variedade de ativos que apresentam 
atividades biológicas capazes de promover efeitos benéficos à pele 
(SILVA et al., 2019; VEGAN, 2021).

Considerando o crescente interesse atualmente observado na 
produção e consumo de dermocosméticos veganos, este trabalho 
propõe-se a revisar na literatura os aspectos relativos à fabricação, 
certificação e utilização destes produtos. O estudo concentrou-se 
ainda em explorar os ativos de origem vegetal comumente encon-
trados nos dermocosméticos veganos. A escolha das formulações 
comerciais submetidas à observação (a fim de avaliar a presença de 
matérias-primas vegetais) baseou-se na divulgação dos mesmos nas 
mídias sociais por meio de marketing digital. 

A indústria cosmética e os produtos veganos

A indústria de produtos cosméticos é um mercado que vem se 
expandindo significativamente pelo uso de novas tecnologias e novas 
formulações, visando atender as expectativas dos consumidores. 
O Brasil ocupa o terceiro lugar no ranking mundial de produção e 
consumo de cosméticos, o que torna o setor cosmético uma área 
de grandes investimentos no país. Além disso, o Brasil possui uma 
diversidade abundante de insumos de origem natural, o que, somado 
aos avanços tecnológicos voltados ao aumento da produtividade e 
eficácia dos produtos e às pesquisas desenvolvidas na área cosmética, 
culminam com o desenvolvimento de formulações eficazes, que pro-
movem os efeitos almejados pelos consumidores (SILVA et al., 2019).

Os avanços tecnológicos presentes na área cosmética apoiam-se 
no uso de nanotecnologia, na obtenção de produtos a partir de ingre-
dientes naturais e na utilização de formas sustentáveis de produção, 
os quais ganham espaço e destaque no mercado. Neste contexto, o 
setor de cosméticos veganos vem ganhando força, impulsionando o 
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lançamento de produtos para diferentes tipos de pele e aplicações. As 
divulgações em mídias diversas voltadas para este movimento fazem 
crescer a procura por produtos com apelo vegano, denominados 
cruelty-free, por serem livres de quaisquer ingredientes de origem animal 
em todo o processo produtivo. Desse modo, inúmeras empresas cos-
méticas buscaram adaptações de modo a inserirem-se nesse mercado e 
atender ao público que busca a sustentabilidade (DAUDT et al., 2013). 

Assim, observa-se no Brasil (seguindo uma tendência mundial) 
a existência de empresas dedicadas apenas a cosméticos veganos e, 
ainda, outras que aderem a ao menos uma linha de produto vegano 
em sua marca. Estes produtos apoiam-se nas tecnologias inovadoras já 
mencionadas para a obtenção de formulações com qualidade e eficácia, 
fabricadas com ingredientes compatíveis com a pele e com menor 
ocorrência de danos à saúde e ao meio ambiente (RAMILI, 2015).

Cosméticos naturais, orgânicos e veganos

O Clean Beauty, movimento que ganha notoriedade no mer-
cado de dermocosméticos, representa uma tendência que se baseia 
no consumo de produtos mais sustentáveis, com formulações mais 
suaves, sem uso de ingredientes tóxicos e priorizando a saúde do 
consumidor e do meio ambiente (KALIL, 2022). Produtos perten-
centes às linhas clean beauty podem ser categorizados em três classes: 
cosméticos orgânicos, naturais ou veganos.

Os cosméticos orgânicos, naturais e veganos possuem algumas 
distinções entre si, diferindo em características como os ingredien-
tes utilizados na sua produção e as normas que devem seguir para 
que sejam seguramente registrados pelas agências certificadoras 
(MAGALHÃES, 2018). Cosméticos orgânicos são aqueles produzidos 
com 95% de matérias-primas certificadas como orgânicas, sendo 
que os 5% restantes podem ser compostos por outras matérias-
primas naturais. Estas matérias-primas podem ser de origem 
vegetal ou animal, desde que comprovado não ter havido dor ou 
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sofrimento animal, como no caso do mel e da lanolina (gordura 
extraída da lã da ovelha). As matérias-primas de origem vegetal 
devem comprovar a não utilização de agrotóxicos durante o cultivo 
das mesmas (SARETTA; BRANDÃO, 2021). 

Já os cosméticos naturais contêm 95% de ingredientes naturais 
obtidos de minerais e vegetais (certificados ou não como orgânicos) 
e não podem conter matérias-primas proibidas, tais como: derivados 
de petróleo, corantes sintéticos, fragrâncias sintéticas, conservantes 
sintéticos, ingredientes provenientes de plantas geneticamente modifi-
cadas. Os 5% restantes são ingredientes derivados de matérias-primas 
orgânicas certificadas (CAIADO, 2020). Por fim, os cosméticos vega-
nos são classificados como produtos que não utilizam matéria-prima 
de origem animal, podendo ser utilizados ingredientes provenientes de 
espécies vegetais ou matéria-prima sintética. Um ponto em comum é 
que cosméticos orgânicos, naturais e veganos não podem ser testados 
em animais, regra que vale para os ingredientes de suas formulações 
e para os produtos finais (NOBRE, 2022). 

Especificamente sobre os cosméticos veganos, percebe-se que, 
em linhas gerais, este não deve conter na sua formulação nenhum 
tipo de matéria-prima de origem animal e os testes que compro-
vam sua segurança e eficácia não devem ser realizados em animais, 
sendo garantida a não exploração dos animais em todo o processo 
produtivo. Atingido este objetivo, existem certificadoras nacionais 
e internacionais que atuam como referência em toda a cadeia de 
produção e distribuição de produtos com esse apelo, tendo o papel 
de certificá-los. Os produtos certificados devem apresentar em suas 
embalagens um selo específico que refere a não utilização de animais 
(ilustração de um coelho) ou a inscrição “Cruelty-free”, garantindo que 
foram cumpridos todos os requisitos necessários para que o produto 
seja considerado vegano (FLOR; MAZIN e FERREIRA, 2019).

O papel das certificadoras torna-se especialmente importante 
quando se considera a ausência de uma legislação na área. Assim, 
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os produtos veganos, desde a escolha dos ingredientes da formu-
lação até sua forma de preparo e embalagem, seguem as normas 
das agências certificadoras. As principais agências são o Instituto 
Biodinâmico de Desenvolvimento Rural, a Ecocert (que representa 
no Brasil a Cosmetic Organic Standard - COSMOS) e a Sociedade Vege-
tariana Brasileira (SVB), na figura 1 destaca-se os selos conferidos 
aos produtos veganos (MAGALHÃES, 2018). 

Figura 1: Selos conferidos aos produtos veganos 

Fonte: From Future, 2023

Matérias-primas para produtos veganos

O Brasil possui uma grande diversidade de espécies vegetais 
bioativas, com propriedades de ação dermatológica variada, tais como: 
nutritivas, anti-inflamatórias, antioxidantes, cicatrizantes (pós-sola-
res) entre outras (PIRES et al., 2017). A grande disponibilidade de 
matérias-primas e a crescente busca por cosméticos com apelo clean 
beauty impulsionam a busca por novos ativos vegetais com potencial de 
emprego em formulações com ingredientes naturais, sendo também efi-
cientes e seguras para o uso pretendido (NAKAGAMI; PINTO, 2019).
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Para o desenvolvimento dos produtos cosméticos veganos, 
o processo de aquisição de matérias-primas é uma das bases para a 
produção das formulações. De um modo geral, as empresas produ-
toras de cosméticos realizam uma pesquisa para prospecção de ativos 
e insumos, sendo feita uma busca ativa nos principais fabricantes/ 
fornecedores de matérias-primas, os quais são qualificados pela 
indústria, seguindo a RDC 48/2013 das boas práticas de fabricação 
e as recomendações das agências certificadoras (PIZZOL, 2022).

Nas empresas fornecedoras de matérias-primas, após a obtenção 
das mesmas, são efetuados todos os testes de caracterização físico-
-química, segurança e eficácia, de modo que todas as informações 
técnicas possam ser repassadas à indústria cosmética. Adicionalmente 
são redigidos os documentos que acompanharão a matérias-prima: 
certificado de análise, certificado microbiológico, especificação, dados 
de literatura, OGM free (livre de transgênicos), ficha de segurança 
de produto químico (FISPQ), carta de origem, declaração vegana, 
carta de abertura de blend, ficha técnica, Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético (CGEN), declaração de não uso em animais 
na pesquisa, cosmos (cosmetic organic and natural standard) , impurezas 
e alergênicos se houver. Com a execução destas etapas, a indústria 
cosmética pode adquirir a matéria-prima e iniciar os testes de con-
trole de qualidade para, só então, começar o desenvolvimento do 
produto vegano propriamente dito. A partir desta fase, os produtos 
desenvolvidos são submetidos a testes de caracterização físico-quí-
mica, seguindo o manual da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), testes in vitro, ex vivo, e in vivo para garantir sua segurança 
e eficácia (PIZZOL, 2022; LILIAN,2022).

Constituintes vegetais em dermocosméticos veganos 

Seguindo a tendência Clean Beauty do mercado de dermo-
cosméticos, centrada no consumo de produtos mais sustentáveis, 
a indústria cosmética tem buscado ingredientes alternativos, espe-
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cialmente aqueles baseados em matérias-primas vegetais. Assim, 
atualmente existem diversos produtos com constituintes vegetais 
cujas propriedades podem trazer benefícios para a pele, auxiliando 
no tratamento de acne, protegendo contra a ação dos radicais livres, 
além de prevenir o fotoenvelhecimento causados pelas radiações 
UVA/UVB, entre outras aplicações. Dessa forma, a investigação 
das propriedades biológicas/farmacológicas das espécies vegetais 
constitui uma ferramenta para a obtenção de produtos que possam 
proteger e preservar a pele (KALIL, 2022).

As matérias-primas apresentadas a seguir fazem parte de produ-
tos veganos atualmente disponíveis no mercado de dermocosméticos, 
especialmente aqueles destinados ao uso facial, com apelos estéticos 
para condições como acne e fotoenvelhecimento.

Óleo de Melaleuca

A Melaleuca alternifolia (família Myrtaceae) é uma árvore nativa 
da Austrália que pode ser encontrada em regiões pantanosas. É 
uma planta amplamente utilizada em diversas áreas, como indústria 
alimentícia, cosmética e na terapêutica (ZHANG et al., 2018). O 
óleo extraído dessa espécie é conhecido como “Óleo da árvore do 
chá” (Tea tree oil - TTO), constituindo-se de uma mistura de com-
postos voláteis obtida por hidrodestilação das partes aéreas (SILVA, 
2019). O TTO possui cerca de 100 componentes em sua constituição 
(ZHANG et al., 2018), dentre os quais destaca-se o monoterpeno 
terpinen-4-ol, considerado o componente majoritário e responsável 
pelas suas ações antifúngica e antibacteriana. O óleo é eficaz para o 
tratamento de afecções cutâneas como acne e micoses, além de ati-
vidades antivirais, anti-inflamatórias, anti-infecciosas e antissépticas 
(FELIPE et al, 2018; DE GROOT e SCHMIDT, 2016).

Especificamente no tratamento da acne, o mecanismo de ação 
do terpinen-4-ol está ligado a sua atividade contra as bactérias Staphy-
lococcus aureus, Staphylococcus epidermidis e Propionibacterium acnes, sendo 
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possível observar melhora da acne nos graus leve e moderado com 
a utilização de apenas 5% de TTO (GONELLI, 2018). Além disso, 
o TTO apresenta propriedades cicatrizantes capazes de promover a 
cicatrização de lesões causadas pelo diabetes e reduzir a proliferação 
das células de melanoma, tumor cutâneo desenvolvido a partir dos 
melanócitos (DI MARTILE, 2021), sendo esta efetividade atribuída à 
presença do terpinen-4-ol. Em produtos cosméticos para o tratamento 
da acne, ao TTO é atribuída a redução de manchas e cicatrizes e a 
prevenção do surgimento de novas disfunções na pele (PAZ, 2021).

Extrato de buchu (Aghatosma betulina)

Agathosma betulina (Rutaceae), mais conhecida como buchu, é 
uma planta de origem africana utilizada para fins medicinais a mais 
de 300 anos pelos povos nativos da região, onde era empregada como 
anti-espasmódico, anti-pirético, sedativo da tosse, diurético e no tra-
tamento de infecções do trato urinário. A composição química das 
folhas da planta é caracterizada pela presença de flavonóides (rutina 
e diosmina), aos quais se atribuem as propriedades antioxidantes, e 
por grande quantidade de óleo volátil (MAVIMBELA et al., 2014). 

O óleo presente nas folhas do buchu apresenta propriedades 
anti-inflamatórias, antioxidantes e antifúngicas, devido à presença 
dos componentes mentona e limoneno, que impedem o cresci-
mento do micélio fúngico. São essas propriedades que incentivaram 
a escolha do extrato de folhas de buchu para uso em formulações 
cosméticas (FAJINMI et al., 2019). 

Carotenóides transparentes: Fitoeno e fitoflueno 

Fitoeno e fitoflueno são carotenos lineares encontrados em 
alimentos de consumo diário, como tomate, toranjas vermelhas, 
melancia, damasco, cenouras, pimentões vermelho e amarelo, melão, 
banana e cítricos (MELÉNDEZ-MARTÍNEZ et al., 2021). Estes 
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compostos diferem dos demais carotenóides por apresentarem menor 
quantidade de ligações duplas conjugadas em suas estruturas químicas 
(de 3 à 5), o que faz com que não apresentem cor, ao contrário dos 
demais carotenos (MELÉNDEZ-MARTÍNEZ et al., 2018). Quanto 
às atividades biológicas, tanto fitoeno quanto fitoflueno apresentam 
ação anti-inflamatória, antioxidante, anticarcinogênica e de proteção 
contra radiação UV (MELÉNDEZ-MARTÍNEZ et al., 2015). Especi-
ficamente quanto à proteção solar, esta ação é atribuída à capacidade 
dos carotenóides incolores de absorverem na região UV, sendo o 
fitoeno um absorvedor UVB e o fitoflueno um absorvedor UVA, o 
que explica a escolha deste carotenóides para integrar formulações 
cosméticas fotoprotetoras ou que se contraponham ao fotoenvelhe-
cimento (MELÉNDEZ-MARTÍNEZ et al., 2019).

Assim, os carotenóides incolores demonstram capacidade de 
promover ações benéficas à saúde da pele, o que justifica seu uso 
pela indústria cosmética em formulações antioxidantes, de proteção 
contra o envelhecimento induzido pela radiação solar e surgimento 
de discromias cutâneas (MAPELLI-BRAHM et al., 2021). 

Resveratrol

O resveratrol é um composto polifenólico encontrado na casca 
da uva que apresenta propriedades antioxidantes, atividade anti-infla-
matória, antiviral, anticancerígena, além de atuar no melhoramento do 
perfil lipídico e na prevenção de doenças cardiovasculares. A utilização 
de compostos antioxidantes como o resveratrol ganha notoriedade nas 
formulações cosméticas devido a sua capacidade de reduzir a veloci-
dade e a propagação dos estresses oxidativos (ação protetora contra 
radicais livres), estimular a proliferação de fibroblastos e atuar em 
receptores responsáveis pela produção de colágeno tipo I e II. Além 
disso, o resveratrol exerce efeito protetor sobre as células epidérmicas 
(PALADINI; LOPES; MACHADO, 2020; ALMEIDA; ASSIS, 2022).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mercado de dermocosméticos veganos é uma área em cons-
tante expansão. Por estar centrado em particularidades como a sus-
tentabilidade e a isenção de testes utilizando animais, torna-se uma 
alternativa para consumidores que se interessam tanto pelos aspectos 
relacionados à beleza e saúde da pele quanto pelas questões ambien-
tais. Ademais, foi possível observar que os cosméticos veganos, para 
além do aspecto da suavidade e não toxicidade, promovem efeitos 
benéficos e eficazes, podendo apresentar-se como formulações alta-
mente tecnológicas. Os ingredientes vegetais citados possuem uma 
gama de atividades biológicas, sendo os principais responsáveis pela 
ação destes dermocosméticos, com foco na suavidade, sustentabili-
dade e bem-estar animal, atraindo o público que busca por eficácia 
cosmética, com a preservação destes conceitos.
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CONTEXTO HISTÓRICO DA VACINAÇÃO 
E A CONFLUÊNCIA DE FATORES GLOBAIS 
QUE CULMINARAM NOS MOVIMENTOS 
ANTIVACINAS NO BRASIL
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INTRODUÇÃO

Por um longo período na história do adoecimento humano, muitos 
perderam suas vidas devido a falta de conhecimento na época sobre as 
causas de morbidades infecciosas, bem como pela falta de medidas de 
controle e prevenção, a exemplo do que se tem estabelecido hoje por 
meio dos imunobiológicos. Neste ínterim, a história da imunopreven-
ção, vacinação, tem início quando a população passou a ser gravemente 
acometida pela virulência do vírus da varíola (KUMPFER, 2022). 

A partir dos episódios crescentes da varíola humana foi possível 
o estabelecimento da indução da imunidade, a qual ocorreu por meio 
de duas técnicas principais: a variolação e a escarificação. Os chineses 
perceberam que as pessoas que sobreviviam a referida infecção tornavam-
-se resistentes a novos episódios de exposição à doença. Tal observação 
permitiu-lhes o desenvolvimento do método da variolação, que consistia 
em extrair cascas de feridas de pessoas infectadas pelo vírus com evolução 
24 Mestranda em Enfermagem (UFAL). CV: http://lattes.cnpq.br/2147870480665211 
25 Doutora em Ciências da Saúde (UFAL). Professora (UFAL). CV: http://lattes.cnpq.br/5611818807124868 
26 Doutora em Enfermagem (UFC). Professora (UFAL). CV: http://lattes.cnpq.br/7001867001343851 
27 Enfermeira (UFAL). CV: http://lattes.cnpq.br/4500567128526827 
28 Mestrando em Enfermagem (UFAL). CV: http://lattes.cnpq.br/5391294461207939 
29 Doutor em Patologia Ambiental e Experimental (UNIP). Professora (UFAL).
 CV: http://lattes.cnpq.br/0930200680636809 
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menos grave. Essas cascas foram trituradas e massageadas pelo rosto. Já 
na Turquia, realizou-se corte na pele, geralmente no braço e sobre esse 
ferimento depositava-se o conteúdo purulento das lesões daqueles que 
se encontravam infectados. Esse processo ficou conhecido como esca-
rificação (KUMPFER, 2022; QUEIROGA, 2020; ABRANTES, 2021). 

Outra forma de imunoproteção contra a varíola surgiu da contri-
buição europeia, em que no meio rural as pessoas que ordenhavam vacas 
contaminadas pelo vírus da varíola, cowpox, geralmente não adoeciam 
ou quando eram acometidas apresentavam sintomas mais leves. Dessa 
forma, a versão bovina da doença parecia conferir resistência à varíola, 
permitindo que o médico inglês Edward Jenner percebesse que quando 
o organismo entrava em contato com o vírus uma série de mecanismos 
de defesa era desenvolvida. Logo, teve início a revolução imunológica no 
mundo ao se implementar práticas de variolação, utilizando a inoculação 
a partir das secreções pustulosas de origem bovina (ABRANTES, 2021).

A partir dessa explanação inicial, o objetivo principal deste capítulo 
é relatar a história da criação da vacina e dos fatores que resultaram nos 
movimentos anti vacinas no Brasil.

DESENVOLVIMENTO

No Brasil, supõe-se que a vacina antivariólica tenha chegado ao 
território em 1804, por meio do marquês de Barbacena, com o intuito 
de proteger as famílias nobres. Nessa época, Dom João VI havia orde-
nado que a publicação de Edward Jenner sobre a vacina fosse traduzida 
e desse modo, em abril de 1811, no Rio de Janeiro, foi formada a Junta 
da Instituição Vacínica, a qual foi subordinada ao Intendente Geral da 
Polícia. Nessa perspectiva, o primeiro mapa anual de imunização é datado 
de 1820, em que 2.688 pessoas foram vacinadas, sendo que 1803 eram 
escravos (SILVA et al., 2021).

Apesar dos graves problemas sanitários que o país sofria, as vaci-
nas não foram aceitas de imediato, por causa da divulgação do clero em 
afirmar que a vacina era um “presente de Satã” e a dificuldade das pes-
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soas entenderem que a partir do conteúdo das lesões da varíola bovina 
poder-se-ia prevenir a varíola humana. Além disso, destaca-se que as 
técnicas de imunização utilizadas na época, como a vacinação braço 
a braço30 foi um fator decisivo para a recusa pela população, devido a 
transmissão de sífilis associada a referida técnica, bem como do aumento 
de casos de varíola, visto que a mesma agulha era compartilhada entre 
os indivíduos (VIGNOLI et al., 2022). 

Nessa perspectiva, os médicos passaram a duvidar sobre a efi-
ciência da vacina, visto que os vacinados eram reinfectados pela doença 
(VIGNOLI et al., 2022). Dessa maneira, foi executado o regulamento 
do Instituto Vacínico do Império pelo Decreto Imperial de n° 464 de 
17 de Agosto de 1846, e no capítulo 12, artigo 29 desta mesma lei, foi 
instituída a vacinação obrigatória, aumentando ainda mais a incredulidade 
do povo sobre a vacina (BRASIL, 1846). 

Enquanto isso acontecia no Brasil, na perspectiva do contexto 
mundial inicia-se a insurreição dos movimentos antivacinas na Ingla-
terra, em 1853, com o Compulsory Vaccination Act, o qual despertou a ira 
da classe média alta, visto que acharam ofensivo que as intervenções 
públicas decidissem sobre o estado imunológico de seus filhos (VAS-
CONCELLOS-SILVA; CASTIEL, 2020). Para ilustrar os principais 
marcos históricos que influenciaram direta ou indiretamente a vacinação, 
foi criada uma linha do tempo (figura 1), com a finalidade de resumir os 
principais episódios que marcaram o Brasil e o mundo.

30 Vacinação braço a braço: após 8 dias do recebimento da vacina, os indivíduos deveriam retornar ao 
local em que foi aplicado o imunobiológico, para que o fluido presente nas pústulas fosse extraído e 
utilizado em outros indivíduos (variolação). Porém, muitos sujeitos evitavam a volta por ser um processo 
incômodo e demorado (SILVA et al., 2021). 
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Figura 1 - Linha do tempo referente aos acontecimentos históricos que atin-
giram o mundo e o Brasil

Fonte: Autores, 2022.

Destarte, as ligas antivacinação desafiaram a lei alegando violação 
da liberdade civil, resultando em uma manifestação em Leicester em 
1885, onde saíram em marcha contra a vacinação cerca de 80 mil a 100 
mil pessoas, carregando um caixão de criança e um retrato de Jenner. 
Apesar disso o número de pessoas submetidas a variolação cresceu tanto 
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na Inglaterra quanto em outros países da Europa e da América (ALVES 
et al., 2020; TAKATA; GIRARDI, 2014).

Ademais, o termo vacina apenas foi criado em 1885 pelo cientista 
Louis Pasteur, que enquanto combatia os casos de raiva desenvolveu um 
produto capaz de tornar o organismo humano mais resistente a esse vírus. 
Assim, foi possível a elaboração de outras vacinas compostas por vírus 
inativados (mortos) ou atenuados (enfraquecidos) e até os dias atuais 
as técnicas utilizadas por Edward Jenner e Louis Pasteur são utilizadas 
para a criação de novas vacinas (LIMA; PINTO, 2017).

Ressalta-se também que o serviço de vacinação na Corte não con-
seguiu acompanhar o crescimento populacional no Rio de Janeiro, que em 
1880 dobrou numericamente, em decorrência da abolição da escravidão, 
do crescimento natural do povo e da imigração europeia. Em virtude 
disso, foi desencadeado um conjunto de problemas para as famílias mais 
pobres e vulneráveis, como a falta de moradia, saneamento básico, abaste-
cimento de água e higiene. Assim, em 1901, Oswaldo Cruz foi nomeado 
Diretor Geral da Saúde Pública com a missão de melhorar as condições 
sanitárias da cidade e controlar as epidemias, que no caso da varíola ele 
promoveu uma enorme campanha de vacinação obrigatória, que foi 
regulamentada no dia 9 de novembro de 1904 (NEVES et al., 2020).

Esse foi um dos pontos negativos no processo histórico de 
formação do programa de vacinação, uma vez que além da falta de 
esclarecimento sobre essa ação, não houve um preparo psicológico da 
população, apenas exigiram sua submissão incondicional. Em razão 
disso, foi instaurado o temor, indignação e rejeição, provocando uma 
série de conflitos drásticos, como a Revolta da vacina em 1904. Essa 
agitação popular foi estimulada, em geral, por políticos de oposição ao 
governo, pela imprensa não governista, que abriu debates e polêmicas 
sobre o direito à liberdade de escolha, as intervenções do Estado a 
nível de Saúde Pública, como também colocou em dúvida a segurança 
do cidadão pelo uso da vacina, chamando-a de injeção de “veneno” 
(LIMA; PINTO, 2017; SHIMIZU, 2018). 
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Outro aspecto marcante foi a existência da Liga contra a Vacina 
Obrigatória, dirigida por políticos de oposição ao governo e mem-
bros da classe operária, que para aquele momento significava centro 
de tomada de decisão e direcionamento das massas, encorajando a 
população a se rebelar. Ainda, em 1904 após a intensa catástrofe de 6 
dias, com perdas de vidas e danos materiais, a Lei da vacinação obri-
gatória foi revogada e campanhas mais bem organizadas, coordenadas 
e sucedidas, fizeram com que o Brasil obtivesse o certificado em 1973 
da erradicação da varíola e, em 1980 no mundo (LIMA; PINTO, 2017; 
NEVES et al., 2020; SHIMIZU, 2018).

A “Era de Ouro” da aceitação vacinal ocorreu no período entre 
1950 e 1960 nos países de alta renda e foi estabelecida com a introdução 
da vacina tríplice viral e contra a poliomielite, em que observou-se uma 
queda expressiva na manifestação dessas doenças. Enquanto isso, nos 
países de média e baixa renda foi disponibilizado o auxílio a iniciativas 
globais, contribuindo para o desenvolvimento de programas de imu-
nização (CARDOSO et al., 2021).

Em contrapartida, ao final do século XX, quando a internet 
ampliava seu poder de influência e acesso às fontes científicas, o médico 
Andrew Wakefield publicou, em 1998, no periódico Lancet um artigo 
sugerindo que a vacina MMR (do inglês measles, mumps and rubella) ou 
tríplice viral, a qual é contra sarampo, caxumba e rubéola, predispõe a 
criança à exposição do mercúrio e ao autismo. Essa afirmativa comple-
tamente equivocada e fundamentada em uma pesquisa preliminar com 
desenho não controlado, tamanho pequeno da amostra (12 crianças) e 
que as conclusões foram de natureza especulativa, foi mais um propulsor, 
agora com “embasamento científico” para o movimento antivacinação 
(VASCONCELLOS-SILVA; CASTIEL, 2020).

A pesquisa revelava que a população estudada apresentava resquí-
cios do vírus do sarampo no organismo, sendo sugerido que a MMR 
predeterminaria o quadro de regressão comportamental e ao distúrbio 
de desenvolvimento generalizado nas crianças. Esse trabalho ganhou 
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vasta publicidade e provocou uma queda das taxas de vacinação da trí-
plice viral, devido a preocupação dos pais e familiares com o possível 
“risco de autismo” pós-vacinação. Depois de alguns anos houve uma 
retratação por 10 dos 12 autores e de acordo com eles não foi definida 
nenhuma causa/efeito que associasse à vacina MMR ao autismo, visto 
que os dados eram insuficientes (VASCONCELLOS-SILVA; CAS-
TIEL, 2020; SILVA et al., 2021). 

Essa publicação é considerada a gênese do movimento global de 
antivacina, porque mesmo após o reconhecimento do equívoco do estudo, 
a proliferação massiva sobre esse artigo já havia se espalhado e ganhado 
grande repercussão, diminuindo, consequentemente, a cobertura vacinal, 
até os dias de hoje. Descobriu-se que Wakefield desejava patentear a 
própria vacina, mas em 2010, ele teve sua licença cassada pelo Conse-
lho Médico Geral britânico (VIGNOLI et al., 2022; CANCIAN, 2020).

É perceptível que tanto à época, como na atualidade, as declarações 
contra a vacinação prejudicaram o controle de epidemias, instauraram o 
caos, além de desinformar a população, manipulando-a a ponto de causar 
a desobediência civil. As redes virtuais ampliaram seus espaços, e com 
isso os antivacinas ganharam influência, em especial pela participação 
de diversas celebridades que abraçam essa causa (SILVA et al., 2021).

Além disso, outro desafio passou a ser as desigualdades em relação 
ao acesso às novas vacinas e, por essa causa surge no ano de 2000, a 
Global Alliance for Vaccines and Immunisation, com o objetivo de assegurar 
a equidade nos países de baixa renda. Essa desigualdade nas regiões 
brasileiras reduziu com o início do PNI, uma vez que ele garantiu o 
cumprimento do mesmo calendário vacinal para todos os municípios, 
bem como fortaleceu os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) 
no processo de prevenção e promoção de saúde, visto que houve a 
oferta gratuita e igualitária das vacinas (SATO, 2018; DURÃES, 2021).

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) foi formulado em 
1973, por determinação do Ministério da Saúde, em conjunto com as 
secretarias municipais e estaduais de saúde. Inicialmente, a finalidade 



74

volta-se para eliminar as doenças que acometiam a população brasileira, 
organizar e implementar o calendário vacinal no país, visto que havia 
uma redução significativa da cobertura vacinal. Décadas depois, a vaci-
nação está consolidada na rotina dos serviços de saúde e o programa 
tornou-se uma das mais expressivas intervenções em saúde pública 
(LIMA; PINTO, 2017; SILVA et al., 2021). 

Em 1976, o Decreto n° 78.321 regulamentou a Lei Federal nº 
6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das 
ações de Vigilância Epidemiológica sobre o PNI, e contribuiu para 
fortalecer institucionalmente o Programa que, gradativamente, buscou 
a integralidade das ações de imunizações realizadas no país. Ressalta-se 
que em seu artigo 27 estabelece a obrigatoriedade da imunização em 
todo o território nacional e no artigo de n° 29 determina que é dever 
de todo cidadão e dos menores sob sua responsabilidade submeter-
-se à vacinação (BRASIL, 1976).

Em virtude disso, o PNI passou a coordenar as atividades de 
imunização desenvolvidas na rede de serviços, compondo diretrizes, 
experiências e adotando estratégias que ampliem o conceito de saúde. 
Além disso, com o passar dos anos o calendário vacinal inicial do PNI 
sofreu diversas modificações, em decorrência do surgimento e gravidade 
de novas patologias, como também devido ao perfil da população, pois 
inicialmente o alvo era apenas as crianças e hoje abrange todas as faixas 
etárias. Nesse sentido, hoje o Brasil é considerado um dos países que 
possui o maior calendário vacinal do mundo (LIMA; PINTO, 2017).

O PNI é reconhecido por promover a vacinação gratuita de mais 
de 15 imunógenos e tem mostrado grande eficiência, ficando gradati-
vamente mais complexo por causa do aumento do número de vacinas 
fornecidas, como também pela diversificação de esquemas vacinais. 
Portanto, ele impacta diretamente o perfil de morbimortalidade dos 
brasileiros, adequando-se às mudanças nos âmbitos social, da política e 
da epidemiologia (SILVA et al., 2021; SATO, 2018).
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Sendo assim, o PNI tem a missão de assegurar a proteção coletiva e 
a quebra da cadeia de transmissão das doenças, mas para se obter sucesso 
é necessária a participação ativa e responsiva da sociedade às estratégias 
de saúde pública. No entanto, houve uma redução relevante da cober-
tura vacinal, na década de 1990, as coberturas vacinais infantis estavam 
acima de 95%, indicando boa adesão da população. Nesse contexto, o 
Brasil recebeu em 2016 a certificação da Organização Pan-Americana 
da Saúde que atestou que o país havia controlado o sarampo de modo 
absoluto em todo o território nacional, foi a primeira zona livre em todo 
o mundo (SATO, 2018; BEZERRA; MAGNO; MAIA, 2021).

Todavia, a partir de 2016 houve um declínio de 10 a 20 pontos 
percentuais dessas coberturas, que era inesperado e conduziu ao aumento 
da mortalidade infantil e materna. Em virtude disso, essa certificação foi 
suspensa em 2019, devido ao aparecimento de mais de 200 casos regis-
trados. Apesar do PNI possuir um sistema de informatização (SI-PNI) 
que fornece acesso às coberturas vacinais dos imunobiológicos de todo 
o país, que é um indicador que estima a população alvo vacinada, o 
Brasil corre o risco de ver retornar as doenças que estavam controladas, 
por não ter conseguido atingir as metas da imunização (SATO, 2018; 
CANCIAN, 2020; DURÃES, 2021). 

VACINAÇÃO: DIREITO OU DEVER

A ciência apresenta com o passar dos anos um conjunto de bene-
fícios e avanços que permitiram prolongar, assegurar maior qualidade de 
vida e melhorar as condições de saúde pública, por exemplo, por meio 
de fármacos, métodos diagnósticos mais eficazes e das vacinas. Toda-
via, mesmo com resultados significativos em todo o mundo, durante o 
quadro crítico da pandemia da Covid-19 que assolava o país emergiram 
grupos contrários à vacinação sustentando o movimento por meio de 
argumentos de base religiosa, moral filosófica e, principalmente política 
(SILVA et al., 2021; CAMPOS, 2017). 
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Os argumentos e as crenças dos movimentos antivacinas não 
foram modificados ao longo da história, porém a capacidade de propagar 
suas ideias aumentou significativamente. Ademais, com a pandemia da 
Covid-19 inúmeros estudos questionáveis e artigos duvidosos foram 
divulgados no meio digital que, consequentemente, contribuíram para que 
os movimentos antivacinas ganhassem força, revelando características de 
eventos passados que trouxeram diversos desafios às políticas públicas de 
saúde em outras épocas, mas que se assemelham aos acontecimentos da 
contemporaneidade. Em relação a essa semelhança ressalta-se a alegação 
da defesa da liberdade individual, e a invocação de ideias obscurantistas31 
(SILVA et al., 2021; SUCCI, 2018).

Por esta perspectiva, os efeitos do descrédito, desinformação e 
negacionismo sobre a vacinação podem perdurar por um longo prazo, 
produzindo efeitos negativos em futuras campanhas de imunização. Essa 
repercussão pode ser ainda mais danosa quando é emitida por agentes 
públicos e/ou líderes de governos, devido a sua influência na sociedade, 
então, quando afirmam que um imunizante é causador de mortes, ou os 
governantes resistem às determinações da OMS, além de promover des-
confiança e incertezas, estão negando a própria vida. Dessa forma, a efeti-
vidade da política de imunização depende, hoje, do combate das fake news, 
expansão de informações confiáveis e comunicação transparente baseada 
em fatos (LEWNARD; LO, 2020; BEZERRA; MAGNO; MAIA, 2021).

Destaca-se então, que quase 300 anos se passaram desde que 
a primeira vacina foi descoberta e, mesmo assim, há um processo de 
hesitação vacinal, que foi intensificado na pandemia da Covid-19. Esse 
problema é uma questão de ordem pública e de esfera global, pois os 
contestadores da imunização passaram a discorrer e aplicar argumentos 
no sentido de rejeitar, questionar ou desprezar os programas de vacina-
ção e o próprio imunobiológico e isso agrava os riscos de saúde mesmo 
daqueles que estão vacinados. Além disso, parte da população passou a 
desconfiar dos governantes e das autoridades médicas, principalmente 
31 Obscurantismo: Ausência de conhecimento; ignorância. Posição ou política contrária ao conhecimento 

ou ao esclarecimento.
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aqueles que descredibilizam a ciência sobre a veracidade das informações 
da saúde (VIGNOLI et al., 2022). 

A internet, nesse sentido, transformou-se em um recurso tecno-
lógico propício para campanhas contrárias à imunização, que resultou 
em uma pandemia paralela a da Covid-19, chamada de “infodemia”, a 
qual contribuiu para a maior disseminação do vírus. Em consequência 
disso, ocorreu a hesitação vacinal que é um fenômeno complexo, pois 
envolve os indivíduos que aceitam ou recusam todas ou apenas algumas 
vacinas, que têm dúvidas sobre a decisão de imunizar-se, questionam e/
ou desprezam a eficácia das vacinas ou aqueles que atrasam de propó-
sito, não aceitando o esquema vacinal recomendado (Figura 2). Por isso 
é necessário compreender a maneira como o espaço urbano e digital 
se sobrepõem, para entender como os sujeitos se informam, discutem 
e transcendem o que absorvem nesse espaço tecnológico para a reali-
dade (SATO, 2018; SHIMIZU, 2018).

FIGURA 2 - Espectro de aceitação de vacina

Fonte: Elaborado pelos autores - Adaptado de ALVES et al., 2020).
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A relação da hesitação vacinal com os movimentos antivacina acaba 
por se caracterizar como um fato indissociável, podendo conduzir os 
indivíduos hesitantes a deixar de ser ou torná-los antivacinadores con-
victos. Na pandemia e na infodemia a informação ganhou proporções 
intensas a ponto de salvar vidas, por isso a Ciência da Informação, que 
é gerenciada e organizada para atender as demandas das informações, 
seria uma solução possível para atenuar problemas infodêmicos, como 
a hesitação vacinal (VIGNOLI et al., 2022).

Ressalta-se que os idosos são os mais vulneráveis a notícias falsas, 
além de serem mais propensos a disseminar fake news, dentre os fatores 
que ratificam essa teoria tem-se: o analfabetismo absoluto e funcional 
e o posicionamento político-comportamental. É evidente que as ferra-
mentas tecnológicas e seus usuários têm excluído o envelhecimento da 
população, e erroneamente consideram que os idosos não têm habilidade 
para fazer uso delas, ignorando o ensino adequado dessas ferramentas. 
Logo, embora a forma como o cidadão enxerga a realidade seja influen-
ciada pelas interações ocorridas no cotidiano, esse bombardeamento de 
notícias falsas sobre a pandemia, podem colocar em risco a saúde dos 
próprios idosos e de seus familiares (VIGNOLI et al., 2022; YABRUDE 
et al., 2020; BARCELOS et al., 2021). 

Contudo, para que o potencial da saúde pública seja completa-
mente alcançado, os imunobiológicos precisam ser aceitos, bem como a 
confiança do público-alvo. Entretanto, a decisão de vacinar passou a ser 
influenciada por fatores sociais, incluindo experiência pessoal, opiniões 
de amigos, sites da internet, crenças e vínculo com profissionais de saúde, 
mas o equilíbrio entre as ações individuais e o seu impacto na saúde 
coletiva podem gerar conflitos éticos (SILVA et al., 2021).

Assim, a bioética entra nesse contexto sendo um instrumento à 
disposição da democracia no sentido do aperfeiçoamento da cidadania 
e dos direitos humanos universais e tendo um papel decisivo para ten-
tar resolver ou ao menos reduzir problemas relacionados à vacinação. 
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A bioética é capaz de fornecer uma solução justa e eficaz que leve em 
consideração o indivíduo em sua individualidade (UNESCO, 2005). 

Portanto, mesmo com a evocação dos direitos fundamentais 
humanos, em que o discurso está voltado para a “liberdade”, o “direito” 
e a resistência à obrigatoriedade da vacina, isso excede a ordem social, 
pois coloca em risco o bem-estar da população. Além disso, a recusa 
arbitrária ao cumprimento de políticas públicas sanitárias resulta no exer-
cício abusivo do direito de liberdade individual, visto que está expondo 
a sociedade a riscos evitáveis e perigosos. Mesmo que a Constituição 
Federal assegure que a saúde é um dos direitos sociais, a bioética faz 
uma análise equânime dos possíveis problemas apresentados, consi-
derando a saúde do indivíduo e por consequência de uma sociedade 
(SHIMIZU, 2018; SUCCI, 2018). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As consequências da pandemia atingiram o âmbito da vacinação 
infantil do país e do estado de Alagoas, de modo que algumas pessoas 
ainda se recusam a ouvir os especialistas no assunto. Quanto a isso, desta-
ca-se que ao longo da história apenas foi imposta à população a utilização 
do imunobiológico, fazendo com que a mesma interpretasse a sua maneira, 
seja buscando informações práticas, sendo estas fundamentadas ou não. 

Ademais, a ciência e a política encontraram uma grande barreira 
para atingir as metas nas coberturas vacinais: as informações falsas, que 
provocaram a hesitação vacinal, resultando em oscilações no percentual 
dos imunizantes. O coronavírus deixa a mensagem de que é necessário 
parar de repetir o mantra antivacina e negacionista, de que a vacina 
é perigosa ou que os indivíduos possuem autonomia sobre si, pois a 
sociedade se sobrepõe ao indivíduo e a vacina é a melhor maneira de 
antecipar-se ao dano e de certa forma preveni-lo.
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TERAPIA FOTODINÂMICA COMO 
ALTERNATIVA NO TRATAMENTO DO CÂNCER

Marciana Pierina Uliana32 
Andres Camilo Acosta Acevedo33 
Priscila Romero Mazzini Pereira34

INTRODUÇÃO

A problemática atual que a humanidade enfrenta em relação ao 
acesso a medicamentos e à resistência a antibióticos está impulsionando 
a busca por novas alternativas mais sustentáveis, acessíveis e amigáveis 
ao meio ambiente. Esses desafios têm levado a uma série de esforços e 
iniciativas em várias frentes, como: desenvolvimento de novos fármacos; 
uso racional dos antibióticos; pesquisa em terapias alternativas; novas 
tecnologias; acesso a medicamentos; sustentabilidade e meio ambiente.

A ONU (Organizações das Nações Unidas) visa combater uma 
série de desafios globais interconectados para promover um mundo 
mais sustentável, inclusivo e equitativo. A Agenda 2030 e seus Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecida pela ONU em 
2015, desempenham um papel crucial na promoção do acesso à saúde 
de qualidade e no bem-estar da população mundial como parte de uma 
abordagem global para o desenvolvimento sustentável (ONU, 2023).

A Terapia Fotodinâmica (TFD) é uma técnica utilizada para tra-
tamento de saúde, como por exemplo no tratamento de vários tipos de 
câncer, infecções causadas por microrganismos resistentes, pode ser usada 
em tratamento de onicomicose e outros (BAGNATO; REQUENA, 
2023). Esta técnica tem se mostrado sustentável, pois alguns dos fotos-
sensibilizadores são provenientes de fontes renováveis como a biomassa. 
32 Pós-doutorado (USP-IFSC). Doutora em Ciências - Química Orgânica (UFSCar). Docente (UNILA). 
 CV: http://lattes.cnpq.br/5189593236727694
33 Graduando em Biotecnologia (UNILA). CV: http://lattes.cnpq.br/7994975230825329
34 Doutoranda em Energia & Sustentabilidade (UNILA). CV: http://lattes.cnpq.br/0428756130097053
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Podemos citar como exemplo os derivados de clorofila que são obti-
dos de cianobactérias e os derivados de bacterioclorofila derivadas de 
bactérias púrpuras (LESSA, 2023).

No caso de fotossensibilizadores derivados de clorofila e bacterio-
clorofila não apresentam uma síntese complexa, a qual reduz a produção 
de resíduos provenientes da síntese, quando comparada com a síntese 
de fármacos mais complexos. Dessa forma, ao reduzir os impactos 
ambientais de síntese destes, diminui a geração de resíduos tóxicos para 
o meio ambiente e a consequente bioacumulação (SILVA, 2021).

DESENVOLVIMENTO

O aumento significativo dos casos de câncer no mundo é observado 
nos últimos anos e o motivo é multifatorial pois envolve várias questões 
sociais, econômicas e políticas (TATE et al., 2019). As mudanças climáticas 
e alimentícias são um dos fatores que influenciam ao aumento da doença, 
pois devido a adequação de novos hábitos na alimentação e a constante 
mudança no ritmo de vida, ocasionando alterações na dieta, adotando 
alimentos processados, gorduras saturadas aumentando a probabilidade 
de desenvolver câncer de próstata, colorretal entre outros (MANO-
-SOUSA; GOMES; BUSATTI, 2019). Outras mudanças observadas 
também são o alto consumo de álcool e a exposição a substâncias tóxicas 
no ambiente laboral ou em casa podem aumentar o risco de câncer. O 
estresse crônico também pode afetar negativamente o sistema imune, 
contribuindo ao desenvolvimento de alergias crônicas e enfermidades de 
todo tipo (SILVA et al., 2022).

Contudo a TFD é uma técnica de tratamento do câncer que tem 
sido considerada uma opção viável em certos casos, devido às suas van-
tagens em relação aos tratamentos convencionais. As vantagens dessa 
técnica são: menos invasiva, o que diminui o risco imunogenicidade, 
apresenta menos efeitos colaterais sistêmicos para as células saudáveis e a 
repetibilidade do tratamento, pois pode ser repetido várias vezes, quando 
necessário. A técnica vem se tornando uma opção de tratamento versátil 
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em comparação a quimioterapia, pois proporciona aos pacientes menor 
efeito colateral e consequentemente uma maior qualidade de vida para 
a população (TOSCUENTO, 2020).

A TFD é uma técnica eficaz contra neoplasias benignas e malignas, 
além de ser utilizada também na psoríase e em doenças causadas por algu-
mas bactérias, fungos e vírus (PRATAVIEIRA et al., 2021). Pratavieira 
relata uma boa inativação de células de câncer de mama com o derivado 
de bacterioclorofila proveniente de bactéria púrpura. A TFD envolve 
componentes não tóxicos individualmente combinados para induzir efeitos 
celulares e teciduais, dependente de oxigênio. O primeiro componente, 
o fotossensibilizador (FS), é uma molécula fotossensível que se localiza 
em uma célula-alvo e/ou tecido. O segundo componente, a luz, em um 
comprimento de onda específico que ativa o FS, o qual depois de ativado, 
transfere energia da luz ao oxigênio molecular, gerando espécies reativas de 
oxigênio (ROS) as quais irão causar danos às células de câncer ou micror-
ganismos, levando a morte dos mesmos, conforme Figura 1. Portanto, as 
respostas biológicas ao FS são ativadas apenas em áreas específicas de tecido 
às quais foram expostas à luz (DOLMANS; FUKUMURA; JAIN, 2003).

Figura 1: Terapia Fotodinâmica na inativação de células tumorais e microrganismos.
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A TFD é simples, não invasiva e não requer tecnologia e equi-
pamentos caros, o que torna conveniente para o uso em países em 
desenvolvimento, contribuindo para as ODS (AKILOV et al., 2007). 
Para a TFD é necessário escolher um FS adequado que favoreça o pro-
cesso. As características importantes na busca de um fotossensibilizador 
ideal, são: pureza química; seletividade para células tumorais; estabili-
dade química e física; curto intervalo de tempo entre a administração 
e o acúmulo máximo nos tecidos tumorais; ativação em comprimen-
tos de onda com excelente penetração no tecido; rápida excreção do 
organismo (ROCHA et al., 2012).

Devido à alta reatividade e a meia-vida curta dos ROS, apenas 
células próximas à área da produção de ROS (áreas de localização do FS) 
são diretamente afetadas pela TFD (MOAN; BERG, 1991). Portanto, a 
extensão da fotodegradação e citotoxicidade são multifatoriais e depende 
do tipo de fotossensibilizador, a sua localização intra e extracelular, a dose 
total administrada, o tempo total de exposição à luz, a taxa de fluência 
da luz, a disponibilidade de oxigênio, e o tempo entre a administração 
da droga e exposição à luz. Todos esses fatores são interdependentes 
(DOLMANS; FUKUMURA; JAIN, 2003).

As primeiras pesquisas sobre Terapia Fotodinâmica foram baseadas 
em FS de primeira geração, como exemplo os derivados de hematopor-
firina, ou de segunda geração, como ácido 5-aminolevulínico e clorina. 
No entanto, estes FS apresentam baixa biodisponibilidade, pouca sele-
tividade pelo tecido tumoral e possuem baixa eficiência. Para melhorar 
a penetração da luz no tecido, tem sido pesquisado FS com absorção na 
região do infravermelho próximo do visível (HU et al., 2022), pois a luz 
nesse comprimento de onda é capaz de atravessar a epiderme e chegar 
a camadas mais profundas da pele, até ultrapassando-a.

Tem sido explorado também a utilização de íons metálicos comple-
xados ao FS, como agentes anticancerígenos. Foi demonstrado que metais 
de transição, aumentam significativamente o acoplamento spin-órbita, 
levando a FS ultrarrápidos (geralmente <1 picossegundo) e eficientes 
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(∼100%) no estado triplete excitado que facilita altos rendimentos de oxigê-
nio singlete (PHAM et al., 2021; PRIER; RANKIC; MACMILLAN, 2013).

A TERAPIA FOTODINÂMICA E O SUS

A terapia fotodinâmica foi incorporada no SUS pelo Ministé-
rio da Saúde neste ano, a qual é uma alternativa para o tratamento de 
pacientes com câncer de pele, o mais comum no Brasil. Esta técnica 
apresenta bons resultados, sendo uma alternativa segura e eficiente em 
que não é recomendado intervenção cirúrgica. Essa técnica, em muitos 
casos, pode ser realizada de forma ambulatorial e sem efeitos colaterais 
importantes. O equipamento para realizar o tratamento foi desenvol-
vido por uma universidade pública, no Instituto de Física de São Carlos 
da Universidade de São Paulo (USP), o qual permite o diagnóstico e o 
tratamento de câncer, demonstrando o quanto a pesquisa em univer-
sidades públicas contribuem para a qualidade de vida e bem-estar da 
população (BRASIL 2023; BUZZÁ, 2023).

O CÂNCER DE PRÓSTATA

O câncer de próstata (CP) atingiu, até 2020, o terceiro lugar em 
incidência, menor apenas que o câncer de mama e de pulmão (SUNG et 
al., 2021). Os tratamentos tradicionais incluem cirurgia, quimioterapia e 
radioterapia. Outros tratamentos têm sido implementados clinicamente 
como imunoterapia, terapia de privação de andrógenos sendo estes com 
efeitos colaterais e altos custos (HU et al., 2022; NGUYEN et al., 2018).

O fotossensibilizador Tookad® (Paládio Bacteriofeoforbídeo) 
é de segunda geração usado na Terapia Fotodinâmica com alvo Vas-
cular (TFV), com acúmulo seletivo nos vasos sanguíneos do tumor e 
depuração rápida (meia-vida ~0,02 - 0,03 h) (AZZOUZI et al., 2015; 
BETROUNI; BOUKRIS; BENZAGHOU, 2017). Tookad® é ativado no 
comprimento de onda de 762 nm (derivado da bacterioclorofila, figura 
2), o que permite a penetração profunda nos tecidos. Estudos relataram 



88

avaliação de segurança sem efeitos adversos graves. A administração no 
organismo se dá via intravenosa, por 10 minutos, sendo a luz entregue 
durante a administração ou logo após a injeção (BASKARAN; LEE; 
YANG, 2018; BRUN et al., 2004).

Figura 2: Estruturas da Clorofila, Bacterioclorofila e TOOKAD® Solúvel (WST11) 
utilizados como fotossensibilizadores. 

TERAPIA FOTODINÂNICA COM ALVO VASCULAR - TFV

O fotossensibilizador WST11 (TOOKAD® solúvel), Figura 2, 
um derivado da bacterioclorofila obtido de bactérias purpuras, está 
atualmente aprovado na União Européia (UE), Israel e México para 
o tratamento de CP de baixo risco. A Terapia Fotodinâmica com alvo 
Vascular (VTP, sigla em inglês) com TOOKAD® solúvel foi aprovada 
pela Agência Médica Europeia (EMA) em 2017 e, posteriormente, na 
Alemanha em maio de 2018 (FLEGAR et al., 2022a). Vale ressaltar que 
houve um aumento notável na participação do VTP-TOOKAD® de 
4% em 2018 para 11,5% em 2019, em parte devido a terapia VTP ser 
reembolsada pelos seguros de saúde alemães (HU et al., 2022).

A Terapia Fotodinâmica com alvo Vascular (VTP) é caracterizada 
pelo acúmulo do FS no entorno dos vasos sanguíneos e não propriamente 
no tumor. O dano vascular consequente do VTP causa vasoconstrição, 
bloqueio do fluxo sanguíneo, causando oclusão, perfuração e estase, com 
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formação de trombos, consequentemente, impedem o fornecimento de 
oxigênio e nutrientes, causando necrose tumoral (KAWCZYK-KRUPKA 
et al., 2015; MASHAYEKHI; HOOG; OLIVEIRA, 2020; SZAFRA-
NIEC; TOPORKIEWICZ; GAMIAN, 2022).

Szafraniec et al., (2022) descreve as vantagens do VTP sobre a TFD como: 

1. Baixa reação de sensibilização do paciente, visto que o FS é 
hidrofílico e possui baixo tempo de retenção no tecido;

2. A rápida localização do FS no endotélio;

3. Maior disponibilidade de oxigênio necessário para a reação 
fotoquímica;

4. Múltiplas células tumorais são atingidas através de um único 
vaso bloqueado pela VTP.

A VTP é a única modalidade de terapia local que mostrou eficácia 
contra câncer de próstata unilateral de baixo risco em um estudo rando-
mizado controlado de fase 3 (ensaio PCM301) (AZZOUZI et al., 2017). 
Neste estudo demonstrou-se, após um acompanhamento de 4 anos, que 
pacientes com CP unilateral de baixo risco, submetidos a VTPs, tiveram 
uma taxa de conversão mais baixa para o tratamento radical (prostectomia 
radical ou radioterapia) (AZZOUZI et al., 2017; FLEGAR et al., 2022b).

CONSIDERAÇÕES

O capítulo apresenta uma visão geral das pesquisas relacionadas 
à terapia fotodinâmica (TFD) que estão em desenvolvimento atual-
mente e em uso clínico. As pesquisas estão focadas na busca por novos 
fármacos com atividade biológica, visando o tratamento de doenças 
cancerígenas, infecciosas e em várias áreas da saúde. A TFD tem uma 
ampla e significativa aplicação que contribui para a saúde, uma melhor 
qualidade de vida e o bem-estar da população. Contudo, apesar de ainda 
ter seu uso restrito, é uma tecnologia com baixo custo, pois não requer 
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equipamentos elaborados, nem sínteses químicas caras, excelente para 
utilização em países em desenvolvimento.
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ERGONOMIA DIGITAL, EXPERIÊNCIA DO 
USUÁRIO E USABILIDADE: UMA COMPARAÇÃO 
CONCEITUAL

Marcos Antonio Tedeschi35

INTRODUÇÃO

A relação entre humanidade e ferramentas data da pré-história, e a 
maneira como os indivíduos interpretam e assimilam o uso dessas ferra-
mentas têm sido interesse de um campo de estudo específico: a ergono-
mia. Assim como as ferramentas evoluíram conforme novas tecnologias 
foram surgindo, a ergonomia também se adaptou a essas transformações. 

O uso de um produto ou ferramenta está relacionado à difusão 
de conhecimentos e técnicas associadas a eles. Os mecanismos em 
que essas informações são divulgadas se adaptaram, e descobriram no 
ambiente digital um espaço propício para a sua dispersão em massa. 
Essas informações se mostram cada vez mais importantes, pois inter-
medeiam o processo entre o conhecimento e a ação dos usuários. Para 
Le Coadic (1996, p. 4) “a informação é um dos insumos da sociedade e 
está, diretamente, ligada ao ser humano, fazendo se presente em todos 
os fenômenos da história”. Portanto, a informação é um recurso valioso 
para as pessoas, instituições e empresas.

Sendo assim, a informação em um extremo e o usuário em outro. 
O elo é então estabelecido por meio da interpretação dessa informação 
pelo usuário e quanto mais compreensível essa informação for, maior 
a facilidade do usuário em entendê-la. Com a expansão dos recur-
sos tecnológicos e da internet, essas interações passaram a ocorrer no 
digital e a exigir que as ferramentas que transmitem as informações 

35 Doutorado em Engenharia de Produção (UFSC). Professor (UFPR).
 CV: http://lattes.cnpq.br/8009402349738946
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sejam pensadas para que os usuários, independentemente das suas 
limitações, possam usufruí-las.

Objetivo deste trabalho é apresentar um estudo comparativo as 
similaridades entre os conceitos de ergonomia digital, user experience, 
usabilidade e acessibilidade por meio do método de revisão bibliográfica.

DESENVOLVIMENTO

Serão apresentadas nesse segmento as definições de user experience 
(UX), usabilidade e acessibilidade dentro do contexto informacional, 
bem como a conceituação de ergonomia digital. Como os entendimentos 
de ergonomia são aplicáveis a diversos campos de atuação, a ênfase em 
ergonomia digital é resultante da necessidade de conversar esses termos 
com as significações do conceito de user experience, um processo aplicado 
em sua totalidade ao ambiente digital.

Ergonomia Digital

A ergonomia digital “trata de desenvolver conhecimentos sobre 
as capacidades, limites e outras características do desempenho humano 
e que se relacionam com o projeto de interfaces, entre indivíduos e 
outros componentes digitais” (Moraes; Mont’alvão, 2000, p. 10). Assim 
a ergonomia digital parte das teorias da Interação Humano-Computador 
(IHC) e reflete as interações entre o homem, os sistemas e as ferramentas 
de trabalho existentes no ambiente digital.

Enquanto ciência emergente, a ergonomia digital apresenta em sua 
conceituação e aplicação similaridades com outras áreas da ergonomia. 
Uma das áreas que apresenta similaridades, e pode vir a ser considerada 
parte da ergonomia digital é a IHC, que se “dedica a estudar os fenô-
menos de comunicação entre pessoas e sistemas computacionais [...] e 
envolve todos os aspectos relacionados com a interação entre usuários 
e sistemas. A pesquisa em IHC tem por objetivo fornecer explicações 
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e previsões para fenômenos de interação usuário-sistema e resultados 
práticos para o projeto da interação.” (Ceihc, 2021).

A Sociedade Mexicana de Ergonomia (SEMAC) define a ergo-
nomia digital como sendo um conjunto de técnicas e conhecimentos 
que facilitam a adaptação da internet a capacidade e necessidade das 
pessoas, buscando melhorar a eficácia, eficiência, acesso, confiança e 
segurança, visando garantir uma experiência agradável aos usuários 
no ambiente digital. Budnik (2013) apresenta os fatores que compõem 
a ergonomia digital como sendo:

1. Acessibilidade: consiste em garantir o acesso à informação 
e a correta interação com ela a todas as pessoas e em qualquer 
circunstância;

2. Experiência do usuário: é a sensação, sentimento, resposta emo-
cional, avaliação e satisfação do usuário em relação a um aplicativo 
ou site como resultado da interação com o mesmo;

3. Visibilidade: refere-se ao bom posicionamento em buscadores 
ou, o que dá no mesmo, é a tarefa de ajustar as informações das 
páginas que se pretendem aparecer como resultado nas primeiras 
posições do Google, Yahoo, etc. como a facilidade de localização 
das informações do próprio site;

4. Compatibilidade: refere-se à capacidade de um site permitir 
que o usuário acesse informações independentemente do local, 
dispositivo ou plataforma utilizada para fazê-lo;

5. Design visual: consiste na criação de imagens funcionais e for-
mas visuais com finalidades estritamente comunicacionais, a fim de 
converter os dados em forma e linguagem visual o mais simples, 
atraente e compreensível possível;

6. Reputação e confiança online: este fator garante a veracidade 
das informações contidas em um site, avaliando os fatores de cre-
dibilidade que possui, bem como realizando uma correta gestão 
da confiança online;



96

7. Internacionalização: é o processo pelo qual sites adaptáveis a 
diferentes idiomas e regiões são desenhados sem a necessidade de 
mudanças traumáticas no site.

A criação de ambientes digitais que atendam aos princípios da 
ergonomia, ou seja, cujo conjunto criativo é pensado para gerar máxima 
eficiência e usabilidade, consequentemente tende a possibilitar uma 
interação interface-usuário que resulte em uma maior satisfação e bem-
-estar do usuário, obtido por meio de um desenho de experiência do 
usuário, como demostrado na figura 1. 

Figura 1- Desenho de experiência do usuário

Fonte: https://wpsemcodigo.com.br/acessibilidade-usabilidade-ux-e-ui/. Acesso 
em 19 set. 2021.

Usabilidade

A Organização Internacional de Padrões (ISO) definiu usabili-
dade na norma ISO FDIS 9241-210 como “‘até que ponto um sistema, 
produto ou serviço pode ser usado por usuários especificados para 

https://wpsemcodigo.com.br/acessibilidade-usabilidade-ux-e-ui/
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atingir objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação em um 
determinado contexto de uso” (ISO, 2010). 

A primeira definição formal de usabilidade foi proposta por 
Shackel (1981) que descreveu a usabilidade de um produto como “a 
capacidade para ser usado por humanos de forma fácil e eficaz” (p. 
24, tradução livre). Bevan et. al. (1994) afirma que usabilidade pode ser 
entendida sob quatro perspectivas:

a. a perspectiva de orientação para o produto, que enfatiza a 
usabilidade como podendo ser uma característica inerente 
ao produto; 

b. a perspectiva orientada para o usuário, em que a usabilidade é 
uma função do esforço mental do usuário no uso do produto 
e sua atitude para o produto; 

c. a orientação para o desempenho, perspectiva em que a usa-
bilidade é descrita em termos de interação do usuário com 
o produto;

d. e a perspectiva orientada ao contexto, que enfatiza que a usa-
bilidade depende do grupo de usuários que é estudado. 

Com base nestas informações, na década de 90, a partir dos con-
ceitos de IHC, que a usabilidade assumiu uma configuração digital, 
em que autores como Nielsen (2012) passaram a definir usabilidade 
como um atributo que mede a qualidade das interfaces aplicadas aos 
programas e dispositivos, de acordo com sua facilidade de uso. Algo 
que têm uma série de características como facilidade de aprendizado, 
facilidade de memorização, eficiência, poucos erros e capacidade de 
gerar satisfação entre os usuários potenciais (Nielsen, 2012). Termos 
como design de interação e arquitetura da informação, ambos ligados 
ao design de programas e dispositivos tecnológicos, propõem eficiência 
prática de soluções tecnológicas do ponto de vista do usuário (Winograd, 
1997) e formas como a informação é organizada e estruturada nestes 
dispositivos (Corda; Viñas, 2013). 
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Assim, as definições de usabilidade incluem objetivos e medi-
das de resultado relacionadas ao desempenho, mas também medidas 
subjetivas de resultado como satisfação, alegria e prazer. Usabilidade 
é frequentemente considerada um conceito guarda-chuva (Tractinsky, 
2017). Trata-se de algo fácil de aprender, eficaz de usar e agradável do 
ponto de vista do usuário (Sharp; Rogers; Preece, 2007). 

Acessibilidade

A área de aplicação de acessibilidade é consideravelmente mais 
abrangente que a de usabilidade e de user experience. Para além dos designs 
web e de produtos, a acessibilidade diz respeito também a design de 
estruturas, prédios e transporte, e é frequentemente apresentada no con-
texto de adaptação dos objetos e lugares aos portadores de deficiências 
visuais, de audição, motoras e cognitivas.

As adaptações no contexto digital também se fazem necessárias, 
uma vez que um portador de deficiência necessita de mecanismos que os 
permitam acessar ferramentas independentemente das suas limitações. 
A atenção ao contraste entre texto e fundo da imagem, disponibilização 
de informação em outros formatos (como áudio) e acesso via voz, são 
exemplos de mecanismos de acessibilidade para facilitar o acesso dos 
usuários aos sistemas e ferramentas digitais. 

Autores como Alonso-Rios et al. (2010) e Ruth-Janneck (2011) 
apresentam como as singularidades dos usuários devem ser levadas 
em consideração para que o sistema disponha de acessibilidade. Essas 
características incluem aquelas nas quais os usuários podem ter limitações 
funcionais (sensoriais, de fala, motoras e cognitivas). Algumas necessi-
dades especiais, como é o caso da depressão e da esquizofrenia, podem 
ter consequências e afetar a habilidade dos usuários de usar artefatos 
como a Internet (Kasckow et al., 2014; Rotondi et al., 2015; Thielsch; 
Thielsch, 2018). A acessibilidade é definida na ISO FDIS 9241-210 
como “a usabilidade de um produto, serviço, ambiente ou instalação por 
pessoas com a mais ampla gama de capacidades” (ISO, 2010).
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Relacionados ao conceito de acessibilidade estão os conceitos 
de “design para todos”, “design inclusivo” e “design universal”. Assim 
como a acessibilidade, os três conceitos enfatizam a ideia de projetar 
artefatos que podem ser usados por usuários com uma ampla gama de 
recursos (o que naturalmente inclui usuários com deficiências).

Ao contrário da acessibilidade, esses conceitos não se concen-
tram em projetos para grupos especiais de usuários, mas enfatizam a 
necessidade de considerar as pessoas com e sem deficiências. Segundo 
Sauer, Sonderegger e Schmutz (2020), projetar para a mais ampla gama 
de usuários é uma tarefa difícil porque alguns grupos de usuários podem 
ter necessidades conflitantes. Por exemplo, enquanto pessoas com defi-
ciências cognitivas se beneficiam da apresentação de imagens em sites, 
os usuários cegos podem ter dificuldades porque o software típico 
de leitura de tela não consegue interpretar imagens (Thatcher et al., 
2006). Encontrar o meio termo para que a acessibilidade forneça de 
fato condição para que todos os usuários façam uso do sistema requer 
um estudo sobre o público-alvo da ferramenta e se essas ferramentas 
de acessibilidade podem ser incluídas sem prejuízo para a qualidade do 
material informacional (Petrie; Bevan, 2009).

User Experience

O termo “user experience” (UX) é considerado pela comunidade 
como um conceito difuso e mal definido. Essa divergência pode ser 
explicada pelo fato de a UX ser uma teoria científica que ainda está em 
desenvolvimento. Mesmo os defensores mais assíduos do termo reconhe-
cem que “... as ideias representadas pela experiência do usuário são impor-
tantes, mas de forma alguma, originais” (Hassenzahl; Tractinsky, 2006). 

Entretanto, ao examinar as muitas definições presentes na revisão 
de literatura, pode-se observar que as principais abordagens são defini-
das em relação à uma visão holística da experiência do usuário, à uma 
extensão do conceito de usabilidade e com foco nas emoções do usuário. 
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Sob o aspecto da abordagem holística, é possível compreender a 
experiência do usuário como todas as ações, sensações, considerações e 
sentimentos de uma pessoa ao interagir com um dispositivo tecnológico 
ou serviço de informação. Nesse contexto, segundo Sauer, Sonderegger 
e Schmutz (2020), user experience abrange fatores como capacidade de 
cognição, atitudes, crenças, comportamentos, intenções comportamentais 
e afeto quando da utilização da tecnologia da informação.

No que tange à definição de user experience como sendo uma extensão 
do conceito de usabilidade, pode-se acrescentar ao conhecido escopo 
dessa - eficácia, eficiência e satisfação - as sensações e emoções expe-
rienciadas pela interação entre humanos e artefatos digitais. Segundo 
Hassenzahl et al. (2008), a distinção entre experiência do usuário e 
usabilidade se dá pelas qualidades hedônicas de uma, em comparação 
com as qualidades pragmáticas da outra. Portanto, considera-se que 
usabilidade e experiência do usuário são termos correlatos, mas que se 
diferem pelo fato da última utilizar critérios mais subjetivos de análise.

Quanto à terceira abordagem observada na revisão de literatura, 
o foco nas emoções do usuário, pode-se dizer que está diretamente 
relacionada com as outras, porém, se concentra mais fortemente no 
fator afetivo resultante da interação das pessoas com a tecnologia e 
a informação. Desmet e Hekkert (2007) descrevem a experiência do 
usuário como um conjunto de resultados afetivos que são influenciados 
pela experiência de estética, emoção e significado. De maneira similar, 
Vermeeren et al. (2008) consideram user experience como um conjunto 
de emoções específicas, tais como raiva, alegria, entusiasmo, mal-estar 
e satisfação, as quais são influenciadas por fatores como estética, usabi-
lidade e significado pessoal do produto para o usuário.

Fica claro que embora as três abordagens observadas sejam muito 
semelhantes, elas se diferenciam pelo escopo das medidas de resultado 
da interação entre usuário-dispositivo. Medir a experiência do usuário 
pode ter como foco a análise quantitativa dos resultados da coleta de 
dados, tendo por objetivo o benchmark (referência), ou seja, a comparação 
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com outros dispositivos e designs; porém, o foco de análise principal 
se refere à dados qualitativos, visando a melhoria contínua do produto 
ou da informação apresentada aos usuários.

Embora haja entre os autores estudados muitas definições para a 
UX, assim como a acessibilidade e a usabilidade, a experiência do usuário 
também encontra na norma ISO FDIS 9241-210 sua definição, a qual se 
refere “às percepções de uma pessoa e respostas que resultam do uso ou 
uso antecipado de um produto, sistema ou serviço.” (ISO, 2010). Portanto, 
as sensações experienciadas pelos usuários quanto ao pré uso de algum 
artefato tecnológico fazem da UX um campo mais abrangente do que a 
usabilidade; como informa Lewis (2014), a experiência do usuário veio 
para contribuir na melhoria do conceito de usabilidade. 

Métodos

O método adotado foi o de revisão de literatura, buscando com-
preender a extensão de conceituação teórica existente sobre os temas 
abordados neste artigo. Por se tratar de um trabalho de natureza teórica, o 
objetivo metodológico é debater como esses campos se complementam. 

Os artigos foram selecionados a partir de 2 bases de dados: Jstor 
e Applied Science & Technology Source Ultimate. Dada a natureza das 
bases escolhidas, os termos de busca precisaram ser traduzidos para 
a língua inglesa: “User Experience”, “Usability” e “Digital Ergonomics” 
conforme listado na tabela 1. Dentre os artigos recuperados a partir 
desses termos, foram escolhidos os que incorporaram todos os ter-
mos e englobassem acessibilidade.

Tabela 1 - Recuperação de artigos

User Experience Usability D. Ergonomics Escolhidos

Jstor 5.416 142.419 2 13

ASTSU 412 8.679 5 9

Fonte: Os autores (2021)
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A partir da execução de buscas avançadas que usassem todos os ter-
mos selecionados, a Jstor retornou 406 resultados, enquanto a base Applied 
Science & Technology Source Ultimate retornou 101 resultados, dos quais 
foram escolhidos para leitura e identificação de conceitos, 22 artigos. 

A partir dos artigos selecionados foi desenvolvida uma análise 
comparativa, pois se trata de um método que possibilita a explicação 
e a generalização dos conhecimentos estudados (Schneider; Schmitt, 
1998). Enquanto o método comparativo se dispõe a apresentar as seme-
lhanças, diferenças e a pontuar a observação de variações concomitan-
tes (Santos Junior, 2012), esse trabalho busca enfatizar as similarida-
des que os conceitos apresentam.

Resultados

Experiência do usuário ou user experience implica a necessidade 
de interação entre uma ferramenta e o usuário. É observável a partir 
disso, o quanto uma ferramenta ou sistema que atendam aos requi-
sitos de usabilidade e acessibilidade acabam proporcionando uma 
melhor experiência ao usuário. 

Existem múltiplas interpretações referentes à relação da usabili-
dade com a experiência do usuário. Enquanto algumas pesquisas tratam 
a usabilidade como condição para o sucesso da experiência do usuário, 
outros estudos consideram a usabilidade uma parte da experiência do 
usuário. A esse respeito, destacam-se no Tabela 2 algumas dessas relações 
mencionadas e/ou descritas nos textos analisados.
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Tabela 2 - Relações entre Usabilidade e Experiência do Usuário

Autoria Ideia central

Hassenzahl e 
Tractinsky (2006, p. 95)

A Experiência de Usuário é a consequência do estado interno do usuário (predisposi-
ções, expectativas, necessidades, motivações, humor, etc.), das características do sistema 

(por exemplo, complexidade, finalidade, usabilidade, funcionalidade, etc.)

Nielsen (1993, 1999) A usabilidade permite compreender se o sistema é bom o suficiente para satisfazer as 
necessidades e exigências dos usuários e outras partes interessadas. E a experiência do 
usuário, não só inclui a usabilidade, mas também aspectos cognitivos, socioculturais e 

afetivos, considerados elementos positivos da experiência dos usuários em sua interação 
com os produtos, como a experiência estética ou desejo de reutilizar o produto.

McNamara e 
Kirakowski (2006)

Usabilidade está relacionada à interação entre o usuário e o produto. Já a experiência 
do usuário considera a relação mais ampla entre o produto e o usuário para investigar a 

experiência pessoal do indivíduo em usá-lo.

Albert e Tullis (2013) A usabilidade é considerada como a habilidade do usuário em realizar a tarefa com 
sucesso. Já a experiência do usuário congrega uma visão mais ampla, que complementa 

a usabilidade, auxiliando nesta relação. A experiência do usuário foca na interação indivi-
dual como sentimentos, percepções e intenções resultantes desta interação.

Petri e Bevan (2009) Descreveu três visões do relacionamento entre experiência do usuário e usabilidade, 
sendo estas: experiência do usuário como a elaboração do aspecto satisfação de usabili-
dade; experiência do usuário como algo distinto de usabilidade; e experiência do usuário 

como um termo genérico para todas as percepções e respostas dos usuários (tanto 
subjetivas quanto objetivas).

Gegner, Runonen e 
Keinonen (2011)

Experiência do usuário não é apenas um termo muito divulgado, mas também um 
contramovimento para o pensamento da usabilidade. Considerando que o significado 

central da usabilidade lida, principalmente, com a interação humano-computador, mais 
eficiente a experiência do usuário destaca os aspectos hedônicos de informática.

Kurosu (2015) Experiência do usuário é atualmente a palavra de ordem, no entanto, o conceito de 
usabilidade ainda é muito importante, mesmo que a conotação de experiência do usuário 

seja muito mais ampla que a usabilidade. Para tanto, o autor caracteriza a relação entre 
usabilidade e experiência do usuário, situando esta na qualidade de um artefato em uso, e 

a usabilidade como um dos muitos aspectos da qualidade objetiva do artefato.

Fonte: Adaptado de Maia, Barbosa e Williams (2019)

Comum a todas as definições, encontramos a experiência do 
usuário como resultado da interação de um conjunto de fatores. O 
entendimento da usabilidade e a experiência do usuário se torna 
essencial para a identidade e o avanço das diversas áreas do conheci-
mento que abordam tais questões.

A usabilidade é um aspecto relevante para a experiência do usuário, 
e que este termo foi desenvolvido a partir da necessidade de identificação 
de aspectos relevantes do processo de desenvolvimento de interfaces, 
que não poderiam ser contemplados exclusivamente com base nos 
atributos objetivos da usabilidade.



104

User experience tem uma forte dependência de fatores subjetivos 
como interesses e emoções, e algumas abordagens de usabilidade colo-
cam a noção de necessidade no centro da análise: usar um produto é 
antes de tudo satisfazer uma certa necessidade, cuja satisfação permite 
alcançar um certo prazer (Jordan, 1999; Bonapace, 2002; Norman, 2004).

A importância da satisfação das necessidades é um aspecto que 
engloba user experience, usabilidade e a acessibilidade. Segundo Hassenzahl 
(2004) “as pessoas compartilham um conjunto geral de necessidades que 
podem servir como uma âncora de design: lidar com as necessidades. A 
facilidade de acesso contribui para que diversos segmentos, portadores 
ou não de deficiências, realizem seus objetivos, aumentem seus conhe-
cimentos e habilidades e se expressem. A satisfação dessas necessidades 
produz emoções positivas” (p. 47) e contribui para que a experiência 
do usuário seja positiva. O produto deixa de ser algo apenas útil para o 
usuário, pois além de atender uma necessidade, o produto propõe uma 
experiência importante que contribui ainda mais para sua aceitabilidade.

Norman (2004) defende que os estudos de usabilidade têm se 
concentrado principalmente nos aspectos cognitivos da atividade, e a 
habilitação de diversos públicos para o processamento cognitivo e o 
afetivo da interface exige aspectos de acessibilidade. O autor distingue 
três níveis de processamento de informações sobre produto, e existe 
uma co-dependência entre a interpretação e a disponibilização de um 
produto acessível a vários públicos. 

Desmet, Hekkert e Hillen (2004) e Hassenzahl e Tractinsky (2006) 
consideram as emoções como consequência da interação com os produtos 
que surgem após um processo de avaliação relacionando determinadas 
características dos produtos, se um portador de deficiência visual não 
dispõe de mecanismo de acesso a esse produto, esse produto perde sua 
usabilidade frente a esse usuário e essa experiência deixa de ser frutífera. 
A figura 2 demonstra as intersecções entre os temas abordados. 
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Figura 2- Interações e sobreposições da Usabilidade

Fonte: Adaptado de Sauer, Sonderegger e Schmutz (2020, p.1211)

As interações e sobreposições demonstradas na figura 2 têm 
por característica primária atender aos requisitos e expectativas dos 
usuários A conformidade com os princípios ergonômicos digitais 
possibilita uma maior interação entre as áreas e uma maior eficiên-
cia da ferramenta que as aplica.

CONCLUSÕES

Todos os conceitos abordados neste trabalho respondem aos 
princípios da ergonomia. O comprometimento com a busca pelo con-
forto do usuário é comum nas teorias apresentadas. Enquanto user expe-
rience nasceu pensando no ambiente digital, usabilidade e acessibilidade 
possuem aplicações externas a essa realidade. Dada a importância da 
internet, suas interfaces e sistemas digitais para a execução das tarefas 
cotidianas, a compreensão da extensão de sua aplicação a esse espaço 
também se faz necessária. Assim, atendendo ao objetivo proposto de 
apresentar um estudo comparativo as similaridades entre os conceitos 
por meio do método de revisão bibliográfica.

A partir do levantamento teórico desenvolvido e da comparação 
entre as terminologias é possível identificar alguns aspectos pertinen-
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tes à essa interação. A acessibilidade é uma prática essencial na busca 
pela inclusão social dos usuários e democratização do espaço digital. 
A busca pelo conforto, característica primária da usabilidade, é comum 
em todos os termos apresentados.

A incorporação das práticas de ergonomia digital contribui para 
o combate à exclusão digital; por zelar pela qualidade do conteúdo 
digital; melhora a eficiência da Internet; oferece maior produtividade 
(processos concluídos com sucesso); aumenta a percentagem de uti-
lização funcional da Sociedade da Informação; fideliza usuários; gera 
uma melhor reputação e posicionamento do provedor de conteúdo; 
universaliza o acesso ao conteúdo independentemente do dispositivo, 
localização, plataforma, área geográfica ou capacidades das pessoas; 
socializa e humaniza a tecnologia utilizada.

A constante busca por qualidade informacional é um dos desa-
fios da sociedade da informação, e grande parte dessa qualidade vem 
da capacidade do usuário de usufruir das ferramentas disponíveis. Se 
o usuário as compreende, ele está mais habilitado a gerar e consumir 
conteúdos de maior qualidade. O conjunto conceitual apresentado 
demonstra como as ferramentas podem ser valiosas para as necessidades 
dos usuários, se são úteis, acessíveis, facilmente encontradas, confiá-
veis e aquilo que eles procuram.
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BIO-IDENTIDADE OU DIFERENÇAS E 
SINGULARIDADES NA INTERSECÇÃO ENTRE 
SAÚDE E EDUCAÇÃO

Rafael da Silva Muniz36 

Renata Sieiro Fernandes37

INTRODUÇÃO

O crescimento nas últimas décadas de diversos grupos de ajuda 
mútua tem apresentado um campo de pesquisa ainda pouco explorado. 
Para Monteiro (1997) a “[...] ajuda mútua é um dos significativos movi-
mentos sociais contemporâneos e simuladamente um processo de ajuda 
interpessoal [...]” (MONTEIRO, 1997, p. 449). 

Freire (2003) apresenta o conceito de grupo definido por Pichon-
-Riviere, que afirma que “[...] pode-se falar em grupo, quando um conjunto 
de pessoas movidas por necessidades semelhantes se reúne em torno de 
uma tarefa específica” (PICHON-RIVIERE apud FREIRE, 2003, p. 61). 
Para a autora, grupo é o conjunto de pessoas diferentes e que possuem 
um objetivo em comum (mútuo). A diferença entre as pessoas é carac-
terizada por suas identidades, opiniões e sentimentos (FREIRE, 2003). 

Nos últimos tempos, a questão da identidade e diferença tornou-se 
tema central e recorrente no debate educacional. Ambos os processos 
são elementos constituintes da cultura e são produzidos e reproduzidos 
por meio de práticas formativas educativas. 

A escolha, especificamente, de grupos relativos à ansiedade e aos 
transtornos relacionados a ela se dá devido à escassez de trabalhos científi-
cos nesta área e ao aumento dos transtornos de ansiedade nos últimos anos.

36 Mestre em Educação (UNISAL). Professor (IFSP). CV: http://lattes.cnpq.br/9973721268339243
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A ansiedade é considerada uma condição emocional necessária 
e natural do corpo humano, que tem como objetivo alertar a presença 
de alguma ameaça, algum risco ou algo desconhecido (SADOCK et al., 
2016). Ela prepara o organismo para lutar ou fugir das situações. Por 
ser uma condição natural do corpo humano, as sensações e somatiza-
ções são variáveis em intensidade e ocorrência de pessoa para pessoa. 
O problema ocorre quando essas sensações e somatizações saem do 
controle dos sujeitos e causam limitações em suas vidas.

Em estado de natureza e de ambientes culturais, especialmente, 
nos meios urbanos e na atualidade, em sociedades capitalistas, desiguais, 
opressivas e inseguras, as pessoas estão mais sujeitas a desenvolverem 
transtornos relativos a ansiedade. Por isso, os grupos de ajuda são alia-
dos no seu enfrentamento e no caso da pesquisa, se apresenta como 
uma problemática de investigação.

Os grupos de ajuda mútua (presenciais e/ou virtuais) têm se tornado 
uma alternativa viável para os participantes por serem voluntários, com 
objetivos definidos, formados por pessoas comuns (não especialistas técni-
cos) e abertos a todas as pessoas independentemente de sua classe social, 
idade, gênero, etnia, religião, entre outros (MOTA, 2004; ROEHE, 2005). 

A participação no grupo de ajuda mútua auxilia os participantes 
a não se sentirem sozinhos e isolados. Para que isso ocorra, eles devem 
ter a sensação de pertencimento ao grupo, já que o ambiente é pro-
pício e seguro para que os participantes se abram e partilhem as suas 
experiências, os seus problemas e as suas dificuldades (VIDAL, 2007). 

DESENVOLVIMENTO

Batista e Oliveira (2005) conceituam a ansiedade como um con-
junto de manifestações fisiológicas e cognitivas geradas por um sentido 
de perigo. De acordo com a American Psychiatric Association (2014) no 
manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais, que é um guia 
prático para auxiliar os diagnósticos de transtornos mentais, o conceito 
da ansiedade é apresentado juntamente com o conceito do medo. 
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Bauman (2008, p. 10) apresenta que o medo é um sentimento 
que toda criatura viva conhece e que ele é a ignorância da ameaça e do 
que deve ser feito frente ao perigo. Para o autor, vivemos em mundo da 
liquidez, de incertezas e de volatilidade, que admite apenas uma certeza 
“[...] a de que amanhã não pode ser, não deve ser, não será como hoje – 
significa um ensaio diário de desaparecimento, sumiço, extinção e morte”. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (2002), em seu relatório 
mundial, a ansiedade é a consequência de uma incapacidade de enfrentar 
um evento gerador de estresse. 

Os sintomas da ansiedade são apresentados como sensações 
desagradáveis e vagas e sendo únicos e diferentes de pessoa para pessoa. 
Normalmente são somatizados com: boca seca, suor excessivo, respiração 
ofegante, batimento cardíaco acelerado, fraqueza muscular, desespero, 
sensação de perda de controle, diarreia, vertigem, reflexos aumentados, 
dilatação da pupila, síncope, formigamento das extremidades, tremores, 
entre outros (SILVA, 2010; SADOCK et al., 2016).

Para Silva (2010, p. 203), a ansiedade só se torna uma patologia, 
chamada de transtorno de ansiedade, “quando a ansiedade se apresenta 
em uma intensidade ou duração elevada, não proporcional ao estímulo 
frente ao qual a pessoa se encontra [...]”.

De acordo a classificação estatística internacional de doenças e 
problemas relacionados à saúde (CID), que é adotada pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS) para diagnóstico dos transtornos mentais no Brasil, os 
transtornos de ansiedade são divididos em: fóbicos-ansiosos, agorafobia, 
fobias sociais, fobias específicas, outros transtornos ansiosos, transtorno 
do pânico, ansiedade generalizada e transtorno misto ansioso e depressivo 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2007).

Os transtornos de ansiedade fazem parte dos transtornos 
mentais e comportamentais mais comuns (CASTILLO et al. 2000). 
Estima-se que mais de 450 milhões de pessoas sofram com algum 
transtorno mental ou comportamental no mundo (ORGANI-
ZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2002). 
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Um dos motivos para o aumento dos casos dos transtor-
nos de ansiedade na atualidade está relacionado à forma de pro-
dução capitalista da sociedade. 

Conforme apresentado por Santana (2017), a produção capitalista 
cria um estresse diário e é esse estresse que Margis et al. (2003) concei-
tuam como acontecimento diário menor, e que com o passar dos anos 
podem manifestar-se através de sintomas inespecíficos de depressão, 
ansiedade e transtornos psiquiátricos.

No estudo relacionado aos problemas sociais oriundos da globa-
lização e da crise econômica, Lyra (2006) apresenta o crescimento dos 
grupos de ajuda mútua como forma de resistência ao individualismo.

De acordo com Baptista (2008), os grupos de ajuda mútua têm 
crescido pelo chamado “movimento de valorização da pessoa”, devido 
aos grupos não terem um nível hierárquico definido. Ou seja, nos grupos 
de ajuda mútua, todos os participantes são iguais, independentemente, 
de sua classe social e/ou de seus bens materiais. 

Até o surgimento da internet, os diversos grupos de ajuda mútua 
realizavam suas reuniões na forma presencial, ou seja, em local físico 
previamente estabelecido e em dias e horários pré-agendados. Com o 
advento da internet diversos grupos foram criados para serem utilizados 
somente na forma virtual ou usando essa tecnologia como uma fer-
ramenta a mais aos participantes dos grupos presenciais. As reuniões 
virtuais ocorrem o tempo todo, independente de dia e horário. 

Um objetivo dos grupos de ajuda mútua é estimular, mesmo que 
de maneira indireta, uma mudança interna nos participantes. As mudan-
ças internas podem refletir na (re)construção das identidades. Para Silva 
(2000), em um trabalho que apresenta a produção social da identidade 
e da diferença, a identidade é conceituada como uma característica 
própria e a diferença é o que o outro é. Para o autor, a identidade e a 
diferença são, em um primeiro momento, características independentes. 
Porém, interdependentes, na medida em que não é possível confirmar 
uma identidade sem deixar de confirmar indiretamente as diferenças.
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Hall (2002) apresenta que ao se definir como brasileiro as pessoas 
estão usando uma metáfora, já que suas identidades são pensadas como 
parte da natureza humana, porém o autor afirma que elas não são, pois 
não fazem parte dos genes. Ou seja, a identidade não é algo palpável 
ou físico, ela é uma construção cultural e social. 

Para Silva (2000), a identidade e a diferença são definições cria-
das pelo mundo cultural e social ligados ao poder, já que ao designar 
uma identidade ou uma diferença estamos indiretamente incluindo ou 
excluindo a pessoa de um grupo. Ou seja, as pessoas são “classificadas” 
de acordo com sua identidade. 

[...] a identidade não é uma essência; não é um dado ou 
um fato – seja da natureza, seja da cultura, a identidade 
não é fixa, estável, coerente, unificada, permanente. A 
identidade tampouco é homogênea, definitiva, acabada, 
idêntica, transcendental. Por outro lado, podemos dizer 
que a identidade é uma construção, um efeito, um pro-
cesso de produção, uma relação, um ato performativo. A 
identidade é instável, contraditória, fragmentada, incon-
sistente, inacabada. A identidade está ligada a estruturas 
discursivas e narrativas. A identidade está ligada a sistemas 
de representação. A identidade tem estreitas conexões 
com relações de poder (SILVA, 2000, p. 8).

Woodward (2000) apresenta que a identidade é relacional e neces-
sita de “algo exterior” ou fora dela para existir, ou seja, a diferença (que 
é aquilo que ela não é). Para a autora “[...] a construção da identidade é 
tanto simbólica quanto social” (WOODWARD, 2000, p. 10).

Para Hall (2002), ao apresentaras concepções de identidade rela-
cionadas ao sujeito, o sujeito sociológico é um indivíduo não autônomo 
e não autossuficiente, necessitando da relação com outros indivíduos. 
Essa é considerada a visão clássica da formação da identidade, o “eu” 
interagindo com a sociedade. Para o autor, esse “eu” está sendo des-
locado ou fragmentado na sociedade moderna onde “o sujeito, pre-
viamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, está 
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se tornando fragmentada; composto não de uma única, mas de várias 
identidades [...]” (HALL, 2002, p. 11). 

Rolnik (1997) apresenta que as identidades estão mudando e se 
transformando, deixando de ser identidades locais fixas e dando lugar 
para as identidades globalizadas flexíveis, que mudam ao bel prazer do 
“mercado globalizado”. A autora apresenta que as indústrias farmacêu-
ticas, a mídia e a publicidade proporcionam drogas para minimizar os 
efeitos dessas mudanças. O que está em jogo não é a defesa das identi-
dades locais frente às identidades globais, e sim a referência identitária 
que deve dar lugar aos acontecimentos num processo de singularização. 

Hall (2002) apresenta a chamada “crise de identidade” como 
sendo uma mudança nas identidades modernas, onde os indivíduos 
estão perdendo suas referências e ancoragens, e como consequência 
suas identidades são deslocadas ou fragmentadas. O autor afirma que 
a crise de identidade como “[...] a identidade somente se torna uma 
questão quando está em crise, quando algo que se supõe como fixo, 
coerente e estável é deslocado pela experiência da dúvida e da incer-
teza [...]” (HALL, 2002, p. 43).

Silveira (2017) relata que ao serem diagnosticadas com alguma 
“doença”, muitas pessoas passam por essa crise de identidade ou por 
dificuldade na reconstrução de suas identidades. 

Nas práticas de saúde, o modelo hegemônico é o médico ou 
biomédico, que faz uso do reconhecimento e validação científicos para 
“negar” outras formas de conhecimentos, por exemplo, as práticas cura-
tivas indígenas. Essa hegemonia tem um caráter social e mercadológico, 
porém, sob a perspectiva dos Estudos Culturais nas práticas de saúde 
elas deixam de ser hegemônicas e passam a ser heterogêneas. No Brasil, 
a área da saúde que cuida dessa heterogeneidade nas práticas da saúde 
é chamada de Práticas Integrativas em Saúde (PICs).

Mallmann (2017) apresenta o conceito dos Estudos Cultu-
rais com o campo da saúde como: 
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Se cultura é um espaço de relações de poder, de luta, de 
extravasamento, contraposição, os Estudos Culturais 
representam uma possibilidade de análise e compreensão 
da sociedade que muito pode colaborar para se pensar 
também o campo da saúde, tendo em vista a sua pers-
pectiva culturalista de compreensão dos fenômenos 
sociais. O campo da saúde ocupa um espaço importante 
na dinâmica social, assim também como seus atores 
(MALLMANN, 2017, p. 55).

Diferentemente da perspectiva epistemológica dos autores da 
Filosofia e dos Estudos Culturais apresentados anteriormente, Silveira 
(2017) traz o termo bio-identidade como um conceito que é utilizado 
na construção da identidade a partir de questões biológicas, por exem-
plo, o diagnóstico de uma doença. Para Ortega (2003), a bio-iden-
tidade ou identidade somática existe devido ao foco que é dado ao 
corpo na construção do ser humano.

Almeida (2018) apresenta o conceito de bio-identidade como 
sendo a identidade de uma pessoa a partir de uma condição biológica. 
Para a autora, o conceito bio-identidade surge com a mudança no olhar 
da saúde a partir do século XX, onde ela deixa de ser uma saúde cole-
tiva e passa a ser individual. 

Na pesquisa que dá origem a este artigo o intuito é apresentar e 
analisar a (re)construção das identidades dos participantes nos grupos de 
ajuda mútua (GAM) de pessoas com transtornos de ansiedade a partir 
da noção de bio-identidade e de diferença e singularidade. 

É de abordagem qualitativa no campo da Educação e a construção 
de dados foi realizada através de questionário semi-estruturado com 34 
perguntas abertas e fechadas e a seleção dos 68 participantes se deu pelo 
envio de convite aos grupos de ajuda mútua de pessoas com transtornos de 
ansiedade na rede social facebook, no fórum ansiosos.com e ansiosos.com.
br, no sistema de conversa instantânea pelo celular whatsapp, por contato 
via telefone e por e-mail direcionado aos grupos encontrados na internet. 
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Um fator bastante interessante levantado no questionário foi o 
perfil principal dos participantes que na sua maioria são moradores de 
capitais e grandes cidades espalhados pelas cinco regiões do Brasil. Mesmo 
estando nos grandes centros onde o capitalismo e o consumo são mais 
fortes, a quase totalidade dos participantes não faz essa ligação entre 
a forma de vida, a velocidade do dia a dia e o estresse desses grandes 
centros com as possíveis consequências nos transtornos. 

Santana (2017) apresenta que a produção capitalista cria um 
estresse diário e é esse estresse que Margis et al. (2003) conceituam 
como acontecimentos diários menores, e que com o passar dos anos 
podem manifestar-se através de sintomas inespecíficos de depressão, 
ansiedade e transtornos psiquiátricos.

Isso pode acontecer por alguns motivos, como a falta desse conhe-
cimento devido ao mascaramento imposto pelas mídias e pela moda do 
consumo, que não mostram as consequências do estilo de vida acelerado 
e descartável (SANTANA, 2017; LYRA, 2006).

A primeira região com maior número de participantes do ques-
tionário foi a região Sudeste com 48% dos participantes e ela também 
aparece em primeiro na quantidade de grupos encontrados com 78%. A 
segunda região com maior número de participantes foi a região Sul com 
10,3% de participantes e na quantidade de grupos ela aparece em segundo 
empatado com o Nordeste. E em terceiro no número de participantes 
aparece o Nordeste com 7,3% dos participantes e ele aparece em segundo 
empatado com a região Sul na quantidade de grupos encontrados. 

Analisando esses números apresentados, percebe-se que existe 
uma correlação entre a quantidade de grupos encontrados, o número de 
participantes e os grandes centros urbanos. São Paulo e Rio de Janeiro, 
cidades mais populosas do Brasil, representam 61,8% dos participan-
tes. O motivo para essa alta elevação no número de participantes pode 
ser a vida estressante das grandes cidades e a imposição pelo consumo 
existente nesses grandes centros.
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Outro motivo pode ser relacionado aos medos das cidades que 
Tuan (2005) apresenta sendo vários, entre eles: o medo da violên-
cia, do fogo, da desordem, entre outros, e que são mais propícios a 
ocorrerem em grandes cidades. 

Foi possível identificar o perfil principal dos participantes dos 
grupos de ajuda mútua para pessoas com transtornos de ansiedade, como 
sendo formado majoritariamente por pessoas que se identificam com 
gênero feminino, que estão na faixa etária de 26 até 35 anos, que possuem 
o nível superior, que são solteiras e que moram na capital de São Paulo. 
Talvez tenham aparecido mais mulheres como participantes por estarem 
mais abertas a falarem sobre seus problemas enquanto normalmente os 
homens são educados a serem “durões” e assumir que possuem algum 
transtorno emocional pode ser considerado como sinal de fraqueza. 

Relacionado ao gênero com o qual os participantes se identifi-
cam, as respostas também estão próximas aos resultados apresenta-
dos no estudo epidemiológico realizado pela OMS, já que no estudo 
epidemiológico o gênero com maior prevalência foi o feminino e no 
presente trabalho, 80,9% também responderam que se identificam com 
o gênero feminino (ANDRADE, 2012).

Relacionado à idade, o estudo epidemiológico apresentou que 
a prevalência dos transtornos de ansiedade é maior em pessoas de 
50 até 64 anos, seguido de 18 até 34 anos. No presente trabalho, a 
maioria dos participantes tem entre 18 e 45 anos. O fato desta pes-
quisa não ter encontrado muitas pessoas com a idade entre 50 e 64 
anos, pode ter acontecido devido a uma maior dificuldade em utilizar o 
computador por essas pessoas. 

Percebe-se que a maior parte das pessoas participantes da pes-
quisa associa suas identidades a uma característica biológica, porém 
eles esquecem dezenas de outras características biológicas ou não, que 
poderiam influenciar suas identidades. 

A concepção de identidade com foco no biológico segmenta e 
exclui os indivíduos formando grupos sectários por questões biológi-
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cas. Conforme apresentado pelos autores Hall (2002), Rolnik (1997), 
Woodward (2000), as identidades não são fixas, elas são deslocadas e/ou 
fragmentadas. A pessoa não deve fixar sua identidade especificamente em 
características biológicas, já que todos apresentam biologicamente alguma 
particularidade. Cada um é um, diverso e múltiplo. Hall (2002) apresenta 
que as identidades variam em diferentes momentos, porém elas são sempre 
definidas “[...] historicamente e não biologicamente” (HALL, 2002, p. 12).

Nas respostas sobre as motivações para a busca e frequência aos 
grupos de ajuda, é possível notar que, para a maioria dos participantes 
desta pesquisa, a busca pelo grupo de “iguais” é muito positiva já que 
alimentam a sensação de não se sentirem só e não serem discriminadas. 
Essa sensação acaba fortalecendo o sentimento de pertencimento ao 
grupo e de gratidão aos outros participantes. 

Frequentar grupos de ajuda mútua para algumas pessoas pode 
ter uma carga negativa, já que são compartilhadas experiências e histó-
rias de muito sofrimento e dor.

Ao serem acolhidos, os novos participantes se sentem aceitos 
e pertencidos ao grupo. Conforme apresentado por Lima (2012), é 
impossível falar das relações humanas e não levantar os sentimentos de 
pertencimento e das relações sociais. Essa sensação de pertencimento 
e de aceitação pode ser o início de uma mudança em suas identidades, 
pois passam a se enxergar de uma nova forma, aceitas. 

Conforme apresentado por Alvarez et al. (2012) os grupos propi-
ciam um alívio na solidão e no isolamento dos participantes, para Maia 
et al. (2006) os grupos de ajuda mútua estimulam o conforto emocional 
e reduzem o isolamento dos participantes. Conforme apresentado pelos 
autores, os participantes desta pesquisa ratificam essas afirmações, pois 
a grande maioria tem essa percepção relacionada ao seu isolamento.

Para os participantes dos grupos de ajuda mútua, o auxílio nos 
grupos ocorre de maneira coletiva, ou seja, todos são auxiliados, con-
forme apresentado por Monteiro (1997) ao afirmar que esse apoio nos 
grupos de ajuda mútua ocorre de maneira interpessoal. 
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A grande maioria considera que ocorre um processo de apren-
dizado nas reuniões dos grupos, e esse aprendizado ocorre na troca 
de informação, na experiência, nas conversas e lendo informações 
divulgadas nos grupos. Conforme apresentado por Roehe (2005), o 
partilhar das experiências entre os participantes é considerado uma 
intervenção educativa. Essa intervenção tem duas visões, a de quem 
está narrando e a de quem está ouvindo. 

Quando os participantes dizem, por exemplo, que aprenderam a 
respeitar o outro, a não julgar o outro, ser mais humana, entre outras, é 
um importante aprendizado que os grupos proporcionam, já que seus 
participantes passam a ter um novo olhar para o outro e esse é um dos 
sentimentos mais humanos que uma pessoa pode ter.

A aprendizagem e a ajuda promovida pelos grupos de ajuda mútua 
alteram a construção e/ou reconstrução da identidade dos participantes, 
já que eles têm a possibilidade de se “enxergarem” nos outros e com 
isso ressignificarem seus olhares frente aos transtornos. Porém, em 
muitos relatos as identidades aparecem fixadas em relação ao transtorno. 
Ou seja, as identidades estão relacionadas a questões biológicas (bio-i-
dentidades), quando poderiam estar relacionadas a questões históricas 
e/ou filosóficas, conforme apresentado por Hall (2002), focando as 
singularidades e as diferenças.

Com um novo olhar na (re)construção das identidades, os parti-
cipantes têm a possibilidade de se sentirem mais confiantes e seguros 
para seguir no enfrentamento do(s) transtorno(s) e dos desafios que 
aparecem no cotidiano de todo ser humano. 

CONSIDERAÇÕES 

Algumas contribuições deste texto que intersecciona Saúde e 
Educação são de que os participantes dos grupos tenham um novo olhar 
para suas identidades, deixando de olhá-las como identidades fixas com 
foco na forma hegemônica médica (as bio-identidades) e passem a olhar 
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como identidades móveis, com um olhar mais filosófico e dos estudos 
culturais, que privilegiam as singularidades e as diferenças. 

Outra contribuição que merece destaque é o de levar aos partici-
pantes outras áreas de conhecimento e outros conceitos, como a História, 
os Estudos Culturais e a Filosofia, para além da Biologia, nos grupos de 
GAM, de modo a colaborarem com outras possibilidades de construção 
de identidade, baseada na diferença e não atrelada a doença e aos sinto-
mas corporais. Os grupos podem funcionar como ações micropolíticas 
de maneira que sirvam de referência inclusive para políticas públicas.
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INTRODUÇÃO 

As Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) são infecções 
adquiridas durante a prestação de cuidados de saúde em ambulatórios, con-
sultórios e outras unidades de atendimento à saúde. Elas representam um 
dos problemas mais significativos de saúde pública a nível global (BRASIL, 
2021). As IRAS representam os Eventos Adversos (EA) mais recorrentes, 
os quais são definidos como complicações indesejadas resultantes da assis-
tência prestada aos pacientes. Tais complicações não estão associadas à 
evolução natural da doença de base e podem ocorrer durante a internação 
ou como resultado de procedimentos terapêuticos e/ou assistenciais, tanto 
em ambientes hospitalares como extra-hospitalares (SOUSA, et al, 2021). São 
responsáveis por aumentar as despesas decorrentes do tratamento, assim 
como o tempo de internação e a morbimortalidade de pacientes (BRASIL, 
2017). Além da mortalidade, o impacto gerado financeiramente para o sis-
tema público correlacionado com a redução da produtividade pode chegar 
a 1,5 bilhões de euros por ano no mundo (BRASIL, 2021). 
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As infecções são causadas majoritariamente por agentes multirre-
sistentes, visto que a prática inadequada de controle de infecção são reco-
nhecidamente fatores de risco para seleção e disseminação da resistência 
microbiana (BRASIL, 2021). Por meio da contaminação cruzada, esses 
microrganismos são transferidos entre as mãos, superfícies e materiais que 
abrigam esses agentes pela falha na limpeza, desinfecção, processamento 
de artigos e na aplicação das precauções padrões. Tendo em vista isso, 
quando o paciente está com a saúde debilitada, a infecção instala-se em 
seu organismo (SANTOS, 2017). 

As demandas relacionadas ao manejo das IRAS vêm crescendo mun-
dialmente. À vista disso, o Serviço de Controle de Infecção Relacionada à 
Assistência à Saúde (SCIRAS) é responsável por desempenhar as ativida-
des em concordância com as normas da vigilância sanitária, tendo como 
objetivo prevenir ou reduzir o acometimento das infecções hospitalares 
(BRASIL, 2022). Para tanto, os profissionais que atuam na SCIRAS têm 
a função de desenvolver técnicas e estratégias, com práticas e abordagens 
científicas baseadas em evidências, e que se adequem às necessidades da sua 
instituição. Dentre suas atribuições, está incluso o treinamento da equipe, as 
visitas multidisciplinares com o envolvimento dos profissionais que prestam 
assistência na unidade de terapia intensiva (UTI) em consonância com os 
profissionais da SCIRAS. São feitas visitas à beira leito, que servem para 
identificar as não conformidades da assistência e, assim, é feito o gerencia-
mento das ações de prevenção, contribuindo, dessa forma, com a interação 
entre a equipe (BRASIL, 2017).

A Portaria n.º 2.616, emitida pelo governo brasileiro em 1998, esta-
belece que um dos membros responsáveis pela execução do Serviço de 
Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (SCIRAS) seja, 
preferencialmente, um profissional de nível superior em enfermagem (BRA-
SIL, 1998). O enfermeiro desempenha um papel fundamental no SCIRAS, 
garantindo a segurança e a qualidade da assistência prestada aos pacientes. 
Além disso, a sua atuação como membro executor também pode ser uma 
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oportunidade para o envolvimento de estudantes de enfermagem em pro-
jetos de extensão universitária.

Nesse sentido, o projeto de extensão “Prevenção e Controle de 
IRAS: a inserção do estudante no cenário de prática” visa a cooperação 
com o Serviço de Controle de Infecção Hospitalar com foco nas ações de 
vigilância das infecções relacionadas à assistência à saúde. A participação dos 
estudantes de enfermagem em projetos de extensão no SCIRAS promove a 
disseminação de boas práticas de prevenção e controle de infecções, afinal, 
segundo Teixeira, et al (2019), o momento da graduação é o mais favorável 
para o estabelecimento do contato e entendimento dos aspectos voltados ao 
controle das IRAS. Os estudantes podem compartilhar os conhecimentos 
adquiridos com outros membros da equipe de saúde, contribuindo para a 
conscientização e a adoção de medidas adequadas em relação à segurança 
do paciente. Essa vivência em projetos de extensão também proporciona 
aos estudantes a oportunidade de se envolverem em atividades de educação 
em saúde, como a capacitação de profissionais e a orientação de pacientes 
e familiares sobre medidas preventivas. Experiências essas que não apenas 
fortalecem as competências profissionais dos estudantes, mas também 
contribuem para a formação de profissionais de enfermagem compro-
metidos com a promoção da saúde e a prevenção de doenças (SILVA, et 
al, 2019; PAULA, et al, 2019).

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de experiência de trabalho desenvolvido por 
uma discente bolsista do 7º período de graduação em enfermagem da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), ao 
longo do projeto de extensão universitária intitulado “Prevenção e controle 
de IRAS: a inserção do aluno no cenário de prática” no Serviço de Controle 
de Infecção Hospitalar em um hospital filantrópico no interior de Minas 
Gerais, realizado a partir do acompanhamento e execução da rotina e das 
atividades do setor de SCIRAS, com atuação nos CTI’S e clínicas, bem 
como da vigilância da aplicação de protocolos da ANVISA e de indicadores 



128

gerados nos serviços, incentivo à ações de proteção e prevenção, busca ativa 
e passiva de casos de infecção; e educação em saúde com os profissionais 
de todos os setores. A participação em projetos de extensão se dá através 
do contato entre discente e docente, sendo esse o responsável pelo recruta-
mento e seleção de acadêmicos interessados pelo tema proposto. No projeto 
de extensão em questão, podem se inscrever estudantes de enfermagem a 
partir do 4° período da graduação, que disponham de no mínimo 12 horas 
semanais de frequência ao serviço.

Os encontros ocorriam três vezes na semana, em turno vespertino, 
no período de janeiro a dezembro de 2022. A equipe do serviço que recebeu 
a acadêmica era composta por 2 enfermeiras, 1 técnica de enfermagem, 4 
discentes e coordenado por 4 docentes da UFVJM. Nessa conjuntura, os 
discentes exercitavam em prática a atuação profissional, com o estabeleci-
mento do tripé pesquisa, ensino e extensão que utiliza do conhecimento 
multidimensional, no qual, por meio de uma visão crítica e clínica, permitia 
que a acadêmica conseguisse contextualizar, sistematizar e empreender o 
conhecimento possibilitando a transformação social (PAULA, et al, 2021), 
além de desempenhar um papel ativo nas operações internas da instituição, 
trazendo contribuições significativas, e, assim, promovendo benefícios 
mútuos para ambas as partes envolvidas.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

O controle e a prevenção das IRAS está mais relacionado com a 
assistência e o serviço prestado pela instituição do que com os pacientes. A 
capacitação da equipe, em consonância com a adesão às ações de prevenção, 
diminui as chances de infecções hospitalares. Sendo assim, entra em cena 
a SCIRAS, atuando na gestão, e coordenando o SCIH. Esses setores, em 
conjunto, atuam na elaboração e desenvolvimento do Programa de Controle 
de Infecção Hospitalar (PCIH), que possui caráter obrigatório em todos 
os hospitais do país (BRASIL, 1998). Alinhado ao objetivo da SCIRAS, 
o projeto, que tinha o intuito de inserir o universitário à prática ligado ao 
SCIH dentro da atenção terciária, cooperou tanto para o ganho hospitalar, 
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quanto acadêmico. No decorrer de um ano, a discente pôde realizar ati-
vidades inerentes ao setor, vivenciando a experiência de um profissional, 
sob a supervisão da enfermeira responsável, desenvolvendo habilidades 
esperadas para o controle de IRAS. 

Por conseguinte, a discente pôde acompanhar o processo de iden-
tificação das infecções bacterianas presentes na unidade através das cultu-
ras microbiológicas. Por meio dessas, a equipe foi capaz de definir, após 
investigação dentro do banco de prontuários, se a infecção se caracterizava 
como comunitária ou hospitalar; em qual sítio fisiológico aquela infecção 
se perpetuava; em qual setor da instituição ela foi adquirida; qual a data 
e o procedimento/dispositivo associado a infecção. Esses dados eram 
lançados pela discente no sistema hospitalar de dados e indicadores, tra-
zendo todas as informações acerca dos antimicrobianos utilizados, além 
da resistência e sensibilidade para cada microrganismo identificado. Essa 
ação permitiu uma análise acerca do uso consciente da antibioticoterapia e 
o impacto dela dentro da unidade. 

Além disso, era feita, de acordo com o planejamento semanal, a 
visita a todos os setores para aplicação do bundle de manutenção (conjunto 
coordenado de práticas preventivas aplicadas simultaneamente para redu-
zir a ocorrência dessas infecções em ambientes de cuidados de saúde) de 
Cateter Venoso Central (CVC) e Sonda Vesical de Demora (SVD). Nesta 
atividade, podiam ser observadas, em alguns pacientes, particularidades que 
propiciavam o desenvolvimento de infecções, como: sujidades, identificação 
e fixação inadequada dos curativos. Caso visualizadas tais intercorrências, 
a discente notificava as possíveis intervenções ao enfermeiro responsável 
pelo leito que as apresentava. É importante que o bundle seja preenchido já 
com esses problemas sanados, todas as vezes que possível, pois o protocolo 
não é de caráter punitivo, e sim resolutivo. 

Ainda que a propagação de microrganismos multirresistentes seja 
identificada com maior periodicidade nos Centros de Terapias Intensivas 
(CTI), em todos os âmbitos dos serviços de saúde encontram-se os impac-
tos da seleção e disseminação de microrganismos multirresistentes (MDR) 
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(BRASIL, 2021). A vigilância epidemiológica das culturas microbianas com 
crescimento positivo traz a identificação da infecção, com seu respectivo 
agente, e os testes de resistência antimicrobiana. A identificação dos micror-
ganismos multirresistentes, sendo esses colonizados na instituição ou não, é 
de grande importância, pois reflete a oportunidade da inserção de medidas 
de contenção da transmissão no ambiente hospitalar através das medidas 
de higiene e/ou isolamento. Essa é uma atividade de responsabilidade do 
enfermeiro do SCIRAS, que, após analisar os resultados das culturas, pode 
direcionar suas ações para cada setor, que, geralmente, são executadas através 
de treinamentos, atualizações de POP ‘s ou protocolos. 

Essa vigilância, quando foi desempenhada dentro dos CTI’s, analisou 
e coletou informações quanto a permanência/dia de dispositivos invasivos, 
como CVC e SVD; identificação dos dispositivos com nome do profissional 
e data da troca do curativo ou passagem da SVD; presença de sujidades 
tanto nos curativos quanto nas conexões dos dispositivos (hubs); presença 
de sinais flogísticos nos sítios de inserção; posicionamento das SVD; fixação 
das SVD. Ao final das coletas, os resultados eram analisados e discutidos 
com o enfermeiro responsável por cada unidade de internação. Tal discus-
são tinha o intuito de identificar e sanar os problemas e dúvidas da equipe, 
gerenciando, assim, as ações de prevenção a IRAS. 

As Infecções do Sítio Cirúrgico (ISC) representam as complicações 
mais frequentes que surgem após procedimentos cirúrgicos, afetando apro-
ximadamente 3 a 20% dos pacientes no pós-operatório. Essas infecções têm 
um impacto significativo na saúde do paciente, aumentando a morbidade 
e a mortalidade. São consideradas eventos adversos resultantes do cuidado 
prestado ao paciente, podendo acarretar consequências físicas e psicossociais 
prejudiciais ao indivíduo (BRASIL, 2017).

Visando o acompanhamento e vigilância das infecções de sítio cirúr-
gico, era realizada a busca de egressos cirúrgicos. O processo era realizado 
através da confecção de uma lista com dados dos pacientes, contendo telefone 
de contato, sítio cirúrgico, e grau de contaminação (cirurgia contaminada, 
potencialmente contaminada ou limpa). Assim, eram colhidos dados através 
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de ligações telefônicas feitas pela discente, onde o paciente era questionado 
quanto ao aspecto da ferida operatória, deiscência de pontos, dor, hiperemia 
ou edema local e uso de antibióticos. 

Quando recebidas, as culturas microbiológicas vindas do laboratório 
da instituição eram separadas de acordo com a data da coleta do material 
(sangue, urina, swab, ponta de cateter, secreção), seguindo o seguinte critério: 

1. < ou = a 3 dias de internação: Infecção comunitária (IC);

2. > 3 dias de internação: encaminhar para investigação de infecção 
hospitalar (IH).

Caso fossem encaixadas nesse critério de investigação para IH, eram 
elencados uma série de dados para serem analisados para fins deste diagnóstico. 
Essas informações eram extraídas dos prontuários eletrônicos, dos quais podia-
-se acessar todas as evoluções, prescrições e exames laboratoriais. Após a coleta, 
havia uma verificação e análise para checar se esses dados seguiam os critérios 
diagnósticos de IRAS, que são trazidos na série de cadernos de Segurança 
do Paciente e Qualidade dos Serviços em Saúde, produzidos pela ANVISA.

Depois de concluída a investigação das culturas microbiológicas, os 
resultados eram lançados em planilhas, que posteriormente geravam indi-
cadores dos números de infecção por paciente/dia, segregados por sítio de 
infecção, e por setor da unidade. Posteriormente, as infecções eram lançadas 
no sistema da EPIMED, que armazenava todos os dados hospitalares rela-
cionados a infecções, antibioticoterapia, e tempo de internação. Além disso, 
era feito o cálculo de consumo de álcool 70% por paciente, delimitado por 
setor, também através de informações extraídas do sistema EPIMED. Ao 
final do mês, esses indicadores contribuíam para o direcionamento das ações 
do SCIRAS, com as intervenções voltadas para a equipe e/ou setor mais 
acometido por IRAS, sendo através de discussão dos casos, capacitação dos 
membros e campanhas voltadas à higiene das mãos e uso do álcool 70%. 

Colaborando para a educação permanente e continuada, foram reali-
zados treinamentos periódicos em diversos temas relacionados à prevenção 
e controle de infecções, notificação de eventos adversos relatados ao serviço, 
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entre outros. As atividades de educação em saúde eram sempre voltadas 
para os principais temas relacionados à IRAS. O público alvo dessas ações 
foram funcionários, estudantes, acompanhantes e familiares. Um exemplo 
dessas atividades foi a campanha de higienização das mãos, que reforçou 
a importância da prática por meio de jogos, com perguntas, respostas e 
momentos de interação lúdica, que sucederam de maneira simples, clara e 
objetiva, para facilitar o entendimento.

Em contribuição para a instituição, foram elaborados e/ou atualizados 
protocolos de medidas de prevenção de infecções relacionadas ao uso de 
ventilação mecânica, CVC, SVD, sítio cirúrgico, higienização das mãos e uso 
consciente das luvas, higienizações concorrente e terminal. Além desses, 
também foram organizados e criados treinamentos on-line, compostos por 
slide e vídeo explicativo sobre CVC, SVD e sítio cirúrgico, disponibilizados 
na plataforma interna da instituição.

As orientações profissionais referentes às estratégias de prevenção de 
IRAS, geralmente delineadas pelo enfermeiro, foram abordadas de forma 
colaborativa pelas estudantes participantes. Durante a experiência no projeto, 
foi viabilizada a implementação prática dessas medidas preventivas, utilizando 
materiais informativos afixados no ambiente hospitalar, interações com 
a equipe multidisciplinar e/ou diálogos com pacientes e acompanhantes 
durante as visitas aos leitos. A participação ativa da equipe, em harmonia com 
a comunidade, no processo de prestação de cuidados à saúde, representa um 
dos princípios preconizados pelo Ministério da Saúde, especialmente no que 
tange à orientação dos familiares ou acompanhantes, os quais necessitam de 
instruções para evitar a disseminação de agentes contaminantes.

Os imunobiológicos são os insumos administrados a fim de preve-
nir, reduzir e combater patologias e quadros acentuados de doenças. São 
compreendidos em soros, vacinas e imunoglobulinas (BRASIL, 2017). 
A administração de soros deve ser feita prioritariamente em ambiente 
intra hospitalar, sendo necessário o acompanhamento após administração 
(SOUSA, et al, 2021). A supervisão desses insumos, no hospital trabalhado, 
é feita semanalmente, seguindo o calendário epidemiológico nacional, que 
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precisa ser preenchido com informações obrigatórias e encaminhadas ao 
órgão de controle regional e municipal, à Superintendência Regional de 
Saúde (SRS) e à Secretaria Municipal de Saúde (SMS). O monitoramento 
era feito com a contagem manual dos frascos de cada imunobiológico. 
Logo após, o registro das quantidades obtidas era realizado em documento 
próprio da instituição. Ademais, eram, constantemente, realizadas campa-
nhas de vacinação dos funcionários da organização, das quais a discente 
pôde conduzir a captação dos trabalhadores, administração das vacinas e 
os registros das cadernetas de vacinação. 

Com isso, foi visto que o SCIRAS é responsável por monitorar o 
funcionamento e conformidade dos setores que prestam assistência indireta 
aos pacientes, como a Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN); Centro de 
Materiais Esterilizados (CME); Lavanderia e outros serviços que contribuem 
para o funcionamento do atendimento ao indivíduo. Dessa forma, a discente 
aplicou o Check-list dentro desses ambientes, observando as conformidades 
e não conformidades da rotina do serviço, processamento e armazenamento 
dos insumos, fluxo de pessoas e técnicas de limpeza adotadas. 

CONSIDERAÇÕES

A extensão universitária e o projeto de extensão “Prevenção e controle 
de IRAS: a inserção do estudante no cenário de prática” configuram-se como 
vivências de suma importância para a assimilação dos conteúdos cursados 
na grade curricular, sendo possível associar na prática a microbiologia, 
bioquímica, farmacologia, fisiologia e demais conhecimentos obtidos na 
trajetória do curso (SILVA, et al, 2019). Além disso, é possível compreender a 
finalidade do SCIRAS, e o impacto de suas ações na longevidade, tempo de 
internação e qualidade da permanência do paciente. Ademais, é possível fazer 
uma troca de conhecimentos entre o acadêmico e o profissional, ao serem 
promovidas ações de educação em saúde com os profissionais dos serviços, 
como a elaboração dos treinamentos para a instituição (SOUSA, et al, 2021). 

Além de possuir caráter educativo e oportunizar a observação de 
diversas técnicas associadas ao contágio, como a passagem de SVD, troca 
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asséptica de curativos, execução de curativo de CVC e rotina da equipe de 
enfermagem dentro da assistência, o projeto promove a interação com os 
diversos profissionais da instituição, trazendo o contato específico dos servi-
ços de enfermagem. Através de sua estrutura, a discente consegue aprender 
a lidar com o planejamento dentro do setor, identificando e analisando as 
problemáticas e, por meio disso, executar ações dentro da equipe multidis-
ciplinar, ações essas que, em adição a agregação de valor à formação dos 
estudantes em termos teóricos e metodológicos, a extensão também cria 
oportunidades para a aplicação prática dos compromissos éticos e solidários 
esperados (OLIVEIRA, BRÊTAS & ROSA, 2017). 

Durante a extensão, perpassam vários episódios que configuram gran-
des benefícios a formação acadêmica do enfermeiro, como a interação com a 
equipe multiprofissional; o desenvolvimento do espírito de liderança dentro 
da equipe de enfermagem, ao qual muitas vezes foi necessário ao intervir 
nas ações dos técnicos de enfermagem dos CTI’S; desenvoltura acerca da 
abordagem e comunicação com os outros profissionais da instituição, dentre 
outras ações que só são passíveis de aprendizagem no ambiente extraclasse. 
No período de um ano, foi possível para a discente acompanhar rotinas, 
procedimentos e diferentes tipos de atuação profissional. Esses fatores 
trazem uma nova visão ao aluno, tornando possível entrelaçar a graduação 
com a atuação, fazendo ser possível ampliar os horizontes de especializações 
acadêmicas, mostrando mais um setor de atuação da enfermagem, além de 
alertar para a grande problemática em saúde que é o acometimento à IRAS.

Sendo assim, é necessário envolver todos os profissionais, de todos os 
setores, levando em consideração também os pacientes e acompanhantes, 
compreendendo-os no processo, demonstrando a auto responsabilidade em 
relação a prevenção a IRAS. O enfermeiro é uma peça fundamental nesse 
processo, pois é ele quem acompanha e assiste o paciente em todo o tempo 
da internação (SOUSA, et al, 2021). É a enfermagem que entrelaça o con-
tato com toda a equipe multidisciplinar, fazendo a ponte entre as condutas 
médicas e o paciente. Além disso, é ela também que conversa e orienta os 
acompanhantes. Em suma, o enfermeiro deve ser quem estimula as práticas 
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de higiene entre todos à sua volta; precisa ter consciência da notável função 
que desempenha, inclusive no envolvimento e orientação das pessoas em 
que faz contato dentro do serviço. 

A experiência prática antecipada também propiciou valiosas lições 
sobre a relevância da atuação interdisciplinar no cuidado ao paciente. A 
imersão na equipe multidisciplinar permitiu à discente entender como a 
colaboração entre profissionais de diferentes áreas é essencial para uma 
assistência integrada e eficaz. Além disso, a vivência no projeto proporcio-
nou um entendimento mais aprofundado das implicações da resistência 
antimicrobiana e da importância da vigilância e epidemiologia, promovendo 
a conscientização sobre a necessidade de práticas racionais no uso de anti-
bióticos e intervenções adequadas para conter esse desafio global de saúde.

Portanto, conclui-se que a participação no projeto de extensão não 
apenas enriqueceu o perfil profissional da discente, mas também fortale-
ceu sua postura crítica diante das questões de saúde. A interseção entre 
teoria e prática, viabilizada por essa iniciativa, foi crucial para o desenvol-
vimento de uma abordagem reflexiva e embasada, preparando-a de forma 
mais abrangente e efetiva para os futuros desafios e responsabilidades 
inerentes à profissão de enfermeira. Assim sendo, investir nessa imersão 
precoce mostrou-se um proveito valioso para a formação de profissionais 
de saúde mais aptos e conscientes. 
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INTRODUÇÃO

A questão da inclusão de pessoas com algum tipo de deficiência 
é um tema que já vem sendo bastante discutido nas últimas décadas, 
sendo foco de leis, políticas, estudos e debates. No entanto, muita coisa 
precisa avançar para que a sociedade possa de fato realizar a inclusão 
nas mais diferentes esferas da vida humana, pois é fundamental oferecer 
condições para o acesso à aprendizagem, ao lazer e ao trabalho para as 
pessoas com deficiência (PCD), transformando o paradigma histórico 
de exclusão desse grupo para uma realidade de mais oportunidade e 
reconhecimento de suas potencialidades (NETO, 2022).

A perspectiva de inclusão no contexto escolar nem sempre foi 
assim, pois a pessoa com deficiência vivia um processo de exclusão da 
sociedade, por serem tidos como incapazes de conviver nos espaços 
de sociabilidade. Posteriormente, viveu-se o paradigma da segregação, 
separando essas pessoas em locais específicos para o isolamento, que 
mais tarde passaram a se tornar instituições oficiais onde as pessoas 
eram internadas (MELO, 2011). Em seguida, viveu-se o paradigma da 
integração, no qual se inseria a pessoa com deficiência sem levar em 
conta possíveis diferenças existentes para seu processo de aprendiza-
gem, o que favorecia a integração no contexto escolar, mas não a sua 
inclusão de fato, tendo em vista que na educação inclusiva a especifici-

44 Graduado em Educação Física (UFPA). CV: http://lattes.cnpq.br/3573549715534261
45 Doutor em Educação (UFPA). Professor (UFPA). CV: http://lattes.cnpq.br/3643230594440900
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dade dos sujeitos é considerada na busca de se promover igualdade de 
oportunidades para que todos possam ter condições de aprender e se 
desenvolver (BERNARDES, 2010). 

De acordo com Rossi e Munster (2013), a inclusão social é um 
processo duplo no qual as pessoas “marginalizadas” e a sociedade 
trabalham juntas para criar oportunidades iguais para todos, rumo às 
sociedades democráticas em que a diversidade seja respeitada, aceita e 
reconhecida. Ao se referirem à realidade escolar, os autores pontuam 
que para o processo de inclusão para ocorrer na escola, além da organi-
zação dos serviços e políticas, é importante que os professores possuam 
formação profissional adequada para que saibam gerir, atuar e trabalhar 
com a diversidade de alunos que precisam ser incluídos. Para alcançar 
a inclusão em uma dimensão ampla, é necessário alcançar a igualdade 
de oportunidades para que todas as pessoas, incluindo as pessoas com 
deficiência, tenham acesso a todos os serviços, bens e ambientes sejam 
eles construídos e naturais para perseguir seus sonhos e objetivos. 

Fiorini e Manzini (2016) salientam que construir escolas numa 
perspectiva inclusiva é um dos maiores desafios do sistema educativo. 
A inclusão de alunos deficientes nas escolas tem compelido os espaços 
escolares a edificar novas lógicas didáticas. Espera-se que, principalmente 
os professores, mudem a forma tradicional de olhar para os “diferentes”, 
para que enxerguem as habilidades e potencialidades, ou seja, que não 
seja mais possível olhar para os alunos e ver, por exemplo, trinta mais 
um e sim, trinta e um alunos. 

A inclusão, portanto, é antes de tudo uma questão de cidadania e 
respeito ao próximo, é o reconhecimento e a aceitação de que os outros 
também devem participar do ambiente social, profissional, educacional, 
seja ele qual for. Se assumirmos que estamos lidando com valores e pre-
conceitos que estão enraizados em nossa sociedade, a inclusão escolar 
não é uma tarefa fácil, é preciso reformular e transmudar os princípios 
da escola e estamos no caminho da inclusão (ROCHA, 2021). 
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No âmbito da Educação Física, o processo de inclusão esbarra em 
dificuldades históricas relacionadas à compreensão do papel desse compo-
nente curricular, já que por muito anos foi concebida a partir de práticas 
que promoviam a exclusão, apoiadas nos conceitos de “melhor-pior”, 
“certo- errado” e “ganha-perde”, selecionando os mais habilidosos e 
excluindo aqueles que não se enquadrassem nesse modelo, o que negava 
toda uma gama de conhecimentos e experiencias para a formação dos 
sujeitos com ou sem deficiência (GLAT, PLETSCH, 2012). 

Nessa direção, o presente artigo objetiva investigar o processo 
de inclusão desenvolvido por professores nas aulas de Educação Física 
na Escola de Aplicação da Universidade Federal do Pará (EAUFPA), 
no município de Belém. Sabemos que cada vez mais vemos nas nossas 
escolas um público cada vez maior de alunos que possuem algum tipo 
de deficiência, por tanto, é plausível saber os desafios vivenciados por 
estes profissionais, as suas estratégias para atender esse tipo de público 
e como se realiza o processo de avaliação da aprendizagem dos alunos. 
O estudo ao ter como foco os professores parte da compreensão de que 
estes são fundamentais para realizar a inclusão dentro do espaço escolar

Este estudo é descritivo e assume uma abordagem qualitativa 
que, segundo Denzin e Lincoln (2006), procura estudar as coisas em 
seus cenários naturais, tentando entender os fenômenos em termos dos 
significados que as pessoas conferem para si, no qual a ida a campo se 
faz extremamente necessário nesse tipo de pesquisa. O instrumento de 
coleta de dados é a entrevista semiestruturada. Esta proporciona uma 
flexibilidade à coleta de dados, assim como uma maior abertura ao entre-
vistado, tornando dessa forma as respostas mais fidedignas, a qual se 
traduz mediante perguntas elaboradas para que por meio delas se chegue 
à raiz de uma determinada problemática (LAVILLE; DIONNE, 1999).

O roteiro de entrevista (APÊNDICE A) foi estruturado em 2 
(duas) partes: a primeira contendo perguntas para traçar o perfil dos 
docentes; e a segunda parte com 3 (três) questões, a saber: 1) Quais são 
os desafios que você enfrenta para a realização da inclusão nas aulas 
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de Educação Física? 2) Quais as estratégias, recursos ou metodologias 
você utiliza para realizar o processo de inclusão nas aulas de Educação 
Física? Descreva; e 3) Como você avalia a aprendizagem do aluno que 
necessita ser incluído nas aulas de Educação Física, por apresentar algum 
tipo de deficiência, dificuldades ou limitações?

Os sujeitos da pesquisa foram 3 (três) professores (duas do 
sexo feminino e um do masculino) que trabalham na EAUFPA, no 
município de Belém. Os professores assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B) para participar 
da presente entrevista. Para preservar a identidade dos docentes, estes 
foram denominados de professor A, B e C. A escolha dos professores 
foi feita de forma aleatória. 

Após a realização das entrevistas, as falas foram transcritas e 
para fins de análise, foram estabelecidos 3 (três) eixos temáticos: I) 
Desafios para a inclusão nas aulas de Educação Física; II) Estratégias 
no processo de inclusão; e III) Avaliação da aprendizagem e inclusão. 
Esses foram analisados e discutidos a partir de autores e pesquisas que 
se debruçam sobre o tema em questão.

OS DESAFIOS PARA INCLUSÃO NAS AULAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA

Ao serem perguntados sobre os desafios enfrentados para a reali-
zação do processo de inclusão nas aulas de Educação Física, os docentes 
entrevistados revelaram diferentes questões consideradas como desafia-
doras para uma prática inclusiva. O professor A disse que os principais 
desafios foram na formação, a qual não contemplava matérias desse 
campo, tendo que buscar conhecimento fora da formação, o que nem 
sempre era possível devido à rotina de trabalho, impossibilitando de fazer 
um trabalho melhor, o que fica destacado em sua fala: “[...] quando eu me 
deparava com essa realidade, eu tinha que buscar conhecimento, estudar, e muitas 
vezes não temos tempo porque a natureza do trabalho docente é muito pesada, as 
demandas são grandes” (PROFESSORA A). 
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De acordo com Rossi e Munster (2013), a formação profissional 
em Educação Física e a forma como professores de Educação Física 
escolar percebe a atuação com alunos com deficiência tem se modificado 
de maneira profunda. Há pouco mais de duas décadas, trabalhar com 
atividades físicas para essa população era visto como uma tarefa exclu-
siva de fisioterapeutas ou terapeutas ocupacionais, mas cada vez mais 
o tema está presente nos cursos. Porém, destacamos que a formação 
inicial não consegue abarcar tudo, por isso, a formação continuada é 
fundamental na prática docente. 

Não se pode negar a fala do docente sobre as demandas do tra-
balho do professor. Quando falamos da rotina do professor, não só de 
Educação Física, mas também de outras disciplinas, observamos que 
os docentes têm que se desdobrar para cumprir a carga horaria das 
disciplinas, e isso muitas vezes com situações adversas, a quantidade 
de turmas que ele tem que lidar em uma só escola, porque ainda tem 
professores que trabalham em várias outras instituições, isso acaba 
reduzindo o tempo que esse profissional tem para se capacitar em outras 
áreas especificas (BOTH et al., 2010).

O professor B relatou que os desafios que ele enfrentou seria a 
capacitação, ou seja, a preparação do professor para dar aula diante da 
realidade da inclusão, pois a demanda é muito grande para esse tipo de 
público, o que fica evidenciado no seguinte trecho: “[...] olha, eu acho que é a 
capacitação, sabe, para encarar as várias diferenças de inclusão que nós temos, porque 
nós temos uma variação muito grande de alunos desse nível.” (PROFESSOR B).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) afirma 
que todos os professores das classes regulares ou especiais devem rece-
ber conhecimentos suficientes para lidar com todos os alunos com o 
objetivo sempre que possível, incluí-los nas classes regulares. Cursos 
que abordem a temática da inclusão no ensino devem ser oferecidos 
para agregar ao currículo dos professores. Desse modo, a questao da 
formação continuada deve está presente no cotidiano do professor, 
pois apesar de alguns cursos de formação inicial terem disciplinas que 
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abordem essa tematica, muitas vezes isso não é suficiente, por isso é 
necessário fazer cursos, formações, especializações, entre outras, os 
quais devem ser uma iniciativa não só pessoal, mas, sobretudo, como 
uma ação incentivada e promovida pelo Estado.

A docente C, por sua vez, afirmou que, antes de tudo tenta com-
preender toda a situação da diversidade, isto é, tenta identificar a natu-
reza da deficiência de cada aluno, mas faz a inclusão com os todos os 
alunos juntos, mas ciente da realidade de cada um deles, quais as suas 
necessidades, o contexto em que ele está inserido, das dimensões físicas, 
sociais, cognitivas e de coletivo para fazer a inclusão da melhor forma 
possível para que esse indivíduo possa se sentir incluso no processo de 
aprendizado, como fica ilustrado na fala: 

[...] os desafios são diários, o primeiro deles seria de eu compreender 
aquilo que aquele aluno tem, quais são as condições que eles têm, 
porque as vezes pode ser uma condição que já é conhecida pra 
mim, ou pode ser uma condição que eu desconheço, esse seria o 
primeiro desafio, para que eu possa a partir daí, começar a pensar 
num processo de inclusão e estar inserido também no processo da 
aprendizagem (PROFESSORA C).

Moreira (2009) destaca que ouvir falar hoje sobre inclusão pode 
parecer bastante comum, só que não se imagina que há um grande debate 
e desafio de como trabalhar com um ambiente que inclua a todas as 
pessoas e a diversidade de suas especificidades, pois atualmente, pode-se 
encontrar na sociedade sujeitos com muitas dificuldades, que necessitam 
de um atendimento mais específico, muitas delas tendo deficiências físicas, 
mentais, motoras, de comunicação, entre outras, o que implica que os 
professores de Educação Física devem ter um espaço que comtemplem 
esses indivíduos e formação para receber esse público, para uma melhor 
adequação nas diferentes formas de incapacidades, de inclusão de as pos-
sibilidades e as diferenças, para que de fato de realize a inclusão nas aulas.
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ESTRATÉGIAS NO PROCESSO DE INCLUSÃO EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA

Ao serem perguntados quanto às estratégias adotadas para realizar 
o processo de inclusão nas aulas, a professora A relatou que busca fazer 
um diálogo junto a coordenação de educação inclusiva da escola, seja ele 
equipamentos físicos e materiais teóricos, assim como a sua experiencia 
dentro da docência ajuda de alguma forma a construir uma metodologia., 
num trecho de sua fala, ela comenta: “[...] eu tento ao máximo incluir os PCD’s 
dentro do planejamento geral, então eu trago eles para o planejamento de toda a turma, 
alguns que eu recebo precisam de um atendimento diferenciado.” (PROFESSORA A)

A fala da docente faz referência a um aspecto fundamental da 
organização do trabalho pedagógico que é o planejamento, pois ele 
vai orientar as ações do professor partindo de uma dada realidade, 
que neste caso, é a dos alunos com deficiência. O planejamento, para 
Barbosa (2014), é uma ação essencial na prática docente e requer uma 
atitude reflexiva e responsável em relação aos objetivos que se pretende 
alcançar, por isso deve partir de uma realidade concreta, pois somente 
assim pode contribuir de fato para o ensino-aprendizagem, nesse caso, 
levando em consideração a perspectiva da inclusão. 

Já o professor B mencionou que as estratégias dependem de 
cada situação, ou seja, da característica da deficiência que algum aluno 
apresente, e feito essa análise, o docente procura incluí-lo na turma, uti-
lizando a consciência da turma para que esse aluno se sinta incluído da 
melhor forma possível, o fica ilustrado na seguinte fala: “[...] normalmente, 
nos utilizamos à consciência dos próprios colegas que convivem com eles para que 
facilitem essa inclusão, de acordo coma necessidade do aluno que precisa ser incluído 
(PROFESSOR B).” Salientamos que quando o docente, ao mencionar 
“consciência dos colegas” leva a inferir que está se referindo à impor-
tância de despertar a sensibilidade da turma, bem como do estímulo à 
cooperação e ao trabalho coletivo com o intuito de promover a inclusão.
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A professora C disse que a partir do conhecimento da condição 
do aluno, ela individualiza o ensino e que isso é feito junto à coorde-
nação de educação inclusiva da escola, a qual faz todo o atendimento 
desse aluno, buscando saber toda a rotina desse aluno fora da escola, e a 
partir desse diagnóstico, ele será inserido na turma, mas antes a docente 
observa a turma para ver as possibilidades para incluir esse aluno, para 
assim fazer as possíveis mediações, o que fica expresso na seguinte fala: 

[...] a partir dessa realidade do aluno, eu trago para o contexto 
da turma porque eu preciso ver o contexto dessa turma, como é 
este aluno dentro da turma, e partir disso, como esse aluno se 
relaciona na turma, se ele de repente tem uma condição que ele 
de fato não interage inicialmente com ninguém, a gente começa a 
fazer um trabalho paralelo com a turma (PROFESSORA C).

Santos (2018) destaca que em um contexto escolar inclusivo, os 
professores devem estar preparados para compreender as diferenças em 
suas salas de aula. As atividades voltadas para o processo de formação de 
professores tornam-se condição necessária para um bom desenvolvimento 
inclusivo. Não só o professor do Atendimento Especial Especializado, 
mas também todos os outros professores são responsáveis   por atender 
às necessidades dos alunos com deficiência, por isso deve haver uma 
parceria, um trabalho coletivo com toda a escola, pois o aluno com 
deficiência não é responsabilidade única do professor, mas sim da escola.

A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E INCLUSÃO

Quanto à avaliação da aprendizagem do aluno na perspectiva do 
processo de inclusão, a professora A relatou que:

[...] sempre parto primeiro de como eles chegaram e o que eles 
conseguiram aprender de determinado assunto ou de determinado 
comportamento mesmo, não apenas de conteúdo, mas de relacio-
namento, de interação social e do entendimento, mas poucas vezes 
do entendimento de conteúdo (PROFESSORA A). 
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A docente também informou que a avaliação é feita a partir do 
que o aluno possui, e é nesse momento que se tenta aproximar mais do 
aluno. Ademais, a entrevistada falou que faz uma comparação de como 
esse aluno estava no início do semestre e no final, no caso, isso ajuda as 
limitações dele para depois avaliar o seu processo.

Em consonância com o que foi apresentado pela docente, podemos 
compreender que o trabalho do professor deve ser orientado pela fina-
lidade diagnóstica da avaliação em contexto de ensino. Portanto, passar 
pelas análises neles contidas é necessário para identificar o progresso do 
aluno e, assim, estimular o ajuste do planejamento de estudos de acordo 
com os novos objetivos desejáveis (ANACHE; RESENDE, 2016). Vale 
ressaltar a importância e a flexibilização do processo avaliativo para as 
especificidades dos alunos com deficiência, pois se não forem respeita-
das, o rótulo de “pior aluno” não só prejudica o seu desenvolvimento, 
mas também pode apoiar o fato de que os maus resultados escolares 
estão relacionados às deficiências.

O professor B disse que os alunos são estimulados a participarem 
das aulas e a avaliação é feita também de acordo coma realidade de 
cada aluno e as suas necessidades, ou seja, se ele responde da melhor 
maneira possível e respeitando os seus limites. Em um dos trechos da 
sua entrevista, o docente relata: 

[...] recentemente, eu tenho alunos só com TDAH, então esses 
alunos são estimulados a participarem de todas as aulas e aí as 
avaliações são feitas da melhor forma possível e aí eles respondem 
da melhor forma possível de acordo coma necessidade deles (PRO-
FESSOR B). 

A partir do que é relatado pelo docente, é evidenciado uma rea-
lidade cada vez mais comum de se encontrar na escola, que são alunos 
diagnosticados com TDAH, que por muito tempo foram rotulados de 
pessoas com mau comportamento e que resistem às orientações dos 
professores e ficam ansiosos, inquietos e agitados diante de determinada 
situação. Por esses alunos não terem consciência de suas dificuldades, não 



146

conseguem se concentrar, questionar, refletir sobre o problema apresen-
tado na escola, o que pode implicar na repetência, no baixo rendimento 
escolar, a evasão e as dificuldades emocionais e sociais, assim como difi-
culdade na aprendizagem do conteúdo (MAIA; CONFORTIN, 2015). 

Por tudo isso, os alunos com TDAH e com outros tipos de trans-
tornos ou deficiência precisam de inclusão e de avaliação conforme suas 
especificidades. Para Almeida (2022), é importante conhecer dificuldades 
dos alunos com alguma especificidade, assim como se atualizar com todas 
as informações atuais, ter paciência, desenvolver relações humanas não 
só limitadas à transmissão de conteúdo, mas criar uma oportunidade 
de aprendizado de fato, pois somente assim a inclusão pode ser algo 
mais possível no contexto escolar.

Nessa direção, podemos ressaltar que respeitar as limitações e 
características de aprendizagem de cada aluno com deficiência é o pri-
meiro passo para a inclusão. Para implementar uma escola inclusiva é 
necessário perceber que cada um tem as suas potencialidades e desen-
volver métodos que as reconheçam e as concretizem. A educação de 
qualidade deve ser uma educação pautada no princípio da igualdade e 
nos direitos de todos os indivíduos, por isso entendemos a escola como 
um espaço de agentes que devem mobilizar o todo para que possamos 
observar atividades efetivamente inclusivas (SANTOS, 2018).

Por fim, a professora C informou que na avaliação os desafios são 
diários, pois o docente muitas vezes faz um planejamento para o aluno, 
mas na hora da aula o aluno não está disposto a fazer, e isso pode ocorrer 
devido a vários fatores que influenciam, porque são as realidades que 
cada aluno dentro do seu ciclo familiar, por exemplo. Por tanto, pode-
mos refletir que são constantes os desafios sobre a inclusão, a questão 
da diversidade, que está cada vez maior dentro das escolas são questões 
que norteiam o debate dentro do processo inclusivo e a educação física 
é peça fundamental dentro desse processo.

A docente, em uma de suas falas, diz que: 
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[...] a inclusão pra mim talvez é uma das temáticas que mais me 
desafie porque as vezes a gente sente que, parece que nos sempre 
estamos atras, sempre tentando correr atras e a gente não dá conta 
diante da realidade, em especial porque a gente tem um processo de 
inclusão bem diverso também (PROFESSORA C).

Em outro trecho, a professora fala: 

[...] é necessário sim a educação física parar para que ela compreenda 
a importância de se fazer a inclusão e que ela é uma disciplina que 
por meio dela nós podemos incluir, que pela realidade da educação 
física, por questões até mesmo de expansão, de movimento, de 
trabalhar essa ideia de corpo na sua complexidade, ela talvez seja 
um fator positivo nesse processo de inclusão. (PROFESSORA C).

A docente, embora não tenha respondido de modo mais claro 
sobre a avaliação da aprendizagem, apresentou elementos importantes 
que perpassam o processo de inclusão, como os desafios e as diversida-
des de situações e casos encontrados. Além disso, salienta a importância 
da Educação Física para a inclusão e para a formação e desenvolvi-
mento de pessoas com deficiência.

No contexto escolar, a Educação Física é considerada essen-
cial para o desenvolvimento cognitivo, afetivo e motor dos alunos, o 
que também oportuniza um ambiente favorável para desenvolver um 
senso de comunidade, cooperação, sociabilidade e respeito entre eles 
independente das limitações físicas. Pesquisas mostram que a inclusão 
está aumentando a cada dia no espaço escolar e as escolas deveriam 
proporcionar um ambiente mais adequado para atender alunos com 
deficiência, incluindo recursos materiais, estrutura física e oferece opor-
tunidades para a formação de professores como mediador de informa-
ções importantes seu desenvolvimento cognitivo, afetivo, social e motor 
dos alunos (LARA; PINTO, 2016).

Pensar em inclusão requer trabalhar com todos os alunos em con-
junto, que irá resultar na participação de qualquer pessoa de forma ativa, 
seja numa prática regular de ensinou atendendo todas as necessidades 
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individuais de alguém, propiciando as mesmas oportunidades para os 
alunos. Partindo do princípio de que todos tem direito a educação, os 
professores de Educação Física tem que reconhecer todas as necessidades 
dos grupos a serem ensinados nas escolas e incluir todos eles, de acordo 
com as suas diferenças e limitações (MOREIRA, 2009).

Por fim, cabe a reflexão de que muitas escolas ainda hoje não 
oferecem as condições mínimas que possibilitem a pessoa com algum 
transtorno ou tipo de deficiência ter atendida as suas necessidades, e o 
pior, muitas vezes, nem a possibilidade de ter educação física é oferecida 
pela escola. Por isso, ressaltamos a importância da disciplina Educação 
Física estar presente na escola e que o professor tenha formação e con-
dições materiais e estruturais para promover a inclusão em suas aulas.

CONIDERAÇÕES FINAIS

A partir da pesquisa realizada evidenciamos que o processo de 
inclusão nas aulas de Educação é bastante desafiador, mas de extrema 
importância dentro do contexto escolar, essa questão tem sido cada vez 
mais debatida em volta dos docentes, não só na Educação Física, mas 
também nas outras disciplinas.

Em relação aos desafios que os professores enfrentam para reali-
zar o processo de inclusão, vimos que eles são enormes, os professores 
têm que desdobrar para dar conta de toda a demanda não só dos alunos 
sem deficiência, mas também alunos com deficiência, pois a grande 
diversidade de alunos presentes na classe e isso tem crescido vertigino-
samente durante o passar dos anos.

Falando das estratégias, percebemos que os docentes trouxeram 
uma fala mais genérica na questão de como realizar as aulas, todavia, 
devemos ressaltar que os professores se mostram bastante interessados 
em realizar a inclusão nas aulas de educação física, o que é um fator 
importante nesse processo, portanto, eles fazem o que podem e o que 
está ao seu alcance para que a inclusão ocorra da melhor forma possível.
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Quando falamos da avaliação da aprendizagem dos alunos, perce-
bemos que esse não é um processo fácil, os professores utilizam meto-
dologias para tentar avaliar os alunos de acordo com a sua compreensão 
e conhecimento, assim como a experiencia dentro da sala de aula, então 
ressalta que se deve ter um debate maior acerca desse assunto para os 
alunos com deficiência sejam avaliados e que os professores tenham a 
ciência que o aluno compreendeu o conteúdo.

Portanto, a inclusão na educação física mostra-se uma área bas-
tante complexa, apesar de estar tendo um amplo debate dentro da 
comunidade docente a respeito desse assunto, vemos que é preciso 
mais estudos e maior interesse por parte dos professores acerca da 
inclusão, para assim, fazermos do espaço escolar, um ambiente mais 
inclusivo e de maior aprendizagem.
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TRATAMENTO FISIOTERAPÊUTICO DA 
OSTEOARTRITE DE JOELHO EM IDOSOS 
OBESOS: UMA REVISÃO DE ESCOPO 

Arthur Poliseli Nascimento46 
Gustavo Assis Candido47 

Daniel Vicentini de Oliveira48

INTRODUÇÃO 

A osteoartrite (OA) é caracterizada como uma doença degenerativa 
e inflamatória, gerando a destruição da cartilagem levando a uma defor-
midade na articulação (KAM, 2006). Tal doença acomete a cartilagem 
articular podendo ser causada por fatores mecânicos, genéticos, ósseos, 
hormonais e metabólicos, gerando degradação maior do que a síntese 
da cartilagem articular (CAMANHO, 2011).

Essa doença pode comprometer pessoas de diferentes faixas etá-
rias, mas é mais comum em idosos, principalmente devido ao próprio 
processo de envelhecimento. Isso se faz importante pois, no Brasil, 
cada vez mais a proporção de população idosa vem aumentando, con-
sequentemente, deve-se aumentar a atenção com essa população, a fim 
de promover longevidade com mais qualidade de vida e o máximo de 
independência possível (BORGES, 2011).

Conforme há um aumento da idade do indivíduo, é natural que 
haja perda na capacidade de reter água e de produzir proteoglicanos, 
o que causa alterações degenerativas articulares, como a OA. Asso-
ciado a isso, a obesidade também está entre os principais fatores de 
risco para o desenvolvimento da OA. A associação desses dois fatores 
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 ORCID: https://orcid.org/0009-0000-5425-9972
47 Fisioterapeuta. (UNICESUMAR). ORCID: https://orcid.org/0009-0000-2299-9597
48 Pós-doutorado em Promoção da Saúde (UNICESUMAR). Doutorado em Gerontologia (UNICAMP). 

Professor (UNICESUMAR). CV: http://lattes.cnpq.br/2388265927737135



152

pode aumentar a gravidade do quadro do indivíduo, devido a uma 
maior descarga de peso nessas articulações que já estão em processo 
de degeneração (GOMES-NETO, 2016).

Segundo Oliveira (2003), a OA de joelho pode afetar qualquer 
indivíduo após os 50 anos de idade. Em torno de 35% dos casos ocorrem 
após os 30 anos de idade, e 85% após os 70 anos. Nem todos os casos 
são sintomáticos. Na OA de joelho a principal característica é presença 
de dor ao início do movimento, e rigidez matinal, uma dor intensa com 
sensação de rigidez logo ao acordar ou um tempo imobilizado, sendo 
amenizada com o movimento durante o dia. Também é comum o relato 
de crepitação no joelho, além de dificuldade em apoio do peso corporal. 
A região pode ser afetada por hiperemia e edema (OLIVEIRA, 2012).

Um dos principais fatores para o desenvolvimento da OA de 
joelho é o sobrepeso no indivíduo por conta do excesso de carga nas 
articulações, acometendo cerca de 10% da população mundial sendo 
ainda maior conforme o envelhecimento. Pessoas com sobrepeso e 
obesidade possuem um risco de quatro a cinco vezes maior de ter OA 
de joelho, quando comparadas com indivíduos dentro do peso adequado 
(FRANCO, 2009). Vale lembrar que a obesidade é caracterizada pelo 
acúmulo de energia na forma de gordura localizada no tecido adiposo de 
cada indivíduo, tendo sua avaliação através do Índice de Massa Corpórea 
(IMC) com valores iguais ou superiores a 30 kg/m² (SINGH, 2017). 

Além da obesidade ser um dos fatores de risco para desenvolver 
OA, a sua associação com o envelhecimento pode intensificar as dores 
e as limitações funcionais, por conta da maior descarga de peso das 
articulações, gerando uma diminuição no espaço intra-articular, rigi-
dez e contribuindo para atrofia muscular (BLAZEK, 2013). Segundo 
Gomes-Neto et al. (2016), indivíduos obesos com OA apresentam dor 
e dificuldades na maioria das atividades funcionais, como, levantar da 
cama, subir e descer escadas, apanhar um objeto do chão, dentre outros, 
impactando na qualidade de vida.
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O tratamento fisioterapêutico mais utilizados na OA de joelho 
é utilizado exercícios resistidos e aeróbios, a fim de melhorar condi-
cionamento físico e força muscular, esse tratamento associado a uma 
dieta com restrição calórica, mostrou uma melhora significativa caso 
haja uma boa adesão ao programa, tanto em questões do quadro álgico, 
quanto em relação à condicionamento físico e funcionalidade, devido a 
uma perda de peso, levando a uma diminuição da carga exercida sobre 
a articulação do joelho (MESSIER, 2018).

O estudo de León-Ballesteros (2018) comparou o uso da knesio-
tape, segundo recomendações dos fabricantes, com outro grupo usando 
de forma placebo, ambos os grupos associados a exercícios resistidos para 
membros inferiores, foi observado uma melhora no quadro álgico e fun-
ção dos dois grupos, porém não houve uma diferença significativa entre 
os grupos, não trazendo boas evidências sobre a eficácia da knesiotape.

Almeida (2016) mostra efeitos significativos da intervenção fisio-
terapêutica com exercícios físicos associados com eletroterapia (TENS), 
ultrassom e diatermia por ondas curtas, embora os parâmetros, frequên-
cias e intensidades utilizadas não foram específicos. O autor concluiu, por 
meio da escala visual analógica, redução de dor, aumento na amplitude 
de movimento e funcionalidade do joelho após o tratamento.

Diante do exposto, esse estudo tem o objetivo de identificar, por 
meio de uma revisão de escopo, os efeitos do tratamento fisioterapêutico 
na osteoartrite de joelho em pessoas idosas.

DESENVOLVIMENTO

O presente trabalho configura-se como uma revisão de escopo. 
Como critérios de inclusão para a síntese, foram procurados artigos 
científicos originais que analisaram os efeitos de intervenções fisiotera-
pêuticas em qualquer parâmetro de idosos com OA de joelho, publicados 
nos últimos cinco anos (2018 a 2023).
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Em junho de 2023, os artigos científicos foram procurados por 
meio de buscas na base de dados Pubmed. As estratégias foram elaboradas 
a partir da construção desenvolvida para o Pubmed: ((osteoarthritis OR 
“osteoarthritis, knee*”)) AND (obese OR obesity) AND (exercise OR phy-
siotherapy OR kinesiotherapy OR electrotherapy OR treatment*)).  

Os artigos de revisão de literatura (escopo, integrativa ou siste-
mática), os estudos de caso, assim como estudos que não possuíam 
intervenção relacionada à fisioterapia e/ou a condição clínica não eram 
apenas OA de joelho, foram excluídos.

Esta revisão foi desenvolvida por meio de cinco etapas: (I) elabo-
ração das buscas sistemáticas, (II) avaliação dos títulos e dos resumos, 
(III) avaliação dos textos integrais, (IV) extração dos dados originais e 
(V) desenvolvimento da síntese descritiva. A etapa I envolveu o trabalho 
conjunto de três pesquisadores; as etapas II, III e IV foram conduzidas 
por três avaliadores, de forma independente, com auxílio de um quarto 
avaliador; e a etapa V foi conduzida por dois pesquisadores, que também 
trabalharam de forma independente. 

A extração dos dados originais foi feita em uma planilha eletrô-
nica, dividida em informações descritivas (e. g., autor, ano de publicação, 
amostra, média de idade e faixa etária, características particulares da 
amostra), metodológicas (e. g., instrumento de avaliação, método de 
análise, intervenção realizada) e resultados.  As buscas conduzidas na 
base de dados Pubmed recuperaram 140 artigos potenciais sendo que, 
destes, 134 foram excluídos, tendo como principais motivos: revisão de 
literatura (n = 13), estudo de caso (n = 4), meta análise (n = 1), idade 
inadequada (n = 24), estudo com animais (n = 2), não abordam sobre 
tratamento fisioterapêutico (n = 66), não abordam sobre OA de joelho (n 
= 24). Dessa forma, seis estudos originais responderam adequadamente 
aos critérios de inclusão e compuseram a síntese descritiva. 

Em relação aos objetivos, as pesquisas propuseram-se a determinar 
a eficácia clínica da terapia de fortalecimento com knesiotape em mulhe-
res com OA de joelho para redução da dor (LEÓN-BALLESTEROS, 
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2018), determinar se a adaptação de uma intervenção de dieta e exercícios 
em ambientes comunitários resultou em uma redução estatisticamente 
significativa da dor, em comparação com um grupo de controle de aten-
ção, no acompanhamento de 18 meses (MESSIER, 2022), determinar a 
resposta à dor consequente de uma perda de peso em termos clínicos e 
mecanísticos resultados em adultos com sobrepeso e obesidade com OA 
de joelho (MESSIER, 2018), avaliar a viabilidade e aceitabilidade de um 
programa combinado de restrição alimentar e intervenção de atividade 
física e coletar dados preliminares (ALRUSHUD, 2018), examinar as 
associações iniciais entre autoeficácia e atividade física, função e dor; 
mudanças longitudinais na autoeficácia; e se a autoeficácia medeia os 
efeitos do tratamento nos resultados clínicos (MIHALKO, 2018), e ava-
liar até que ponto a sensibilidade à dor está alterada em mulheres com 
obesidade com sintomas frequentes nos joelhos que andam com um 
sistema de treinamento híbrido (HTS) que fornece estimulação elétrica 
muscular antagonista versus TENS (MATSUSE, 2022).

Geograficamente, as pesquisas foram conduzidas em três países 
diferentes (3- Estados Unidos, 2 - Inglaterra, 1 - México). Os tamanhos 
amostrais variaram entre 28 e 823 idosos. Cinco artigos foram conduzidos 
com idosos e adultos (MATSUSE, 2022; ALRUSHUD, 2018; MESSIER, 
2018; MESSIER, 2022; LEÓN-BALLESTEROS, 2018).

No estudo de Mihalko (2018) os pacientes foram divididos em 
três grupos: perda de peso induzida por dieta (D), exercício (E) ou perda 
de peso induzida por dieta mais exercício (D+E). Os participantes do 
grupo (D) eram solicitados uma perda de 10% do peso corporal, através 
de dietas com restrição calórica; os participantes do grupo (E) realiza-
ram caminhada aeróbica (15 min), treinamento de força (20 min), uma 
segunda fase aeróbica (15 min) e desaquecimento (10 min) por uma hora, 
três dias por semana durante 18 meses; os pacientes do grupo (D+E) 
realizaram ambas as intervenções. Na pesquisa de Alrushud (2018) foi 
realizada uma educação em saúde para os participantes entenderem 
melhor o que é a OA de joelho; eram realizados exercícios supervi-
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sionados por um profissional fisioterapeuta (60 minutos por semana) 
sendo eles alongamentos globais e exercícios de fortalecimento muscu-
lar focando em membros inferiores; eram passados exercícios a serem 
realizados no domicílio sem supervisão, junto a isso foi solicitado que 
os participantes realizarem uma dieta com restrição calórica. No estudo 
de Matsuse (2022) foram realizados exercícios aeróbios duas vezes por 
semana (30 minutos de caminhada), e duas vezes por semana era reali-
zado um sistema de treinamento híbrido (HTS) que fornece estimulação 
elétrica muscular antagonista e também sessões de TENS. O estudo 
de León-Ballesteros (2018) foi dividido em dois grupos – primeiro, 
exercícios e kinesiotape, e o segundo, exercícios e bandagem placebo, 
realizados exercícios dinâmicos de flexão e extensão de joelho por três 
séries de 15 repetições unilaterais, utilizando uma faixa elástica para 
carga, alongamentos de quadríceps e isquiotibiais e frequência de três 
vezes na semana por seis semanas. A Kinesiotape foi colocada de acordo 
com as normas do fabricante. O estudo de Messier (2022) foi realizado 
com 823 pessoas divididas em um grupo de intervenção com dieta e 
exercícios (n = 414) ou um grupo de controle de atenção (n = 409) 
por 18 meses. Para o grupo de dieta e exercício foi proposto uma dieta 
individual com déficit calórico de acordo com a necessidade de cada 
pessoa e 60 minutos de exercícios por três dias na semana durante 18 
meses, exercícios aeróbios e resistido na mesma sessão de treinamento. 
O grupo controle e atenção proporcionou interação social, educação 
nutricional e em saúde baseada em evidências, realizadas cinco reuniões 
presenciais de uma hora no mês nos meses 1, 3, 6, 9 e 15.. O estudo de 
Messier (2018) foi dividido em três grupos: Dieta + Exercício (D+E), 
Dieta para perda de peso (D) ou Exercício (E). As sessões de exercícios 
foram divididas em caminhada aeróbica (15 min), treinamento resistido 
(20 min), segunda fase aeróbica (15 min) e desaquecimento (10 min). O 
plano alimentar proporcionou um déficit calórico de 800-1000 kcal, de 
acordo com o gasto energético de cada indivíduo. Os grupos D+E e 
D foram estipuladas metas para perda de peso com base no percentual 
de peso corporal de cada pessoa nos 18 meses, classificados em: grupo 
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menos de 5% (menor que 5%), entre 5 a 9,9% (grupo 5%), entre 10 a 
19,9% (grupo maior que 10%) e 20% ou mais (grupo maior que 20%).

A partir dos dados de seis artigos originais, observou-se uma 
preferência por intervenções com o uso de exercícios (aeróbicos, resis-
tidos, alongamos e mobilidade articular) e uma dieta a base de restrição 
calórica (ALRUSHUD, 2018; (MIHALKO, 2018; (MESSIER, 2022; 
MESSIER, 2018). Nesse tipo de intervenção podem ocorrer limitações 
devido à falta de adesão, pois são indivíduos em sua maioria sedentários. 
E, mesmo sendo conduzido em três países diferentes, no total, não se 
mostrou relevante a diferença de países.

Essas intervenções tiveram o tempo variando entre quatro a 18 
meses. Os planos de exercícios consistiam prioritariamente em aqueci-
mentos caminhada aeróbias variando entre cinco a 20 minutos, exercícios 
resistidos para ganho de força principalmente de membros inferiores, 
incluindo todos os grupos musculares com exercícios dinâmicos variando 
de 15 a 20 minutos e uma segunda fase aeróbica de 15 minutos. No 
desaquecimento era realizado alongamentos e mobilidade desses mem-
bros, por 10 minutos. A melhora foi quantificada através da escala de 
WOMAC (ALRUSHUD, 2018; MIHALKO, 2018; MESSIER, 2022; 
MESSIER, 2018) e teste de 1RM (MESSIER, 2022; MIHALKO, 2018). 
Também foram feitos testes de condicionamento físico, como o teste de 
caminhada de 6 minutos (MIHALKO, 2018; MESSIER, 2022).

Além dos exercícios, foram realizadas intervenções com dieta 
ou dieta associado aos exercícios, com característica de restrição caló-
rica em média de 800-1000 kcal de acordo com a taxa metabólica 
basal de cada indivíduo, com objetivo de perda peso corporal para 
diminuição da sobrecarga mecânica no joelho e consequentemente 
melhora da dor e da função (ALRUSHUD, 2018; MIHALKO, 2018; 
MESSIER, 2022; MESSIER, 2018).

Mihalko (2018) observou que a dieta e exercícios são mais eficazes 
que apenas dieta, segundo o questionário de WOMAC para melhora da 
dor, rigidez e função muscular. O exercício em comparação com apenas 
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dieta foi melhor para o condicionamento físico avaliado no teste de 
caminhada de 6 minutos, entendendo então que apenas exercício em 
comparação com dieta e exercícios apresenta melhora capacidade física 
e que a combinação do tratamento potencializou a melhora clínica. 

Messier (2018) avaliou percentual de peso perdido de acordo com a 
massa corporal de cada indivíduo e concluiu que para uma melhora clínica 
foi necessário que a perda de peso fique entre 10% a 20% podendo ser 
maior e mais benéficos se a perda de peso for com segurança, evitando 
perdas significativas da massa muscular que pode levar um quadro de 
sarcopenia. Recomendou-se que o tratamento seja eficaz para pacientes 
com OA de joelho em idosos obesos seja de pelo menos 10% da IMC. 

Um dos estudos realizou uma abordagem utilizando a kinesiotape 
associado a exercícios resistidos para membros inferiores, sendo um 
grupo utilizando as recomendações do fabricante, o outro grupo com 
um método placebo. Ambos os grupos possuíam uma melhora no seu 
quadro álgico e melhora da função, quantificado pela WOMAC, porém 
não houve uma diferença significativa entre os grupos, concluindo que o 
uso da knesiotape não se fez tão efetivo (LEÓN-BALLESTEROS, 2018).

Esses estudos possuem limitações em relação a adesão dos parti-
cipantes ao programa de exercícios e dietas, devido ao sedentarismo. O 
indivíduo deveria atingir metas de perda de peso, apresentando desis-
tência de alguns participantes durante o programa. Sabemos o quanto é 
difícil manter o programa por um tempo muito grande de intervenção, 
desta forma, não era possível verificar se os participantes realizavam os 
exercícios e a dieta adequadamente em seus domicílios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos que o tratamento para OA de joelho em idosos obe-
sos deve ser pautado em dieta e exercícios, com redução do IMC do 
indivíduo em pelo menos 10% para uma melhora clínica significativa. 
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Essa estratégia não apenas oferece melhorias clínicas significa-
tivas, mas também promove um estilo de vida mais saudável e ativo, 
contribuindo para o bem-estar a longo prazo de indivíduos afetados 
por essa condição debilitante.
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O IMPACTO DA SAÚDE MENTAL 
NO TRABALHO

Liane Klessia Lima Alves Barros49

INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos diante de diferentes fatores, muitos trabalhado-
res têm visto suas atividades laborais serem pausadas ou interrompidas 
para tratarem de suas condições físicas ou mentais. Fator esse agravado 
no Brasil e mundo em 2020, diante das exigências de cumprimento de 
isolamento social, medida sanitária de combate a doença pulmonar Covid-
19. O surgimento das doenças mentais, não ocorreu somente a partir 
dessa exceção, desde a revolução industrial e busca constante das pessoas 
em viverem nos centros urbanos, surgiram muitos relatos de doenças 
mentais provenientes do desempenho das funções desses trabalhadores.

Ficando amplamente discutido se o lucro deve se sobrepuser como 
objetivo principal de qualquer empreendimento ou é melhor cuidar das 
vidas e da sua saúde mental. Quando se trata de saúde do trabalhador, é 
preciso informar que o empregador tem responsabilidades que vão além 
da compra de materiais de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
surgindo nos últimos anos um amplo cuidado com a saúde mental dos 
trabalhadores, medida de minimizar gastos em contratações, rescisões, 
afastamento para cuidados médicos, etc.

Dessa forma, o objetivo do presente estudo é analisar por 
meio bibliográfico o impacto da saúde mental dos trabalhadores. 
Tendo por intuito a pesquisa entender como o trabalhador teve sua 
saúde impactada nos últimos anos.

A metodologia adotada foi pesquisa bibliográfica em diversos arti-
gos sobre o tema, tratando-se de método descritivo, que é a fase onde é 
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realizada a análise dos dados obtidos, sendo também utilizado o método 
qualitativo e exploratório que é a forma de método estabelecido, que visa 
à utilização das informações e objetos utilizados na presente pesquisa.

Busca-se entender de que forma as problemáticas dos tempos 
modernos tem influenciado para o surgimento de problemas mentais 
dos trabalhadores, para tanto é preciso conceituar o que trata a Legis-
lação Brasileira sobre proteção dos direitos dos trabalhadores e análise 
da literatura sobre esses impactos em toda a sociedade.

Tal estudo se justifica pelo fato de que, diariamente, ocorrem 
inúmeras notícias de acidentes de trabalho, afastamento médicos e 
previdenciários, motivado por problemas pessoais, além e notícias de 
suicídios de trabalhadores exaustos com suas funções.

DESENVOLVIMENTO

Desde o crescimento do modelo gerencial no setor privado, em 
diversos ramos da indústria, principalmente fomentado a partir da década 
de 1990, a fragilidade dos trabalhadores no que tange aos impactos das 
suas atividades empregatícias, vem sendo discutido amplamente. Muito 
se trata até onde vai a submissão a precarização das suas atividades para 
a manutenção dos seus empregos, existindo até diversos relatos da tercei-
rização de empregos como aqueles exercidos por Ubers ou entregadores 
de aplicativos, como sem preservação alguma de direitos trabalhistas e 
precarização dessas relações de trabalho (GALHARDO, 2020).

O que se sabe é que independente da forma como é dado essas 
relações entre empresas e trabalhadores, grande parte da comunidade 
médica, assim como legisladores vem tentando dirimir os problemas 
advindos da saúde mental do trabalhador, haja vista, quando esta 
diretamente impactado em sua saúde mental, altera toda a sua rotina 
de trabalho, família e socialização em geral, podendo gerar nesse tra-
balhadores ações como isolamentos, doenças de pele, metabólicas e 
mentais (CALDAS et al., 2022). 
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Para Silva et al. (2022) o conceito de saúde mental trazido pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) se resulta quando este indivíduo 
sabe das suas habilidades, e consegue administrar as tensões normais 
da vida, trabalhando, sendo produtivo e contribuindo para a sociedade. 
Para OMS (2018) saúde mental é estado de completo bem-estar físico, 
social e mental e não somente ausência de doença.

Diante de todas estas alterações no modelo de vida das pessoas 
e desencadeamentos de muitas doenças provenientes das funções de 
trabalho, tem em diferentes países a procura em entender como o 
Estado e empresas pode diminuir os impactos dos problemas de saúde 
mental destes trabalhadores, tomando medidas que vise alterar a busca 
incessante do lucro a custa da saúde mental do trabalhador, seja através 
da criação de compliance ou comitês de ética nestas empresas.

Uma das grandes dificuldades no diagnóstico dessas doenças é 
a dificuldade em visualizar que a mesma é ocasionada pelo ambiente 
de trabalho, vindo a ser comumente confundida com problemas pes-
soais desses trabalhadores, ocasionando vários problemas para aqueles 
que a possuem, podendo gerar traumas, afastamento das atividades 
laborais, além dos fatores relacionados à saúde mental que poderão 
levar até a exaustão psicológica.

Também vale destacar estudos que identificam o sexo feminino, 
como o mais propenso ao surgimento da doença. Caldas et al. (2022) 
destacam que as mulheres são mais propensas ao surgimento da doença 
do que os homens, seja pela dura jornada entre casa, família e trabalho, 
ou seja, pela falta de reconhecimento profissional.

Este cenário que penaliza de forma desigual a saúde 
mental das servidoras em comparação aos seus colegas 
do sexo masculino está relacionado à sobrecarga femi-
nina, uma vez que as mulheres se sobrecarregam com 
duplas jornadas de trabalho, sendo responsáveis pelas 
atividades domésticas e de cuidado, que além de não 
serem remuneradas, são socialmente desvalorizadas. Neste 
sentido, a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2002) 
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alertou para o maior risco das mulheres em desenvolver 
transtornos mentais e comportamentais em comparação 
com a população geral, pois, culturalmente, as mulheres 
desempenham diversos papéis sociais simultaneamente, 
além do trabalho remunerado executado por elas (CAL-
DAS et al., 2022, p. 86).

Ao tratar sobre saúde mental o psiquiatra Amarante (2007) enfa-
tiza sobre a falta de observância real sobre as dificuldades que os pro-
fissionais passam, indo muito além do que se pensa sobre o que venha 
a ser saúde, o autor destaca que o estudo da saúde mental vai muito 
além do que simplesmente atrelar o mesmo à doença mental, necessi-
tando do estudioso sobre a área que entenda de diversos outros ramos, 
como antropologia, sociologia etc.

Os esforços em transformar esses ambientes são feitos de diver-
sas formas, para o autor essa transformação deverá ser dada de forma 
natural sem ser forçada, fazendo parte de um processo permanente. A 
reflexão sobre o tema trás os indícios sobre a falta de preservação dos 
direitos humanos a esses pacientes (AMARANTE, 2007). 

Muitas dessa relutância em buscar tratamento para tratar esses 
sintomas ocorrem por diversos fatores, que vão desde ausência de 
conhecimento de que problemas no ambiente de trabalho podem afe-
tar fisiologicamente e psicologicamente o trabalhador, e a negação 
em buscar tratamentos psiquiátricos, algo que muitas pessoas ainda 
têm preconceito em admitirem que precisem de tratamento médico 
para problemas de ordem mental.

Neste sentido, é importante ressaltar que, a depender do 
gênero, os servidores são afetados de forma diferenciadas 
por essas condições de trabalho, uma vez que as mulheres 
vivenciam situações de maior sofrimento relacionado ao 
trabalho do que seus colegas do sexo masculino. Isto 
se deve à divisão sexual do trabalho, que se relaciona, 
segundo Hirata e Kergoat (2007), com a distinção entre 
homens e mulheres no mercado de trabalho remunerado, 
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em que elas têm seu trabalho apreciados com menor valor, 
bem como com a prevalente responsabilização feminina 
pelas atividades domésticas e de cuidado. Assim, as tra-
balhadoras são afetadas pelas exigências institucionais e 
sobrecarregadas pelas atividades reprodutivas junto ao 
lar e à família (CALDAS et al., 2022, p. 82). 

A realidade do mercado de trabalho atualmente é uma grande 
competitividade, vindo muito dessas organizações a coagirem seus 
funcionários a não se afastarem para tratamento médico, gerando mais 
pressão e estresse aos mesmos, estando assim mais suscetíveis a Síndrome 
de Burnout (CALDAS et al., 2022).

As formas com que a saúde mental no Brasil evoluiu em grande 
parte são dadas pelo que destaca o Sistema Único de Saúde, era ante-
riormente chamado de paciente, hoje relata uma relação com sujeito de 
direito a saúde. Através das estratégias de saúde trazidas pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), a atenção psicossocial dada a essas pessoas, vai 
desde o âmbito da moradia, emancipação, apoio social, direito a con-
vivência, dentre outras coisas.

Mesmo diante da evolução Amarante (2007) defende que a exis-
tência dos hospitais psiquiátricos ainda é existente, de forma velada a 
liberdade e autonomia dessas pessoas, podendo ser amplamente discu-
tido que o trabalhador com esgotamento mental pode se afastar para 
tratamento psiquiátrico ou psicológico sem se sentir culpado.

O objetivo na adoção desses novos modelos é transformar a 
forma de lhe dar com as doenças mentais, criando-se modelos de 
serviços comunitários efetivos que visem a regressão ou estabiliza-
ção da doença evitando-se assim internações desnecessárias e estra-
tégias humanas (AMARANTE, 2007).

No que tange a doença como mais discutida em sociedade o 
Burnout vem sendo amplamente relatado em diferentes áreas, sejam em 
tribunais, indústrias, ministérios ou demais profissões que se noticiam 
o crescimento da doença no meio.
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Os primeiros relatos sobre a utilização do termo síndrome de 
Burnout se deu através dos estudos do psicólogo Hebert Freudenberg, 
ano de 1974, vindo o mesmo destacar que: “(...) burnout é falhar, des-
gastar-se ou sentir-se exausto devido às demandas excessivas de energia, 
força ou recursos” (LYRA, 2014, s/p).

A síndrome de Burnout é tida como uma doença moderna, onde 
através da cobrança exacerbada, bem como anseios particulares ou 
advindos da relação de emprego, o trabalhador se vê desmotivado, 
depressivo, com diversos outros sintomas que muito das vezes ocasio-
nam afastamento das suas atividades laborais, gastos previdenciários, 
frustração familiar, bem como diversos outros problemas, se tornando 
um problema social, saúde pública, econômico e ate mesmo jurídico, 
haja vista, muito de esses trabalhadores procurarem a justiça em prol da 
preservação dos seus empregos durante o tratamento ou responsabilizar 
a empresa garantido seus direitos trabalhistas.

Por ser a Síndrome de Burnout uma doença que se desencadeia 
nas mais diversas áreas e profissões, sua classificação não está restrita à 
determinada profissão ou função, atingindo inclusive diferentes classes 
sociais. Devido às várias funções físicas desses funcionários, estarem 
comprometidas devido à doença, os mesmos se tornam suscetíveis a 
acidentes de trabalho, podendo ocasionar até o óbito (LYRA, 2014).

No Brasil a saúde de qualquer pessoa é considerada como direito 
fundamental, em todos os seus efeitos sejam jurídicos, sociais ou médi-
cos, com esse intuito foi criado em 2004, Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador, meio esse que visa à reabilitação dos trabalhadores e 
prevenção contra acidentes laborais, dentro desse aspecto se encaixa 
diversos problemas de saúde trazidos pelo modo de viver da atualidade, 
dentre elas depressão, Síndrome de Burnout, etc. 

Além das formas de inibirem esses acometimentos, se fazem 
necessários que os legisladores criem Leis mais específicas sobre o tema, 
com previsão de penalidades mais severas, destacando a Síndrome de 
Burnout como doença laboral. Ultimamente mesmo com a pressão por 
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resultados e acometimento de vários problemas de saúde que acabam 
gerando o afastamento do trabalhador, para cuidar da sua saúde, muitos 
acabam procurando até mesmo a justiça como forma de manterem seu 
tratamento de saúde ou garantirem seus trabalhos, enquanto se tratam 
de doenças provenientes do ambiente do trabalho.

A personalidade, bem como a característica social e cultural do 
empregado, além da sua relação com o trabalho é tida como uma variá-
vel relacionada à síndrome de Burnout, também vale salientar estudos 
que tratam que jovens profissionais estão sujeitos ao cometimento da 
doença, devido à dificuldade em socialização no ambiente de trabalho, 
podendo sofrer um choque de identidade diante de novas culturas e 
pessoas que estarem lhe dando (AMARANTE, 2007).

Também sendo preciso destacar algumas profissões são mais 
suscetíveis a riscos, podendo gerar ansiedade ou preocupações para 
esses profissionais, a exemplo dos policiais militares, que em alguns 
Estados Brasileiros não podem andar de ônibus uniformizados, médi-
cos e enfermeiros que correm riscos de violência durante os atendi-
mentos, dentre outras profissões.

Levantamento dos Estados Unidos revelam que, após cinco anos 
trabalhando como professor, apenas 50% permanece na profissão, e boa 
parte dos motivos dos que desistem pode ser atribuída ao estresse e ao 
burnout que experienciam no trabalho, ainda não dispomos de dados 
a esse respeito no Brasil (REINHOUD, 2007, p. 66). 

Esses professores desmotivados e acometidos pela síndrome se 
sentem desmotivados e incapazes de realizarem projetos, desenvolverem 
suas atividades, vindo muitos se afastarem da sua profissão. Também 
cabe mencionar que esses profissionais estão sujeitos no desempenho 
de suas funções altamente sobrecarregados o que torna mais ainda 
estressante, tendo por consequência a reposta orgânica seja nas doenças 
físicas ou mentais, tratando-se de uma resposta do organismo, podendo 
fazer com que essa pessoa fique sensível e mais irritadiça, durante suas 
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atividades diárias, seja no desempenho de suas funções, ou seja, em sua 
convivência diária social (SILVA et al., 2020).

A pressão social a qual esses profissionais sofrem faz com que 
o mesmo, estejam diretamente sujeitos e predispostos a essas doenças 
psicológicas, devido ao aumento da violência social, cobrança da socie-
dade e até medo da morte diante do desempenho de suas atividades, 
fatores estes que colaboram diretamente para que esses profissionais 
sofram dessas doenças psicológicas.

A à gestão por metas e resultados, o trabalhador das orga-
nizações atuais transita entre as incertezas do mercado e 
a necessidade do engajamento como saída para se manter 
empregado; “entre o reconhecimento de uma realidade 
aparentemente exterior ao indivíduo, perpassada pelas 
mais diversas formas de precarização do trabalho, e o 
discurso de valorização de suas potencialidades cotidiana-
mente propagado no ambiente de trabalho”. Importante 
mencionar que o cumprimento das metas implica no 
aumento da intensidade do trabalho e da produtividade 
(GALHARDO, 2020, p. 83791).

Outra problemática bastante crescente que colabora para esses pro-
blemas psicológicos é o exemplo dos Policiais Militares Brasileiros, profis-
sionais que estão sujeitos é eminente perigo, mesmo quando se encontra 
de folga, muito devido também a triste estatística de vários Estados, onde 
é crescente o número de policiais militares assassinados ou mesmo aque-
les que cometem suicídios por não aguentarem a profissão, tratando-se 
de um problema que vai além da saúde indo para a segurança pública.

Fica evidenciado que os problemas decorrentes da saúde mental no 
trabalho impactam diretamente diversas áreas da sociedade, desde o aluno 
da escola que fica sem aula diante do afastamento do docente, ausência 
de enfermeiros, médicos ou demais profissionais que se afastam para 
cuidarem da sua saúde, muito se dando pela sobrecarga e estresse laboral, 
dentre outros fatores que implicam diretamente em toda a sociedade.
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Para Galhardo (2020) a inconstante busca desses trabalhadores 
por reconhecimento tem gerado anseios nos trabalhadores, de não 
estarem à altura da empresa. Apesar de todas as inovações e formas de 
tratamento de várias doenças, a prevenção nas empresas assim como 
no funcionalismo público, se faz necessária, como meio de prevenirem 
as doenças que atingem a saúde mental do trabalhador e qualquer outro 
abuso que enseja em danos ao trabalhador.

Essas medidas vão além do que simplesmente propiciarem bene-
fícios sociais como folga e benefícios para fidelização na organização. 
Caldas et al., (2021) informa que é preciso um olhar para a carga horária 
desses funcionários, melhorar a estrutura de trabalho, evitando assim o 
agravamento da saúde desse trabalhador. Já Silva et al., (2020, p. 5) destaca:

Em vista disso, visando reduzir as taxas de adoecimento 
psíquico e de suicídio no Brasil, visto que estes números 
estão associados, em sua grande maioria, aos transtor-
nos mentais diagnosticados, e propor a conscientização 
acerca de sua prevenção, organizações da sociedade civil 
promovem nacionalmente duas campanhas em alusão 
à saúde mental no Brasil. A primeira, conhecida como 
“Janeiro Branco”, proposta pelo Instituto Janeiro Branco, 
tem como objetivo chamar a atenção da humanidade para 
as questões e necessidades relacionadas à saúde mental 
e emocional das pessoas e das instituições humanas.

O diagnóstico rápido é dado como forma preventiva às doenças 
provenientes do ambiente de trabalho, podendo esse funcionário ser 
afastado de suas funções para realizar um tratamento adequado. Sendo 
necessárias medidas maiores do que somente afastar esses funcionários, 
precisando que essas empresas hajam de forma preventiva, para que não 
ocorram abusos dentro de sua estrutura.

Para uma estratégia organizacional eficaz é preciso o respeito aos 
direitos trabalhistas, incorrer nas implementações necessárias, a fim de 
viabilizar as relações humanas, porém acompanhem o crescimento neces-
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sário para o mantimento da empresa, e essas empresas criem medidas 
que visem o autocuidado destes profissionais.

Também é essencial que existam políticas internas que incentivem o 
desempenho desses profissionais, destacando a importância do tratamento 
e até afastamento dos mesmos em situações precisas, devendo as organi-
zações entenderem que não existe mais aquele gerenciamento de pessoas 
voltadas à coletividade, cada profissional tem uma necessidade e objetivo 
único, tendo que ser respeitado sua individualidade e dignidade humana.

Além das formas de inibirem esses acometimentos, se fazem 
necessários que os legisladores criem leis mais específicas sobre o tema, 
com previsão de penalidades mais severas, a exemplo da Síndrome de 
Burnout como doença laboral. Apesar de todas as inovações e formas de 
tratamento de várias doenças, a prevenção nas empresas se faz necessárias, 
como meio de prevenirem a doença mental, haja vista, seus impactos 
afetarem toda sociedade, além de coibirem qualquer outro abuso que 
enseja em danos ao trabalhador.

É preciso que haja valoração desses profissionais, assim como 
políticas públicas regionais ou federais, que visem a valoração do 
mesmo, vindo assim, a prevenir aumento de suicídios entre esses 
profissionais, seja através da valoração de seus salários, melhores 
jornadas de trabalho, como políticas públicas voltadas ao assistencialismo 
dessas famílias e agentes públicos.

CONSIDERAÇÕES

O presente estudo teve por objetivo analisar o impacto da saúde 
mental dos trabalhadores, para tanto foi de suma importância o levan-
tamento dos principais tipos de problemas encontrados na sociedade 
para influenciar os problemas da saúde laboral no Brasil, lembrando 
que os problemas de saúde mental no trabalho, são problemas de saúde 
pública, relatados em todo o mundo.
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O que se percebe através do presente estudo é que existe uma 
necessidade real, de que essas empresas venham respeitar a individua-
lidade de cada profissional, tendo políticas internas que incentivem o 
desempenho desses profissionais. Percebendo a importância do trata-
mento e até afastamento dos mesmos em situações de necessidade, nos 
tempos atuais, não existe mais aquele gerenciamento de pessoas voltadas 
à coletividade, cada profissional tem uma necessidade e objetivo único, 
tendo que ser respeitado sua individualidade e dignidade humana.

Também ficou evidenciado na pesquisa que diante do isolamento 
social pedido para combater a doença Covid-19 em 2020, elevaram-se 
os casos de doença mental advindo da exigência do isolamento social, 
trabalho remoto e conciliação com demais atividades a exemplo da 
mulher, que precisou aliar casa, trabalho remoto e cuidados familiares.

Um dos pontos importantes trazidos na pesquisa que corrobo-
ram com os achados é a identificação da mulher como principal grupo 
daqueles mais acometidos pelas doenças mentais oriundas do trabalho. 
Também ficando observado que alguns grupos como policiais, profes-
sores, enfermeiros e médicos, assim como outros, são mais suscetíveis 
a desenvolverem estresse por suas atividades empregatícias.
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ERGONOMIA COGNITIVA: PRINCIPAIS 
ASPECTOS DA USABILIDADE EM SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO - REVISANDO A LITERATURA 

Kamila Renata de Melo50 
Ricardo Serpe Machoski51 

Marcos Antonio Tedeschi52

INTRODUÇÃO

A ergonomia surgiu da junção das palavras “ergon” trabalho ou força 
e “nomos” leis, regras ou normas, sendo considerada como a ciência do 
trabalho e uma disciplina orientada para uma abordagem sistêmica dos 
aspectos da atividade humana. Tendo como método principal e essencial: 
analisar a adequação do trabalho ao ser humano e observar o ambiente 
de trabalho. Os objetivos principais da ergonomia são apresentados são 
a satisfação e o conforto dos indivíduos e o uso de produtos que não 
afetem a saúde do usuário. A ergonomia cognitiva é uma área de estudo 
da ergonomia a qual preocupa-se com a análise dos processos mentais, 
como percepção, memória, raciocínio e resposta motora conforme afetam 
a relação homem e sistema (máquina). (CORRÊA; BOLETTI, 2015).

A partir desses aspectos e com a crescente mudança nos setores de 
trabalho, como a inserção das tecnologias e máquinas, a preocupação com 
a saúde física e mental das pessoas é um tema de estudo que ganha cada 
dia mais força. A busca do bem-estar está cada dia mais alinhada a um 
trabalho que busque trazer conforto, pois a maior parte do tempo na vida 
de uma pessoa está diretamente relacionada ao trabalho, principalmente 
em tempos de crise sanitária, como exemplo foi na COVID-19, levando 
muitos a adaptarem seus trabalhos no mesmo local de lazer, ou seja, 
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em casa. Pensando em como é possível conhecer e adaptar melhor os 
equipamentos e sistemas às necessidades físicas e mentais dos indivíduos, 
este trabalho foi desenvolvido para levantar a questão de como apre-
senta-se a ergonomia cognitiva e sua relação com as novas tecnologias?

Este trabalho tem por objetivo geral fulcral apontar a relação 
entre a tecnologia da informação e a ergonomia cognitiva embasando-se 
no método de revisão bibliográfica, com o intuito de: a) Descrever as 
principais características dos aspectos gerais de ergonomia cognitiva; 
b) Transcrever a utilização de meios tecnológicos e inovadores para 
adaptar no ambiente de trabalho.

REVISÃO DE LITERATURA 

Nesta seção do trabalho será apresentado os principais conceitos 
para a realização da pesquisa.

ERGONOMIA, HISTÓRIA E ASPECTOS GERAIS 

A ergonomia é uma disciplina que aborda todas as atividades ou 
tarefas humanas sistematicamente. Surgiu com o intuito de aprofundar-se 
da constante recorrência às más condições de trabalho nas indústrias 
que na época eram árduas e penosas. Estruturada por associações inter-
nacionais e posteriormente regulamentada pela Associação Brasileira de 
Ergonomia (ABERGO) no território nacional. (PIERRE, 2018) 

O termo ergonomia surgiu da associação das palavras grego 
ergon (trabalho ou força) e nomos (leis, regras ou preceitos naturais). 
Primeiramente, foi compreendida como uma ciência do trabalho e no 
contexto contemporâneo passou a ser contemplada como uma disci-
plina que investiga a abordagem sistêmica de todas as atividades ou 
tarefas humanas. (SOUZA, 2018). 

A preocupação com a adaptação das tarefas às necessidades huma-
nas sempre esteve presente, mesmo antes da Industrialização, quando a 
produção era artesanal ou não mecanizada. Porém, o desencadeamento 
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da Revolução Industrial no século XVIII evidenciou esse problema, 
pois a Sociedade Europeia se deparou com a industrialização em larga 
escala, passando a conviver em péssimas qualidades ambientais, traba-
lhistas, de segurança e de higiene. 

Mas, foi a partir do fim do século XIX, quando surgiu o movi-
mento de administração científica de Frederick W. Taylor (Taylorismo) que 
houve avanços técnicos na área, assim como: transformação na divisão 
de trabalho, interação entre os trabalhadores e equipamentos técnicos. 
No início do século XX, surgiram estudos relacionados à fisiologia do 
trabalho na Alemanha e na França e novas iniciativas para o futuro 
desenvolvimento da ciência da ergonomia com a demanda de produção 
de instrumentos bélicos complexos e eficazes. 

Portanto, todo esse esforço militar resultou na conscientização 
pós-guerra sobre o valor das pesquisas ergonômicas desenvolvidas para 
um objetivo científico e que possuem aplicação na esfera civil até hoje, 
com objetivo de melhorar as condições do trabalho e produtividade. Foi 
durante as décadas de 50 e 80 que a ergonomia se difundiu nos países 
industrializados, dando início a conscientização da sua importância no 
campo industrial; alterando assim, a organização do trabalho, dos equipa-
mentos e do ambiente físico de acordo com os resultados de pesquisas; 
transformando a ergonomia em uma condição de otimização do trabalho 
humano. Posteriormente a 1980, as novas tecnologias foram responsáveis 
por ampliar novos desafios à ergonomia, constituindo novas áreas de 
análise e de intervenção para os cientistas. (SOUZA, 2018). 

Segundo Souza (2018), a ergonomia apresenta diversas concep-
ções de termos que resultam de um caráter interdisciplinar na dinâ-
mica das interfaces do sistema homem- máquina- ambiente, no qual 
ocorrem trocas de informações e energias com vista a realização de 
determinado trabalho ou tarefa. Além de reunir e integrar conhecimento 
de várias áreas científicas, apresentando uma natureza aplicada para 
objetivar a adaptação do ambiente de trabalho às necessidades do ser 
humano. (BATISTA, et al. 2018). 
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A partir de como são desempenhadas as tarefas, suas condi-
ções e o tempo que o homem permanece na mesma posição surgem 
desconfortos e fadiga; posturas erradas e esforços repetitivos causam 
lesões, tornando a análise da adequação do trabalho ao ser humano um 
fator importante a ser estudado; não se restringindo apenas a analisar 
a interação homem-máquina ou a atividade e o ambiente laboral, mas 
também o contexto organizacional psicossocial e político de um sis-
tema. (CORRÊA; BOLETTI, 2015). 

A abordagem da ergonomia é multidisciplinar, ou seja, classi-
fica-se em quatro níveis: exigência tecnológica, econômica, social e 
organizacional; quanto aos domínios de especialização, classifica-se 
em: Ergonomia física (anatomia humana, antropometria, fisiologia e 
biomecânica); Ergonomia cognitiva (processos mentais: percepção, 
memória e raciocínio); Ergonomia organizacional (otimização dos sis-
temas sociotécnicos). (SOUZA, 2018).

Nesta pesquisa o foco estará em estudar com maior profundidade 
a Ergonomia Cognitiva, que será mais bem definida a seguir. 

ERGONOMIA COGNITIVA

A ergonomia cognitiva estuda como a cognição humana afeta os 
processos de trabalho, buscando soluções técnicas às características e 
necessidades dos usuários. (CORRÊA; BOLETTI, 2015).

Alguns trabalhos exigem grande atividade mental, como por 
exemplo processamento de informação, trabalho de supervisão e tomada 
de decisão. Portanto, a definição de atividade mental se enquadra para 
qualquer trabalho no qual a informação precisa ser processada de alguma 
maneira pelo cérebro. Podendo ser divididas em duas categorias: traba-
lho cerebral no sentido restrito e processamento de informações como 
parte de sistema humano-máquina. 

No primeiro caso, o processo de pensamento exige criatividade em 
um grau menor ou maior, ou seja, a informação precisa ser comparada e 
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combinada com o conhecimento já armazenado no cérebro. No segundo 
caso, o processamento de informação humano-máquina é a maneira de 
perceber, interpretar e de processar a informação transmitida pelos sen-
tidos, comunicando a máquina a decisão tomada por meio dos controles. 
(CORRÊA; BOLETTI, 2015). Na figura 1 é possível ver esta interação. 

Figura 1 - O Processamento de informação no sistema humano- máquina.

Fonte: Adaptado de Corrêa e Boletti (2015).

A cognição também é descrita com processos específicos de aten-
ção, percepção, memória, aprendizado, leitura, fala e audição, resolução 
de problemas, planejamento, raciocínio e tomada de decisões. Alguns 
podem ser independentes ou interdependentes, ou seja, ocorrem de 
forma isolada, já outros envolvem-se em grupo para realizar uma ativi-
dade. (CORRÊA; BOLETTI, 2015). Os processos ou atividades mentais 
mais importantes para a Ergonomia são: a capacitação da informação, 
a memória e a manutenção do estado de alerta. 

A ergonomia cognitiva é o estudo das habilidades de 
resolução de problemas, análise de informações relativas 
à influência dos fatores humanos, que visa nesse caso 
analisar os processos cognitivos implicados na interação 
humano-computador. Os fatores humanos são respon-
didos de forma cognitiva em termos de esforço mental 
exigido. Os processos cognitivos implicados na intera-
ção humano-computador são: a memória, os processos 
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de tomada de decisão, a atenção e os processos para 
perceber, armazenar, pensar e recuperar a informação. 
(COSER et al., 2016).

Segundo Batista et al. (2018), a Ergonomia Cognitiva está diretamente 
relacionada à qualidade de vida no trabalho. Sendo a tecnologia como 
principal fator de carga cognitiva, devido a demanda maior por aprendi-
zagem, diferentes competências, experiência e resolução de problemas. 

GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

O conceito de tecnologia da informação (TI) pode ser definido 
como recursos tecnológicos e computacionais para geração e uso da 
informação. Sendo todo e qualquer dispositivo que tenha a capacidade de 
tratar dados ou informações de forma sistêmica ou esporádica aplicada 
a um produto ou processo. (REZENDE; ABREU, 2013). 

Segundo Rezende e Abreu (2013), a tecnologia da informação 
apresenta os seguintes componentes: hardware e seus dispositivos e peri-
féricos; software e seus recursos; sistemas de telecomunicações; gestão de 
dados e informações. Além desses citados existe o mais importante e 
fundamental, o recurso humano ou peopleware, sem ele não seria possível 
a utilização dos outros componentes.

Os hardwares são os dispositivos físicos do computador que 
executam as atividades de entrada, processamento, armazenamento de 
dados e saída. Os dispositivos podem ser classificados como de entrada 
(input): teclado, mouse, recursos de multimídia, reconhecimento de voz, 
câmeras etc. Já os de saída (output): monitores, impressoras etc. Os soft-
wares são os sistemas do computador, tais como: de base ou operacional, 
de redes, aplicativos, utilitários e de automação. (REZENDE; ABREU, 
2013). Na figura 2 é apresentada a visão geral do software e seus recursos.
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Figura 2 - Visão geral do software e seus recursos

Fonte: Rezende e Abreu (2013)

Outro fator importante a considerar no uso da tecnologia com a 
gestão são os Sistemas de Informação (SI). Um sistema é um conjunto 
de elementos interconectados, sendo que uma de suas partes influencia 
todas as demais, devendo responder a um estímulo. Do grego, o termo 
sistema significa: “combinar”, “ajustar”, “formar um conjunto”. 

No ambiente de negócio, estímulo representa um evento de negó-
cio. Esses eventos requerem ações por parte dos SI e uma das formas 
mais simples de representar a chegada de um estímulo nas organizações 
é o recebimento de dados. A significação do termo dados é utilizada para 
caracterizar a simples observação de um estado de fácil estruturação e 
um grande conjunto de dados interpretados, contextualizados e que gere 
uma significação transforma-se em informação. Importante observar que 
os sistemas de informações tratam dados. (SORDI; MEIRELES, 2019)

Segundo Sordi e Meireles (2019), os componentes de um Sistema de 
Informação, sendo em essência os insumos, isto é, os dados, que quando 
processados por softwares que geram a informação. Assim, os dados, as 
informações e os softwares são os principais recursos da tecnologia da 
informação. O componente humano também está ligado na constituição 
dos SI, abrangendo tanto os profissionais da Informática, responsáveis 
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pela construção, operação e evolução dos sistemas quanto os clientes 
que utilizam o sistema, também denominados como usuário final. 

USABILIDADE

Usabilidade refere-se ao grau de satisfação, eficiência e eficácia 
de um usuário para com um produto, os objetivos devem ser alcança-
dos, contribuindo com a interação entre o artefato, o usuário e a tarefa. 
Além de referir-se ao grau de facilidade de interação que oferece ao 
usuário, deve ser favorável tanto ao desempenho do usuário quanto à 
funcionalidade do produto. (REZENDE; ABREU, 2013). 

Desde o início da fabricação de um produto deve-se levar em 
conta as necessidades do produto e as limitações de quem for utilizá-
-lo. O levantamento dos requisitos funcionais também é importante, 
ponderando sobre o design, a automatização, o processo e o público a 
quem ele se destina. Deve primar-se pela visualização social e técnica 
dos produtos, atentando-se para as composições humanas. A fim de 
analisar a usabilidade, uma pesquisa para verificar o perfil do usuário 
deve ser feita. (REZENDE; ABREU, 2013). No quadro 1 será possível 
visualizar quais os fatores e quesitos da usabilidade. 

Quadro 1 – fatores e quesitos da usabilidade

FATORES QUESITOS

Enfoque nos usuários Experiência anterior no desenvolvimento de uma tarefa 
com determinado produto

Utilização de produtos para aumentar produtividade Domínio do conhecimento relativo a uma tarefa.

Usuários que decidem quando um produto é fácil de usar Histórico-cultural considerando os estereótipos da popu-
lação, a projeção de um produto para um determinado 
mercado.

Usuários como indivíduos atarefados que buscam realizar 
suas tarefas

Possibilidade de automação relativo a tarefa e acessos 
intuitivos.

Fonte: Adaptado de Rezende e Abreu (2013)
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Segundo Corrêa e Boletti (2013), além dos fatores e requisitos existe 
os princípios da usabilidade que são: consistência, compatibilidade, con-
sideração dos usuários aos produtos, realimentação, prevenção de erros e 
recuperação, controle de usuários, limpeza visual, priorização da funcio-
nalidade e informação, transferência apropriada da tecnologia e clareza. 

No contexto digital, sistemas, programas de compu-
tadores e páginas da Web são considerados máquinas, 
dentro de um entendimento ergonômico e de usabilidade, 
podendo ser analisados em sua ergonomia cognitiva e 
seus aspectos informacionais. (GRILO et al., 2019). 

Grilo et al. (2019) afirma que: “A qualidade de uso de um sistema 
pode ser avaliada pela usabilidade que é um fator ergonômico que ana-
lisa a facilidade, adequação e a eficiência de um produto ou serviço por 
usuários e outros contextos mais específicos”. 

METODOLOGIA

A metodologia adotada na presente pesquisa caracteriza-se por 
uma revisão bibliográfica, que segundo Gil (2018) é elaborada com base 
em material já publicado, inclui material impresso ou digital, como livros, 
revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos. Tendo 
como principal vantagem o fato de permitir ao investigador a cobertura 
de uma série de fenômenos mais ampla do que se pesquisado diretamente.

As obras de referência para esta pesquisa foram selecionadas por 
meio de uma pesquisa na web através do google acadêmico utilizando 
a palavra de busca: “ergonomia cognitiva”, classificando por período 
específico de 2010 a 2020; outra pesquisa foi realizada na base de dados 
Spell a qual retornou apenas um artigo referente ao tema “ergonomia 
cognitiva”. Realizou-se uma pesquisa na biblioteca Virtual da Universi-
dade Federal do Paraná (minha biblioteca) a qual foram utilizados como 
base para a pesquisa cinco livros sobre ergonomia. 
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Após o levantamento das informações foi feita a análise 
dos dados para definir a relação da ergonomia cognitiva e o 
uso da tecnologia da informação.

RESULTADOS

A ergonomia tem buscado conquistar um espaço cada vez maior 
em todos os aspectos da vida de um trabalhador, com o aumento do 
uso da tecnologia e sistemas informacionais, a preocupação com a saúde 
mental e com as percepções que o indivíduo apresenta diante dessas 
ferramentas abordou uma nova delimitação de estudos que trazem esta 
linha de pesquisa. Porém, os resultados destas pesquisas nem sempre 
são satisfatórias, devido haver ainda uma barreira entre aqueles que 
montam os sistemas e os produtos (as interfaces) com aqueles que os 
utilizam, ou seja, os usuários. Para que os produtos oferecidos atendam 
às necessidades dos usuários deve haver uma melhora na comunicação 
entre os projetistas e usuários. 

A usabilidade em tecnologia informática pode então ser medida 
por diversos indicadores, como a facilidade de aprendizagem, a facilidade 
da memorização e utilização sem erros. Além do critério de eficácia ser 
utilizado de maneira errada na usabilidade, nos textos encontrados. Pois, 
uma má usabilidade restringe a eficácia, ou seja, um produto informático 
pode ser satisfatório do ponto de vista de usabilidade, porém muitas 
vezes não permite ao usuário satisfazer seus objetivos. 

Portanto, Sistemas de Informações, ou seja, programas de compu-
tadores mais simples e explicativos devem ser inseridos pelas empresas e 
organizações para que a percepção e o aprendizado sejam mais intuitivos, 
trabalhando melhor a memória do indivíduo e evitando assim, o estresse 
e o desânimo por parte do usuário. Outro aspecto a ser considerado 
dentro da ergonomia são os aspectos físicos (gestuais, e posturais rela-
cionados à tarefa e fatores ambientais), isso devido que muitas pessoas 
da área de Tecnologia da Informação sofrem de patologias relacionadas 
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ao trabalho, como exemplo: DORT, fadigas e distúrbios visuais a serem 
melhor estudados e prevenidos. 

Por fim, pode-se constatar que a ergonomia cognitiva é um aspecto 
importante no interior da comunidade de informática e tecnologia, pois 
intervém na projeção de sistemas de informação, softwares e hardwares 
mais padronizados e que visem melhorar as funcionalidades e adaptá-
-las com os fatores de percepção, memória e visuais desses indivíduos, 
além de considerar aspectos anatômicos que causem menos impactos na 
capacidade física durante a sua usabilidade, reduzindo assim, o estresse.

CONCLUSÕES

Considerando o questionamento sobre o qual a relação entre 
ergonomia cognitiva e sua relação com as novas tecnologias e o obje-
tivo geral de apontar a relação entre a tecnologia da informação e a 
ergonomia cognitiva embasando-se no método de revisão bibliográ-
fica, foi possível perceber a emersão da temática da usabilidade como 
questão fundante nesta relação.

Para os objetivos específicos de descrever as principais caracte-
rísticas dos aspectos gerais de ergonomia cognitiva e de transcrever a 
utilização de meios tecnológicos e inovadores para adaptar no ambiente 
de trabalho, foram parcialmente atendidos, havendo necessidade de 
melhor filtragem e delimitação temática.

Por fim, observou-se a pouca clareza no trato do quesito usabili-
dade em relação ao público alvo da Tecnologia da Informação. Gerando 
a necessidade da continuidade desta temática em futuras pesquisas.
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PERFIL DAS NOTIFICAÇÕES DE LER/DORT 
NO BRASIL

Maysa Diniz Santos Gonçalves53 

Laura Angelita Silva Carvalho54 

Fábio Celso Cipriano de Oliveira Lins55

INTRODUÇÃO

A Lesão por Esforço Repetitivo (LER), que atualmente é denomi-
nada através do termo Doença Osteomuscular Relacionada ao Trabalho 
(DORT), refere-se às doenças que acometem o aparelho locomotor 
devido a atividades laborais diárias. Elas provocam sequelas que reper-
cutem na diminuição da capacidade funcional de forma reversível ou 
irreversível (SOUZA MQ, et al., 2021).

Essas afecções são causadas pela manutenção de posições por 
um grande período de tempo, movimentos repetitivos e pela falta de 
tempo para recuperação tecidual; afetando, desse modo, as articula-
ções, os nervos, os músculos, os tendões, os ligamentos, as articula-
ções, as cartilagens e os discos espinhais. (SANTOS JW, et al., 2022; 
ASSUNÇÃO AÁ e ABREU MNS, 2017). 

A DORT tem etiologia multifatorial, apresentando um quadro 
insidioso que envolve diversos aspectos, como: ergonômicos, cognitivos, 
sensoriais, psicossociais e fatores organizacionais do trabalho (BRASIL, 
2012). De forma geral, a fadiga, a mialgia, as dores articulares e a parestesia 
estão presentes na sintomatologia dessas lesões provocando a disfunção 
laboral (ABREU, 2020). Suas manifestações ocorrem principalmente 
no pescoço, cintura escapular e membros superiores. (BRASIL, 2020)

53 Acadêmica de Medicina (UNIT). CV: http://lattes.cnpq.br/2013429096179007
54 Especialização em Gerontologia (UNICSAL). CV: http://lattes.cnpq.br/1575836476311205
55 Acadêmico de Medicina (UNICSAL). CV: http://lattes.cnpq.br/3719372281864452
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No Brasil, a Saúde do Trabalhador foi incorporada como área 
de competência própria da saúde pela Constituição Federal de 1988 
(MEDINA FS e MAIA MZB, 2016). Entretanto, somente em 2002 através 
da portaria nº 1.679, deu-se início a construção da Rede Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST). Esta tem por objetivo 
integrar os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) para o desenvolvi-
mento das ações em prol da assistência dos trabalhadores (BRASIL, 2009).

A Portaria nº 777/04 colocou a DORT entre os 11 agravos de 
Notificação Compulsória Relacionados ao Trabalho por meio do Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN (BRASIL, 
2004). Em 2007 foi iniciada a implantação das notificações após pro-
gramas de treinamento das equipes de unidades sentinelas e servi-
ços de saúde. Desse modo, reforçou a importância da notificação das 
Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho para estabele-
cer a noção dos agravos à capacidade funcional dos trabalhadores. 
(VIEGAS LRT e ALMEIDA MMC, 2016). 

Além do agravo à saúde do profissional, as LER/DORT pro-
vocam um prejuízo econômico ao país. Elas destacam-se como as 
doenças ocupacionais mais frequentes (MEDINA FS e MAIA MZB, 
2016), sendo responsáveis pelo maior número absoluto de diagnósticos 
de doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo dentre 
os auxílios-doença acidentários concedidos pela Previdência Social 
(VIEGAS LRT e ALMEIDA MMC, 2016).

DISCUSSÃO

Os distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho dizem 
respeito a uma gama de condições. Segundo dados do Datasus, no 
período de 2013 a 2022 foram notificados no SINAN 77.946 casos de 
DORT. Durante estes dez anos, o maior número de notificações ocorreu 
no ano de 2017 com 9.886 casos, e o menor número de notificações foi 
no ano de 2020 com 4.537 casos. (Gráfico 1) 
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Gráfico 1 _ Casos de LER/DORT registrados no SINAN no período de 2013 a 2022.

Fonte: Datasus

Em relação à queda dos números de notificações no ano de 2020, 
explica-se pela pandemia de Covid-19 que teve início no Brasil em março 
do referido ano. O lockdown afastou as pessoas de seus locais de traba-
lho reduzindo as notificações, como também, a incidência dos casos de 
doenças osteomusculares ocupacionais. Fato igualmente observado nos 
registros de outras doenças ou agravos de notificação durante o período 
de pandemia (PINTO FP, 2022). 

Válido frisar que as ocorrências formais de LER/DORT são 
identificadas através da CAT. O SINAN notifica todos os tipos de tra-
balhadores, sejam eles formais (compostos de celetistas e estatutários) 
ou informais, que busquem assistência em saúde. Esse cenário ajuda no 
conhecimento dos trabalhadores acometidos por lesões musculoesque-
léticas. (ZAVARIZZI CP, et al, 2022; SANTOS JVO, 2019).

Estudos apontam que houve um crescimento do número de noti-
ficações após as LER/DORT se tornarem de notificação compulsória 
(PINTO FP, 2022). No ano de 2007, quando houve a implementação 
da notificação, foram observados no DataSus 3.228 casos, já em 2022 
foram registrados 6.375 casos. Isto representa um acréscimo de 97,49% 
no número de notificações. Processo natural por ser necessário tempo à 
institucionalização de nova medida, conhecimento da responsabilidade 
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por parte dos profissionais de saúde acerca da notificação e treinamento 
para o reconhecimento desse agravo. 

Contudo é importante ressaltar que foi identificado uma redução 
de 21,62% do número de casos registrados nos últimos dez anos. Muitas 
podem ser as causas desta diminuição: políticas públicas e privadas para 
redução de agravos da saúde do trabalhador, mudanças das regulamen-
tações de benefícios trabalhistas e subnotificação.

A subnotificação de informações significa omitir o ambiente e 
o processo de trabalho causador de danos à saúde. Os trabalhadores, 
seja por desconhecimento ou por medo do desemprego, acabam não 
exigindo a comunicação por parte da empresa que negligencia à CAT. 
(ZAVARIZZI CP, et al., 2022) Estudo de Abreu, JA. et al, (2020) atestou 
que no Brasil durante o período de 2007 a 2017 mais da metade dos 
acidentes de trabalho por distúrbios osteomusculares estavam registra-
dos no SINAN, mas não houve a emissão de CAT (ABREU JA, 2020). 

Além disso, o profissional de saúde que atende ao trabalhador agra-
vado tem grande responsabilidade pelo sub-registro (PINTO FP, 2022). 
A incapacidade de reconhecimento da relação causal ocupacional com os 
problemas de saúde dos usuários gera a subnotificação destas lesões pela 
Comunicação de Acidente de Trabalho (ZAVARIZZI CP, et al., 2022). 

Contribuem também com essa situação, a capitalização dos serviços 
que prejudicam o trabalho em equipe, as dificuldades relativas à forma-
ção profissional para o trabalho em saúde pública e a desvalorização da 
notificação associada ao desconhecimento da finalidade desses dados. 
(VIEGAS, LRT e ALMEIDA MMC, 2016). 

Quanto aos valores por macrorregião brasileiras, foi encontrado 
no Datasus o maior número das notificações nas regiões sudeste com 
40.786 registros e nordeste com 18.585 registros; isso corresponde 
respectivamente a porcentagem de 52,3% e 23,8% dos casos. Tal fato 
explica-se por serem as duas regiões com maior número de habitantes 
e o Sudeste ter um alto índice de industrialização. 
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Na sequência de quantidade de registros vem a região Sul com 
12.953 casos e a região Norte com 2.959 casos. Ressalta-se que na busca 
do Datasus por regiões foi encontrada a ausência de notificações na região 
Centro-Oeste o que aponta para uma possível subnotificação. (Gráfico 2)

Gráfico 2 _ Quantidade de registros de LER/DORT por macrorregiões brasileiras 
no período de 2013 a 2022

Fonte: Datasus

Vários fatores estão associados as LER/DORT, desde os 
individuais, como a idade, o sexo, a escolaridade; até os relaciona-
dos a ocupação, como a atividade desenvolvida e o tempo de traba-
lho na profissão. (BRASIL, 2019)

Quanto à faixa etária, conforme o Datasus, o maior número de 
agravo dos profissionais foi observado dos 35 aos 49 anos, apresentando 
54.279 registros, o que representa 48,96% do total de LER/DORT noti-
ficadas (Gráfico 3). Os dados justificam-se, pois, a idade está relacionada 
ao acúmulo de tempo de exposição ao risco. 
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Gráfico 3_ Quantidade de registros de LER/DORT por faixas etárias no período 
de 2013 a 2022.

Fonte: Datasus

Os trabalhadores normalmente iniciam a vida produtiva por volta 
de seus 20 anos e com o envelhecimento aumenta-se a suscetibilidade 
às lesões. Isso devido ao declínio da resistência de músculos e tendões, 
reforçando o fato de que quanto mais tempo o trabalhador é exposto 
ao longo de sua carreira, maior será a probabilidade de desenvolver uma 
lesão musculotendínea (PINTO FP, 2022; ZAVARIZZI CP, et al., 2022).

Nos últimos dez anos o Datasus registrou 40.509 notificações de 
DORT acometendo o sexo feminino o que corresponde a 51,97% dos 
registros, e 37.437 notificações do sexo masculino correspondendo a 
48,02% do total dos casos registrados no SINAN. (Gráfico 4) 
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Gráfico 4 _ Percentagem dos registros de LER/DORT quanto ao gênero no período 
de 2013 a 2022.

Fonte: Datasus

A maioria das notificações indicam que o sexo feminino apresenta 
maior índice de acometimento por LER/DORT. Fato para o qual não há 
uma explicação consensual (ZAVARIZZI CP, et al., 2022). Há muito se 
busca por explicações para a alta frequência de mulheres acometidas com 
os distúrbios osteomusculares frente às questões biológicas. No entanto, 
esse fenômeno pode ser explicado pela divisão sexual do trabalho, resul-
tado do processo de globalização, que integrou uma maior inserção das 
mulheres em empregos precários e vulneráveis (LIMA JC, et al., 2020).

As diferenças na divisão sociossexual do trabalho são construções 
sociais com bases ideológicas em que as mulheres tendem a ocuparem 
os cargos com menores remunerações e mais precários (ZAVARIZZI 
CP, et al., 2022). Elas são expostas a fatores de risco para o apareci-
mento de LER/DORT como pressão pelo cumprimento de metas, 
atividades marcadas pela longa jornada de trabalho e a alta repetiti-
vidade (LIMA JC, et al., 2020).

Alguns estudos apontam que o predomínio de trabalhadoras 
mulheres agravadas é explicado pelo quadro de dupla jornada, em casa 
e no trabalho (PINTO FP, 2022). 



192

A escolaridade é outro aspecto relacionado à probabilidade de 
desenvolver DORT, pesquisas apontam que trabalhadores mais esco-
larizados são destinados a funções com menores demandas de trabalho 
manual. (PINTO FP, 2022) Apesar da qualificação profissional ser 
justificativa para melhores oportunidades de trabalho, ela não garante 
proteção quanto ao sintoma osteomuscular. Estudo encontrou associação 
entre maiores níveis de escolaridade e sintoma osteomuscular na região 
cervical, correspondendo à necessidade do mercado de trabalho para a 
ocupação de cargos administrativos. (LIMA JC, et al., 2020)

Em contrapartida, a maioria das análises encontraram maiores 
números de registro das doenças osteomusculares em trabalhadores 
com o nível escolar de ensino médio e ensino fundamental. (ZAVARI-
ZZI CP, et al., 2022; VIEGAS, LRT e ALMEIDA MMC, 2016) Uma 
possível explicação é que o risco do desemprego junto a necessidade 
de subsistência faz as pessoas se sujeitarem a inadequadas condições de 
trabalho. (ZAVARIZZI CP, et al., 2022)

As pessoas negras, pardas e indígenas representam dois terços 
do total de empregados submetidos a trabalhos com péssimos ou sem 
nenhuma remuneração. Os dados atestam que esta população tem apro-
ximadamente dois anos a menos de escolaridade quando comparada 
com os autodeclarados brancos. (LIMA JC, et al., 2020)

Segundo dados do Datasus no período de 2013 a 2022 foram 
notificados no SINAN 15.525 casos de DORT em trabalhadores mas-
culinos: na raça branca, 9.562 nos pardos, 2.620 nos pretos, 236 nos 
amarelos e 92 nos indígenas. Durante estes dez anos, o maior número 
de notificações nos trabalhadores do gênero masculino autodeclarados 
brancos foi no ano de 2016, nos pardos e pretos autodeclarados foram 
no ano de 2018, nos amarelos foi no ano de 2017 e nos indígenas foi 
no ano de 2014. Enquanto, que as notificações de LER/DORT para o 
sexo feminino, só estava constado da raça branca com um índice total 
de 8.481 trabalhadoras de um intervalo de 2013 a 2022, com predomínio 
no ano de 2015 com registro de 1.382 casos. 
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É bastante questionável as porcentagens da classificação por raça 
em relação à notificação visto que a identidade racial é autodeclarada 
e grande número de registros sobre a raça tem resposta ignorada ou 
mal preenchida na notificação. Contudo, os dados apontam que os 
brancos apresentam mais acessibilidade à saúde e proteção social ao 
serem diagnosticados com agravo.

Houve estudo que realizou comparações das notificações da indús-
tria brasileira e apenas 35,4% dos trabalhadores com LER/DORT era não 
brancos, numa maioria de trabalhadores negros (PINTO FP, 2022). Em 
outra pesquisa foi verificado 40,9% de pretos/pardos 35,8% de brancos, 
0,5% de amarelos e 0,1% de indígenas nas notificações (LIMA JC, et al., 
2020). Os dados confirmam a vulnerabilidade social presente no Brasil 
e representam a precariedade dos determinantes sociais brasileiros da 
população não branca, a exemplo do baixo suporte à saúde e das más 
condições de trabalho, os quais são mais voltados a empregos informais 
nos quais a vigilância é precária. 

Os empregos mais notificados por lesões osteomusculares são 
os de serviços industriais, porque neles os empregados necessitam 
realizar a sua função em pé acometendo as regiões articulares, como 
os pés, os joelhos e a coluna. (SANTOS JV DE O, et al., 2019) Esses 
trabalhadores passam por maiores jornadas de trabalho em tarefas 
vigorosas e movimentos repetitivos, além das cobranças por produtivi-
dade, tornando-se mais propícios a lesões (HAEFFNER R et al., 2018; 
SANTOS JV DE O, et al.,2019). 

Apesar de nos centros industriais ocorrer um maior número de 
notificações (VIEGAS, LRT e ALMEIDA MMC, 2016), as lesões cau-
sadas por LER/DORT podem afetar profissionais de diferentes catego-
rias (BARBOSA PH, 2014). Estudo na Bahia nos anos de 2014 e 2018, 
mostrou que 35,4% dos casos notificados eram trabalhadores de bens e 
serviços industriais, seguidos de profissionais de serviços administrativos, 
da área dos serviços gerais e vendedores do comércio (PINTO FP, 2022).
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Várias medidas impactam na incidência de LER/DORT. Na 
perspectiva de promoção à saúde dos trabalhadores, o Ministério do 
Trabalho e Emprego instituiu a Norma Regulamentadora (NR) 17 
que, mediante suas atualizações, estabelece parâmetros de materiais, 
mobiliário, equipamentos, condições ambientais e organização da jor-
nada de trabalho (SOUZA MQ, 2021).

A NR-17 visa a adaptação das condições laborais às características 
individuais dos trabalhadores, a despeito deste cenário, muitos trabalha-
dores silenciam frente ao sofrimento que a LER/DORT traz, porque 
o meio de produção capitalista exige do trabalhador uma eficiência e 
compromisso com a performance no trabalho (ZAVARIZZI C DE P, 
2018 e ALENCAR MCB; ALENCAR MCB e MERLO ARC, 2018). 
Por mecanismo de defesa, o adoecimento os leva a um quadro de nega-
ção das dores físicas e psíquicas e consequentemente, à submissão dos 
perigos do trabalho (LIMA JC, et al., 2020).

Devido ao medo do desemprego, vários indivíduos fazem o uso de 
automedicação como estratégia de diminuir o sofrimento ocasionado pelas 
dores osteomusculares e só procuram ajuda médica quando o estado de 
saúde está muito agravado (ZAVARIZZI C DE P e ALENCAR MCB, 2018). 

Os principais sintomas osteomusculares encontrados no Datasus 
são a dor, a diminuição ou limitação do movimento, a diminuição da 
força muscular e sinais flogísticos (LIMA JC, et al., 2020). Sintomas esses 
tratados através de analgésicos e/ou anti-inflamatórios, transformando 
um problema de saúde coletiva para um quadro individualizado. 
(ZAVARIZZI C DE P e ALENCAR MCB, 2018)

Como os distúrbios osteomusculares mais prevalente encontrados 
nos registros do Datasus no período de 2013 a 2022, podemos citar 
os transtornos dos tecidos moles (M70-M79), onde encontram-se as 
sinovites, tenossinovites, bursites e outras condições clínicas comuns na 
população adulta. (BRASIL, 2012 e ABREU JA, et al.,2020) O segundo 
CID mais registrado no Datasus foi o de dorsopatias (M50 – M54). 



195

O afastamento por adoecimento relacionado ao trabalho pode 
trazer sofrimento. É necessário a aceitação do problema e consequente-
mente a sua superação, procurando ajuda médica e todo tipo de auxílio 
necessário. Esse quadro requer tempo para adaptação durante a reabi-
litação, composta por uma equipe interdisciplinar, incluindo atividades 
grupais. (ALENCAR MCB e VALENÇA JBM, 2016)

Os aspectos psicossociais devem ser tratados da mesma forma 
que as dores físicas durante todo o processo de reabilitação, pois estudos 
revelaram que o relato de dor é influenciado pela percepção de esforço 
físico, pelo baixo suporte social e pela identificação de recompensa 
(SANTOS JV DE O, et al., 2019).

A atividade laboral pode ser a origem ou o agravante das LER/
DORT. Tais eventos patológicos impactam na produtividade, afetam a par-
ticipação da força de trabalho e reduzem a quantidade de horas trabalhadas. 
Há longo prazo, geram para os trabalhadores rotatividade de empregos, 
aposentadorias precoces e comprometimento financeiro (BRASIL, 2019).

Os distúrbios osteomusculares são um dos principais proble-
mas de ineficiência para o trabalho e representam um dos maiores 
problemas de saúde pública mundial (ZAVARIZZI C DE P, et al., 
2022), pois atinge os indivíduos em plena idade produtiva. Nos países 
industrializados, a exemplo do Japão, Austrália, Canadá e Estados Uni-
dos, por consequência da transição de uma sociedade industrial para 
pós-industrial, as LER/DORT têm assumido um caráter epidêmico. 
(SOUZA MQ, 2021; BRASIL, 2019)

Este fato é preocupante do ponto de vista socioeconômico e 
previdenciário, em virtude da LER/DORT vários indivíduos são afas-
tados por incapacidade laborativa, tratamento médico e fisioterapêutico; 
acarretando diversos pagamentos de indenizações e de benefícios da 
previdência social (LIMA JC, et al., 2020; HAEFFNER R, et al., 2018).

No Brasil, no ano de 2017, aproximadamente 22 mil trabalhadores 
se afastaram de suas atividades, devido a essas lesões. E no período de 
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2018 a 2020, foram responsáveis por 852.161 auxílios-doença com os 
quais a Previdência Social gastou 1,3 bilhão de reais (PINTO FP, 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Doença Osteomuscular Relacionada ao Trabalho gera limi-
tações no desempenho ocupacional dos indivíduos com consequente 
impacto na vida produtiva do país.

A dor é a queixa mais prevalente nos relatos dos trabalhadores. As 
notificações são de maior ocorrência no sexo feminino, em trabalhadores 
com baixo nível de escolaridade. As ocupações com maior prevalência 
de lesões foram os trabalhadores da indústria e auxiliares de serviços 
gerais. Os diagnósticos mais encontrados foram os de lesões osteo-
musculares de tecidos moles e dorsopatias, acometendo principalmente 
articulações de ombro e coluna vertebral.

É de grande importância conhecer o perfil dos trabalhadores 
através da notificação dos agravos à saúde. Desta forma aumenta-se 
a visibilidade social do adoecimento pelas atividades laborais e pode 
melhorar as agendas dos gestores, públicos e privados, do Brasil quanto 
a inserção de ações que visem a melhora das condições de trabalho e 
assistência à saúde dos trabalhadores.
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